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SENADO FEDERAL 
Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do art. 42, inciso VI, da Constituição, e eu, Pe­

trônio Portella, Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• SI, DE 1978 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Campo Limpo Paulista, Estado de São Paulo, a ele­
var em CrS 4.275.052,58 (quatro milhões, duzentos e setenta e cinco mil, cinqüenta e dois 
cruzeiros e cinqüenta e oito centavos) o montante de sua dívida consolidada. 

Art. 1 • É a Prefeitura Municipal de Campo Limpo Paulista, Estado de São Paulo, nos termos do 
art. 2• da Resolução n• 93, de 11 de outubro de 1976, do Senado Federal, autorizada a elevar em 
CrS 4.275.052,58 (quatro milhões, duzentos e setenta e cinco mil, cinqüenta e dois cruzeiros e cinqüenta e 
oito centavos) o montante de sua dívida consolidada, a fim de que possa contratar um empréstimo, de igual 
valor,junto ao Banco do Estado de São Paulo S.A., este na qualidade de agente financeiro do Banco Nacio­
nal da Habitação (BNH), destinado ao financiamento dos serviços de construção de um Centro de Recrea­
ção e de um Centro Esportivo naquele município, obedecidas as condições admitidas pelo Banco Central do 
Brasil, no respectivo processo. 

Art. 2• Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

Senado Federal, 18 de agosto de 1978-.- Senador Petrônio Portella, Presidente. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do art. 42, inciso VI, da Constituição, e eu, Pe­
trônio Portella, Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 52, DE 1978 

Autoriza o Governo do Estado de Minas Gerais a contratar empréstimo externo no va­
lor de USS 60,000,000.00 (sessenta milhões de dólares norte-americanos). 

Art. 1 • É o Governo do Estado de Minas Gerais autorizado a contratar empréstimo externo no valor 
de US$ 60,000,000.00 (sessenta milhões de dólares norte-americanos) ou o seu equivalente em outras moe­
das, sob a orientação do Ministério da Fazenda e do Banco Central do Brasil. 

Art. 2• A operação de empréstimo realizar-se-á nos termos aprovados pelo Poder Executivo Federal, 
à taxa de juros, despesas operacionais, acréscimos, prazos e demais condições admitidas pelo Banco Central 
do Brasil, para registro de empréstimo da espécie, oriundos do exterior, obedecidas as demais exigências 
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dos órgãos encarregados da política econômico-financeira do Governo Federal, e, ainda, as disposições da 
Resolução n• 1.820, de 8 de junho de 1978, publicada no Diário Oficial do Estado de Minas Gerais; no dia 9 
de junho de 1978. 

Art. 3• Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

Senado Federal, 18 de agosto de 1978.- Senador Petrônio Portella, Presidente. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do art. 42, inciso VI, da Constituição, e eu, Pe­
trônio Portella, Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 53, DE 1978 

Autoriza a Prefeitura Municipal de ltajaí, Estado de Santa Catarina, a elevar em 
CrS 19.155-750,00 (dezenove milhões, cento e cinqüenta e cinco mil e setecentos e cinqüenta 
cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada. 

Art. I• É a Prefeitura Municipal de Jtajaí, Estado de Santa Catarina, nos termos do art. 2• da Reso­
lução n• 93, de 11 de outubro de 1976, do Senado Federal, autorizada a elevar em Cr$ 19.155.750,00 ( deze­
nove milhões, cento e cinqüenta e cinco mil e setecentos e cinqüenta cruzeiros) o montante de sua dívida 
consolidada, a fim de que possa contratar um empréstimo, de igual valor, junto ao Banco do Estado de San­
ta Catarina S.A., este na qualidade de agente financeiro do Banco Nacional da Habitação (BNH), destina­
do ao financiamento dos serviços de urbanização dos núcleos habitacionais Lébon Régis, Cabeçudas, 
Madevila e adjacências, bem como da aquisição de área para construção de novo núcleo residencial, de 
aproximadamente 250 casas, naquele município, obedecidas as condições admitidas pelo Banco Central do 
Brasil, no respectivo processo. 

Art. 2• Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

Senado Federal, 18 de agosto de 1978.- Senador Petrônio Portella, Presidente. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do art. 42, inciso VI, da Constituição, e eu, Pe­
trônio Portella, Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 54, DE 1978 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Caarapó, Estado de Mato Grosso, a elevar em 
CrS 30.000.000,00 (trinta milhões de cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada. 

Art. 1• íl a Prefeitura Municipal de Caarapó, Estado de Mato Grosso, nos termos do art. 2° da Re­
solução n• 93, de li de outubro de 1976, d0 Senado Federal, -autorizada a elevar em Cr$ 30.000.000,00 
(trinta milhões de cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada, a fim de que possa contratar um emprés­
timo, de igual valor,junto ao Banco do Estado de Mato Grosso S.A., este na qualidade de agente financeiro 
do Banco Nacional da Habitação (BNH), destinado a financiar obras de infra-estrutura em geral, a serem 
executadas em vias públicas daquele município, obedecidas ~condições admitidas pelo Banco Central do 
Brasil, no respectivo processo. 

Art. 2• Esta Resolução entra em vigor na data de sua pUblicação. 

Senado Federal, 18 de agosto de 1978.- Senador Petrônio Portella, Presidente. 
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SUMÁRIO 
1- ATA DA S• REUNIÃO, EM 18 DE AGOSTO DE 19'18 

!.l-ABERTURA 

1.1.1- Comunicado da Presidência 
- Inexistência de quorum para abertura da sessão. 

1.1.2- Designação da Ordem do Dia da próxima sessão. 
Encerramento. 

1.2- EXPEDIENTE DESPACHADO 

1.2.1- Aviso do Sr. Ministro de Estado das Minas e Energia 

- N~" 275/78, encaminhando informações daquele Mí~ 

nistério a respeito do Projeto de Leí do Senado n9 238/77. que 
dispõe sobre a transferência da sede da Centrais Elétricas do Nor­
te do Brasil S.A.- ELETRONORTE- para Manaus, Estado 
do Amazonas. 

1.2.2- Oficios do Sr. J9-Secretário da Câmara dos Depu­
tados 

Encaminhando à revisão do Senado autógrafos dos seguin~ 
tes projetos: 

- Projeto de Lei da Câmara n9 94f78 (n<t 2.333~BJ76, na Ca­
sa de origem), que dispõe sobre a proibição do abate de açaizeiro 
em todo o território nacional e dá outras providências. 

-Projeto de Lei da Câmara nQ 95/78 (nl' 3.366-B/77, na 
Casa de origem). que acrescenta parágrafo ao art. 35 do Decreto­
lei n9 221,.de 28 de fevereiro de 1967, que "dispõe sobre a 
proteção e estímulo à pesca, e dá outras providências. 

- Projeto de Lei da Câmara n'~ 96j78 (n9 3.424~8/77. na Ca­
sa de origem), que altera o & I Q do art. l2 da Lei n'~ 4.591, de 16 de 
dezembro de 1964, que dispõe sobre o condomfnio em edifica­
ções, e as incorporações imobiliárias. 

-Projeto de Lei da Câmara n'197 f78 (n9 3.391-B/77, na Ca· 
sa de origem), que dá a denominação de Deputado Ivan Ferreira 
do Amaral à Rodovia BR-277. 

-Projeto de lei da Câmara nQ 98/78 (n9 3 .. 356-8/77, na 
Casa de origem), que inclui parágrafo ao art. 46 da lei n11 5.108, 
de 21 de setembro de 1966 (Código Nacional de Trânsito). 

1.2.3 - Pareceres 
Referentes às seguintes matérias: 
-Ofício n9 S-9/78 (n~" J2.P/MC/78, na origem), do Sr. 

Presidente do Supremo Tribunal Federal, encaminhando ao 
Senado Federal cópia das notas taquigráficas e do a{;órdào pro­
ferido pelo Supremo Tribunal Federal nos autos do Recurso 
Extraordinário n~' 84.543, do Estado de São Paulo, o qual decla· 
rou a inconstitucionalidade da Lei n9 839, de 17 de setembro de 
1973, do Município de São José do Rio Pardo, daquele Estado. 

-Projeto de Lei do Senado n~' 318/76, que estabelece a 
obrigatoriedade de as emissoras de rádio e televisão reservarem 
horários idênticos aos concedidos gratuitamente aos órgãos go~ 
vernamentais, aos partidos políticos de Oposição. 

- Projeto de Lei do Senado n9 229 j77, que estabelece repre~ 
sentacâo do Congresso Nacional no Conselho Deliberativo da 

Superintendência do Desenvolvimento do Nordeste 
SUDENE- e dá outras providências. 

- Projeto de lei da-Câmara nl' 46/78 (n' 913-B/75, na Casa 
de origem), que dispõe sobre a duração da jornada de trabalho 
do pessoal da Caixa Econômica Federal. 

-Projeto de Lei da Câmara n<t 100/77 (n~> 1.945·B, na Casa 
de origem), que acrescenta parágrafo ao artigo 29, do Decreto~1ei 
n~" 221, de 28 de fevereiro de l967, que dispõe sobre a proteção e 
estímulo à pesca. 

2- RETIFICAÇÃO 

-Ata da tiO• Sessão, realizada em 9~8.78. 

3-ATADECOMISSÃO 

4- MESA DIRETORA 

5- LIDERES E VICE-LIDERES DE PARTIDOS 

6- COMPOSIÇÃO DAS COMISSOES PERMANEN­
TES 

SUMÁRIO DA ATA DA 120• SESSÃO, 
REALIZADA EM 9-8-78 

RETIFICAÇÃO 

Na publicação do Sumário, feita no DCN - Seção 
li -de 10·8-78, na página 3612, 29 coluna, no item 2.4. 

Onde se lê: 

2.4- MA TÊ RIAS APRECIADAS APÕS A OR­
DEM DO DIA 

- Redação final do Projeto de Decreto Legislativo 
n9 8/78. constante do terceiro item da Ordem do Dia. 
Aprovada, nos termos do Requerimento fi9 214/78. À pro· 
mulgação. 

- Redação final do Projeto de Decreto Legislativo 
n9 9(78, constante do quarto item da Ordem do Dia. 
Aprol'ada, nos termos do Requerimento nO? 215/78. À 
promulgação. 

Leia-se: 

2.4- MATÉRIAS APRECIADAS APÕS A OR­
DEM DO DIA 

- Redação final do Projeto de Decreto Legislativo 
n~' 8/78, constante do terceiro item da Ordem do Dia. 
Aprovada, nos termos do Requerimento nQ 213/78. À 
promulgação. 

-Redação final do Projeto de Decreto legislativo 
n' 9/78, constante do quarto item da Ordem do Dia. 
Apronda, nos termos do Requerimento n9 214/78. À 
promulgação. 

ATA DA 5• REUNIÃO, EM 18 DE AGOSTO DE 1978 
4• Sessão Legislativa Ordinária, da 8• Legislatura 

PRESIDtNCIA DO SR. PETRÓNIO PORTELLA 

ÃS 14 HORAS E 30 MINUTOS. ACHAM-SE PRESENTES 
OS SRS. SENADORES: 

Adalberto Sena- José Guiomard - Evandro Carreira - José 
Lindoso -- Cattete Pinheiro -Jarbas Passarinho- Renato Franco 

- Alexandre Costa - Henrique de La Rocque - José Sarney -
Fausto Castelo-Branco- Petrônio Portella -Wilson Gonçalves­
Agenor Maria- Dinarte Mariz- Cunha Lima- Marcos Freire­
Muri}o Paraiso- Augusto Franco- Gilvan Rocha- Ruy Santos 
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- Dirceu Cardoso -João Calmon - Benjamim Farah - Gustavo 
Capanema - Franco Montara - Orestes Quércía - Lázaro 
Barboza - Italívío Coelho - Accioly Filho ~ Leite Chaves -
Daniel Krieger. 

O SR. PRESIDENTE (Petrõnio Portella)- A lista de presença 
.acusa o comparecimento de 32 Srs. Senadores. 

Entretanto. acham·se presentes, em plenário, apenas 9 Srs. 
Senadores. não atingindo, portanto, o quorum mínimo necessário 
para a abertura da sessão. nos termos do art. 180, §i"', do Regimento 
Interno. 

Nestas condições, vou encerrar a presente reunião~ designando 
para a ses.<:ào ordinária da próxima segunda~feira, a seguinte 

ORDEM DO DIA 

-I-

Votação, em turno único, do Requerimento n~' 156, de 1978, do 
Senhor Senador Paulo Brossard. solicitando urgência, nos termos do 
art. 371, alínea c, do Regimento Interno, para o Projeto de Lei da 
Câmara n"' 101, de 1977, que regulamenta a profissão de Biomédico, 
cria o Conselho Federa! e os Conselhos Regionais de Biomedicina, e 
dá outras providências. 

-2-

Votação. em turno único, do Requerimento n'1 122, de 1978, do 
Senhor Senador Nelson Carneiro, solicitando a inclusão em Ordem 
do Dia do Projeto de lei do Senado n" 248, de 1976, que proíbe a 
pesc<c~ da baleia no mar territorial brasileiro. 

-3-

Votação, em turno único, do Requerimento n'1 136, de 1978, do 
Senhor Senador Adalberto Sena, solicitando a inclusão em Ordem 
do Dia do Projeto de Lei do Senado n"' 164, de 1974, que dispõe 
sobre a participação dos eleitores do Distrito Federal na eleição de 
Senadores e Deputados Federais, e dá outras providências, 

-4-

Votação. em turno único, do Requerimento n"' 68, de 1978, do 
Senhor Senador Murilo Paraíso, propondo a inserção em Ata de 
voto de congratulações à "Ordem Beneditina da Academia Santa 
Gertrudes·" de O!inda, no Estado de Pernambuco, tendo em vista os 
inestimáveis serviços prestados à educação pela instituição, tendo 

PARECERES CONTRÁRIOS, sob n"s 365 e 366, de 2978, das 
Comissões: 

- de Constituição e Justiça; e 
- de Educação e Cultura. 

-5-

Votação, em turno único, do Reqüerimento n9 107, de 1978,.do 
Senhor Senador Franco Montoro. propondo a inserção em Ata de 
\·oto de congr<~tulações ao Diário do Grande ABC, pela passagem do 
vigésimo aniversário de sua fundação, tendo 

PARECER. sob n"' 364, de 1978, da Comissão: 
-de Constituição e Justiça. favorável. 

-6-

Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Senado 
n~' 40, de 1972. do Senhor Senador José Lindoso, que dispõe sobre a 
propaganda comercial de produtoS de consumo público. estabelece 
obrigatoriedade de descrição de qualidades nas respectivas emba­
lagem;. e determina outras providências, tendo 

PARECERES, sob n~'s JOS a 311, de 1973, e 1.010 a l.Ol3, de 
1977. das Comissões: 

-de Constituição e Justiça- \9 pronundamento: pela constitu­
~:ionalidade e juridicídade nos termos do Substitutivo que apresenta; 

29 pronunciartenlo: pela constitucionalidade e J·uridicidade do 
Substitutivo ~e Plenário, com subemendas que apresenta; 

-;-de E(iOnomia- l~' pronunciamento: favorável ao Substitutivo 
da Comissà~ de Constituição e Justiça, com subemenda que apresen­
ta e voto venbdo. em separado, do Senhor Senador Luiz Cavalcante; 
2"' pronuncia~ento: favorável ao Substitutivo de PlenâÍ'io e às 
subemendas .'a ele apresentadas pela Comissão de Constituição e 
Justiça: ! 

-de sJúde- I" pronunciamento: favorável ao Substitutivo da 
Comissão db Constituição e Justiça, com subemenda que oferece; 
2"' pronunci~mento: contrário ao Substitutivo de Plenário, com voto 
vencido do Senhor Senador Ruy S<!ntos; e 

-de Finanças- J9 pronunciamento: favorável ao Substitutivo 
da Comissãp de Constituição e Justiça e à subemenda da Comissão 
de Economia, e contrário à subemenda da Comissão de Saúde, com 
voto vencido do Senhor Senador Cattete Pinheiro; 2" pronuncia~ 

mento: con~rário ao Substitutivo de Plenário, com voto vencido, em 
separado, ctb Senhor Senador Lourival Baptista. 

-7-

Votação. em primeiro turno, do Projeto ctC lei do Senado 
n~ I 36, de _!1976. do Senhor Senador Lourival Baptista, que altera a 
Lei n"' 4.88~. de 9 de dezembro de 2965, que regula as atividades dos 
representa~tes comerciais autônomos, e dá outras providências, 
tendo ! 

PARECERES, sob n"'s 944 a 946, de 1977, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça- 1"' pronunciamento: pela constitu­

cionalidadJ e juridicidade e, no mérito, favorável; 29 pronuncia~ 
mento: pe\

1

a constitucionalidade e juridicidade do Substitutivo da 
Comissão !de Legislação Social, nos termos de subemenda que 
apresenta: b 

-de Legi~laçào Social, favorável, nos termos de Substitutivo 
que oferece, com voto, em separado, do Senhor Senador Nelson Car­
neiro. 

-8-

Votaqão, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Senado 
n"' 234, de 1976, do Senhor Senador Franco Montara, que assegura 
direitos à .promoção e aproveitamento do empregado em atividade 
privativa "e habilitação qualificada, tendo 

PAR~CERES, sob n"s !35, 136e889, de 1977, das Comissões: 
-de· Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridici­

dade e, nq mérito, favorável: e 
-dei Legislação Social - 111 pronunciamento: favorável; 

2" pronu~iamento (reexame solicitado em Plenário): favorável, com 
voto venCido do Senhor Senador Lourival Baptista e voto vencido, 
em separ~do, do Senhor Senador Ruy Santas. 

-9-

Votação, em primeiro turno. do Projeto de lei do Senado 
n" 217, Qe 1976, do Senhor Senador Franco Montoro, que dispõe 
sobre a t~ansferência do aeroviário, e dá outras providências, tendo 

PARECERES, sob n"s 94 a 96, de 1978, das Comissões: 
- dt Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridici­

dade do Projeto: 
- d~ Legisla~ão Social, contrário, com voto vencido dos Senho­

res Senadores Orestes Quércia e Cunha lima; e 
-de Economia, favorável. 

-10-

Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Senado 
n9 145, Pe 1977, do Senhor Senador José Lindoso, que acrescenta 
parágrato único ao art. 488 da Consolidação das Leis do Trabalho, 
dispondp sobre o horário no período de aviso prévio, e dá outras 
providências, tendo 

PAJtECERES, sob n"'s 123, 124 e 125. de 1978, das Comissões: 
- de Constituição e Justiça, 1"' pronunciamento: pela constitu­

cionalidade e juridicidade do Projeto; 29 pronunciamento: pela 
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constitucionalidade e juridicidade do Substitutivo da Comissão de 
legislação Soci<1l: e 

- de Legislação Social, favorável, nos termos do Substitutivo 
que apresenta. 

-11-

Votação, em primeiro turno (apreciação prelíminar da juridici­
dade, nos termos do art. 296 do Regimento fnterno). do Projeto de 
Lei do Senado n9 128. de 1977, do Senhor Senador Vasconcelos Tor­
res, que altera disposições legais relativas à proteção do trabalho do 
menor, tendo 

PARECER, sob n"'s 59, de 1978, da Comissão: 
- de Constituição e Justiça, pela injuridicidade, com voto 

vencido do Senhor Senador Nelson Carneiro. 

-12-

Votação, em primeiro turno (apreciação preliminar da constitu­
cionalidade e juridicidade, nos termos do art. 296 do Regimento 
1nlerno). do Projeto de Lei do Senado n., 144, de 1977, do Senhor 
Senador Benjamim Farah. que autoriza o Poder Executivo a deter­
minar o pagamento de gratificação especial ao funcionalismo civil e 
militar da União, e dá outras pro\lidências, tendo 

PARECER, sob n~' 940, de 1977, da Comissão: 
- de Constitui~ào e Justiça, pela inconstitucionalidade e 

injuridicidade, com voto vencido dos Senhores Senadores Nelson 
Carneiro e Cunha lima. 

-13-

Votação. em primeiro turno (apreciação preliminar da juridici­
dade, nos termos do art. 296 do Regimento Interno), do Projeto de 
Lei do Senado n" 232, de 1977. do Senhor Senador Benjamim Farah, 
que dispõe sobre a aposentadoria especial para o Bombeiro Hidráuli­
co e para o Eletricista do Grupo de Instalações Elétricas, Gás, 
Hidráulicas e Sanitárias, tendo 

PARECER. sob n., 21, de !978, da Comissão: 
- de Constituição e Justiça, pela injuridicidade, côm voto 

vencido dos Senhores Senadores Accioly Filho, Leite Chaves, 
Nelson Carneiro e Cunha Lima. 

-14-

Discuss~o. em turno único (apreciação preliminar da constitu­
cionalidade, nos termos do art. 296 do Regimento Interno), do Proje­
to de lei do Senado ""' 38, de 1978 - Complementar, do Senhor 
Senador Benjamim Farah. que isenta do Imposto sobre Circulação 
d.e Mercadorias as operações com gêneros alimentícios de primeira 
necessidade, tendo 

PARECER, sob n9 167, de 1978, da Comissão: 
·-de Constituição e Justiça, pela inconstitucionalidade (depen­

dendo da votação do Requerimento n~> 189, de I 978, de adiamento 
da di!ocussi"lo). 

-15-

Discussão, em primeiro turno. do Projeto de Lei do Senado n9 
97, de 1977. do Senhor Senador Benjamim Farah, que dispõe sobre a 
propaganda comercial nos uniformes esportivos do atleta 
profissional de fulebol, e dá outras providências, tendo 

PARECERES. sob nYs 898 a 900, de 1977, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridici­

dade. com voto vencido dos Senhores Senadores ltalívio Coelho, 
Otto l.ehmann e Osir"es Teixeira: 

-de Economia, favorável: e 
- de Eduuçio e CultuTB, favorável, com voto vencido do Se-

nhor Senador Ruy Santos (dependendo da votação do Requerimen­
to n"' 165. de 1978. de adiamento da discussão). 

-16-

Discussão. em primeiro turno. do Projeto de Lei do Senado 
n~> 115. de 1977, do Senhor Senador Accioly Filho, que institui a cor­
reção monetária nas dívidas exigíveis, pecu11iárias ou de valor, tendo 

PARECERES, sob n~s92 e93, de t978, das Comissões: 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridici­

dade e, no n1érilo, favorável: 
- de Economia, favorável (dependendo da votação do 

Requerimento nl' 166, de 1978, de adiamento da discussão). 

O SR. PRESIDENTE (Pctrônio Portella) - Está encerrada a 
reunião. 

(Levanta-se a reunião às 14 horas e45 minutos. J 

EXPEDIENTE DESPACHADO NOS TERMOS DO§ I' DO 
ARTIGO 180 DO REGIMENTO INTERNO 

A viso do Senhor Ministro de Estado du Minas e Energia. 
N~> 275/78, de 20 de julho, encaminhando informações daquele 

Mínistêrio a respeito do Projeto de Lei do Senado n~> 238, de 1977, 
do Senhor Senador Braga Júnior, que dispõe sobre a transferência da 
sede da Centrais Elétricas do Norte do Brasil S.A. -
ELETRONORTE, para Manaus. Estado do Amazonas. 

(À Cominàode Minas e Energia.) 

OFICIOS 

Do Sr. 1'-Secreiário da Câmara dos Deputados. encaminhando à 
revisão do Senado autógrafos dos seguintes projetos: 

PROJETO DE LEI DA CÁMARA N• 94, DE 1978 
(N~> 2.333-8/76, na Casa de origem) 

Dispõe sobre a proibição do abate de açaizeiro em todo o 
Território Nacional, e dá outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 19 É \ledado o abate da palmeira do açaí- açaizeiro- em 

todo o Território Nacional. exceto quando autorizado pelo Instituto 
Brasileiro de Desenvolvimento Florestal-I BDF. 

Art. 29 Nos projetos de reflorestamentO que de\lam ser implan­
tados em regiões onde a referida palmeira é nativa, e onde o seu fruto 
é utilizado como alimento, será obrigatório o plantio de uma percen­
tagem de açaizeiros, a ser fixada, em cada caso, pelo IBDF. 

Art. 3~> O descumprimento ao disposto nesta lei sujeita o infra­
tor ao pagamento de um salário mínimo regional por palmeira abati~ 
da, sem prejuízo da apreensão do produto da infração e de outras 
sanções previstas em lei. 

Parágrafo único. Ao IBDF compete aplicar a multa de que tra­
ta este artigo, assim como apreender as palmeiras abatidas. 

Art. 49 Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, 
Art. 5~> Revogam.se as disposições em contrário. 

( À.t Comi.uões de Agricultura e de Finanças.} 

PROJETO DE LEI DA CÁMARA N•95, DE 1978 
(IJI' 3.366-B/77, na Casa de origem) 

Acrescenta parágrafo ao art. 35 do Decreto-lei n~' 221, d~ 
28 de fevereiro de 1967, que ••dispoê sobre a proteçio e estímu­
lo à pesca e dá outra providência••. 

O Congre!'.so Nadona\ decreta: 

Art. JY O art. 35 do Oocreto-lei n9 121, de 2S de fevereiro de 
1967, passa a \IÍgorar com o acréscimo de um parágrafo, que será o 
segundo, passando o atual parágrafo lmico a constituir o§ 19, com a 
seguinte redação: 

""Art. 3.5. 
~ I<? • • . ••••••••••• 

~ 2" Fica di~pensado da proibição prevista na alínea a 
de~te artigo o pescador artesanal que utiliza, para o exercício 
da pesca. tinha de mão ou vara, linha e anzol." 

Art. 29 Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
Art. 3~> Revogam·se as disposições em contrário. 
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LEGISLAÇÃO CITADA 

PECRETO LEI N' 221, DE 28 DE FEVEREIRO DE 1967 

Dispõt! sobre a proteção e estímulo à pesca, e dá outras 
providências. 

O Presidente da República. usando das prerrogativas que lhe 
confere o~ 2"' do ML 9"' do Ato Institucional ri"' 4, de 7 de dezembro 
de 1966. decreta: 

CAPITULO IV 

Das Permissões, Proibições e Concessões 

TITULO I 

Das Normas Gerais 

Art. 35. Ê proibido pescar: 
a) nos lugares e épocas interditados pelo órgão competente; 
b) em locais onde o exercício da pesca cause embaraço à navega­

ção; 
c) com dinamite e outros explosivos comuns ou com substân-

cias que, em contato com a água, possam agir de forma explosiva; 
d) com substâncias tóxicas; 
e) a menos de 500 metros das saídas de esgotos, . 
Parágrafo único. As proibições das alíneas c e d deste artigo 

não se aplicam aos trabalhos executados pelo Poder Público, que se 
destinem ao extermínio de espécies consideradas nocivas, 

(Ã Comis.çào de Agricultura.; 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N' %, DE 1978 
(n"' 3.424-b/77, na Casa de origem) 

Altera o§ 19 do art. 12 da Lei n9 4.591, de 16 de dezembro 
de 1964, que dispõe sobre o condomínio em edlfleações, e as 
incorporações imobiliárias. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. I"' O§ 19 do art. 12 da l!.ei n"' 4.591, de 16 de dezembro de 

1964, que dispõe sobre o condomínio em edificações, e as incorpora­
ções imobiliárias, passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 12 ...............................•....... 
§ ]'? A fixação da quota do rateio devida pelos condômi­

nos será propordonal à área útil de cada unidade autônoma, 
inclusive da garagem." 

Art. 29 Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
Art. 3~' Revogam-se as disposições em contrário. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI N' 4.591. DE 16 DE DEZEMBRO DE 1964 

Dispõe sobre o condomínio em edihcações e as incorpora­
ções imobiliárias. 

TITULO I 
Do Condomínio 

... ..... ····· ............. . 
CAPITULO 111 

..................... 

Das Despesas do Condomínio 

Art. 12. Cada condômino concorrerá nas despesas do condominio, 
recolhendo, nos prazos previstos na Convenção, a quota-parte que 
lhe couber em rateio. 

§ i"' Salvo disposição em contrário da Convenção, a fixação da 
quota do rateio corresponder& à fração ideal do terreno de cada uni­
dade. 

TITULO li 
[)as Incorporações 

.................... , ................. . 

CAPITULO !I 
Das Obrigações e Direitos ao Incorporador 

Art. 32. P incorporador somente poderá negociar sobre unida­
des autônom~s após ter arquivado, no cartório competente de Regis~ 
tro de lmôvei$. os seguintes documentos: 

a) título ~e propriedade de terreno, ou de promessa, irrevogável 
e irretratável.:de compra e venda ou de cessão de direitos ou de per­
'Tluta do quakonste cláusula de imissão na posse do imóvel, não haja 
estipulações ifpeditivas de sua alienação em frações ideais e inclua 
çonsentimentp para demolição e construção, devidamente registrado; 

b) certidões negativas de impostos federais, estaduais e munici­
pais, de prot!fsto de títulos e ações civis e criminais e de ônus reais 
relativament~ ao imóvel, aos alienantes do terreno e ao incorporador; 

c) histô~ico dos títulos de propriedade do imóvel, abrangendo 
os últimos 20 anos, acompanhado de certidão dos respectivos 

I registros: 
d) projCto de construção devidamente aprovado pelas au­

toridades corppetentes: 
e) cálcu'o das áreas das edificações, discriminando, além da 

global, as partes comuns, e indicando, para cada tipo de unidade, a 
respectiva mrtragem de área construída; 

O certiqão negativa de débito para com a Previdência Social, 
quando o titular de direitos sobre o terreno for responsável pela 
arrecadação ~as respectivas contribuições; 

g) metriorial descritivo das especificações da obra projetada, 
segundo mo~elo a que se refere o inciso IV do art. 58, desta lei; 

h) avaljaçào do custo global da obra, atualizada à data do 
arquivamento. calculada de acordo com a norma do inciso lll do art. 
53, com base nos custos unitários referidos no art. 54, discriminando­
se, também,; o custo de construção de cada unidade, devidamente a 
autenticada pelo profissional responsável pela obra; 

i} discriminação das frações ideais de terreno com as unidades 
autônomas que a elas corresponderão; 

j) rriinub da futura Convenção de condomínio que regerá a ·edi­
f!caçào ou o:conjunto de edificações; 

I) declaração em que se defina a parcela do preço de que trata o 
inciso lJ do iirt. 39; 

m} certidão do instrumento público de mandato, referido no§ 19 
do art. 31: 

n) declara.cão expressa em que se fixe, se houver, o prazo de 
carência (a ri. 34): 

o) atestado de idoneidade financeira, fornecido por estabeleci­
mento de crédito que opere no País há mais de cinco anos; 

p) dec~araçào, acompanhada de plantas elucidativas, sobre o 
número de Veículos que a garagem comporta e os locais destinados à 
guarda dos mesmos. 

§I"' A 'documentação referida neste artigo, após o exame do Ofi­
cial do Registro de Imóveis, será arquivada em cartório, fazendo-se o 
competent~ registro. 

§ 29 O$ contr.atos de compra e venda, promessa de venda, cessão 
de Unidad~s autônomas, serão também averbáveis à margem do 
registro de Que trata este artigo. 

~ )'? d número de registro referido no § 19, bem como a in­
dicação dQ cartório competente, constará, obrigatoriamente, dos 
anúncios, impressos, publkações, propostas, contratos, preliminares 
ou definit~vos, referentes à incorporação, salvo dos anúncios 
''classificados''. 

§ 4Y O Registro de (móveis dará certidão ou fornecerá, a quem o 
solicitar, cópia fotostática. heliográfica, termofax, microfilmagem ou 
outra equil.ralente. dos documentos especificad,os neste artigo, ou au­
tenticarâ cppia apresentada pela parte interessada. 

~59 A- existência de ônus fiscais ou reais, salvo os impedimentos 
de alienaç~o. não impedem o registro, que será feito com as devidas 
ressalvas. mencionando-se, em todos os documentos, extraídos do 
registro. a.existência e a extensão dos ônus. 

§ 69 Ç}s Oficiais do Registro de Imóveis terão 15 dias para 
apresentat. por escrito, todas as exigências que julgarem necessária!! 
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ao arquivamento, e, satisfeitas as referidas exigências, terão o prazo 
de 15 dias para fornecer certidão, relacionando a documentação 
apresentada, e devolver. autenticadas, as segundas vias da 
mencionada documentação. com exceção dos documentos públicos. 
Em caso de divergência, o Oficial levantará a dúvida segundo as 
normas processuais aplicáveis. 

~ 7<~ O Oficial do Registro de Imóveis responde, civil e 
criminalmente, se efetuar o arquivamento de documentação con­
traveniente à lei ou der certidão ... (VETADO) ... sem o arquivamento 
de todos os documentos exigidos. * 8<~ O Oficial do Registro de Imóveis que não observar os 
prazos previstos no~ 6<~ ficará sujeito a penalidade imposta pelá au­
toridade judiciária competente em montante igual ao dos emolu­
mentos devidos pelo registro de que trata este artigo, aplicável por 
quinzena ou fração de quízena de superação de cada um daqueles 
prazos. 

~ 9<~ O Oficial do Registro de Imóveis não responde pela 
exatidão dos documentos que lhe forem apresentados para arquiva­
mento em obediência ao disposto"nas alíneas e, g, h e p deste artigo, 
de5de que assinados pelo profissional responsável pela obra. 

S 10. As plantas do projeto aprovado (alínea d deste artigo) 
poderão ser apresentadas em cópia autenticada pelo profissional 
responsável pela obra. acompanhada de cópia da licença de cons­
trução. 

S 11. Até 30 de junho de 1966 se, dentro de 15 (quinze) dias da 
entrega ao Cartório do Registro de Imóveis da documentação com­
pleta prevista rieste artigo, feita por carta enviada pelo Oficio de 
Títulos e Documentos, não tiver o Cartório de Imóveis entregue a 
certidão de arquivamento e registro, nem formulado, por escrito, as 
exigências previstas no S 6<~, considerar-se~á de pleno direito com-
pletado o registro provisório. · 

9 12. O registro provisório previsto no parágrafo anterior 
autoriza o incorporador a negociar as unidades da incorporação, 
indicando na sua publicação o número do Registro de Títulos e Do­
cumentos referente à remessa dos documentos ao Cartório de 
Imóveis, sem prejuízo. todavia, da sua responsabilidade perante o 
adquirente da unidade e da obrigação de satisfazer as exigências 
posteriomente formuladas pelo Cartório, bem como de completar o 
registro definitivo. 

I Á Comissão de Economia.) 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N• 97, DE 1978 
(o'~ 3,39IMBJ77, na Casa de origem) 

Dá a denominação de Deputado han Ferreira do Amaral 
à Rodovia BR·Z77. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1'~ A Rodovia BR-277, que interliga os Municípios de 
Paranaguá a Foz do Iguaçu, no Estado do Paraná, passa a demo­
minar-se Rodovia Dep~tado Ivan Ferreira do Amaral. 

Art. 2" Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
Art. 3'-' Revogum-se a..'i disposições em contrário. 

( Â.f Comi.\".l"ties de Transpor!es, Comunicações e Obras Pú­
blica.\·. 1 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N•98, DE 1978 
(n'il 3.356-8/77, na Casa de origem) 

Inclui parágrafo ao art. 46 da Lei nY S.I08, de lJ de 
setembro de 1966 (Código N acionai de Trânsl.to ), 

O Congresso Nacional decreta; 

Art. I'-' O art. 46 da Lei n'~ 5.108, de 21 de setembro de 1966 
(Código Nacional de Trânsito), passa a vigorar acrescido de § 2<~, 

numerando·se como~ I'~ o seu utual parágrafo único: 

"Art. 46. 

~ I <I •••••••••••• 

§ 2" É obrigatória a presença de acompanhante nos 
veículos destinados ao transporte de escolares, menores de 14 
anos. com a finalidade de zelar pelos mesmos, na forma em 
que dispuser o Conselho Nacional de Trânsito.'' 

Art. 29 Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
Art. 39 Revogam-se as disposições em contrário. 

LEGISLAÇAO CITADA 

LEI N• 5./0R. DEl/ DE SETEMBRO DE /966 
Institui o Código Nacional de Trânsito 

"Art. 46. Os veículos destinados ao transporte de escolares, 
alêm das vistorias especiais a que serão submetidos deverão sef facil~ 
mente! identificáveis à distâm:ia, seja pela cor, sej; por inscrições, e 
deverão obedecer a características especiais determinadas pelo regu­
lamento deste Código.'' 

f Ás Comi.uõe.~ de Con.rtiluição e Ju.ttiça. de Transportes, 
Cmmmicaçõe.\· e Ohras Públicas. J 

PARECERES 

PARECER N'498, DE 1978 
Da Comissão de Constituição e Justiça 

Sobre o Ofício HSH p'il 9, de 1978 (Oficio n'~ :U-P jMC, 
de 3()..~ 78, na origem), do Senhor Presidente do Supremo 
Tribunal Federal, encaminhando ao Senado Federal cópias das 
notas taquigráficas e do acórdão proferido pelo Supremo Tribu­
nal Federal nos autos do Recurso Extraordinário n<~ 84.543 1 do 
Estado de São Paulo, o qual declarou a inconsdtucionalidade 
da Lei n'il 839, de 17 de setembro de 1973, do Município de São 
José do Rio Pardo, daquele Estado. 

Relator: Senador Otto Lehmann 

Para os fins previstos no art. 42, VIl, da Constituição, o Senhor 
Presidente do Supremo Tribunal Federal enviou a esta Casa, cópias 
das notas taquigráticas e do acórdão proferido por aquele Egrégio 
Tribunal, nos autos do Recurso Extraordinário n'~ 84.543, do Estado 
de São Paulo, o qual declarou a inconstitu~ionalidade da Lei n<~ 839, 
de 17 de setembro de 1973, do Município de São José do Rio Pardo, 
daquele Estado. 

Narram os autos que os recor~entes, originariamente, impetra­
ram Mandado de Segurança contra ato do Prefeito Municipal de São 
José do Rio Pardo. que efetuara lançamento e cobrança de 
Contribuição de Melhoria, relativos às obras de pavimentação· 
asfálticil executada pelo Município, defronte ao imóvel dos impetran­
tes. naquela cidade. 

Sustentando a ilegalidade do ato, os impetrantes impugnaram a 
legitimidade da citada contribuição de melhoria, sob o fundamento 
de violação das exigências do Decreto-lei Federal n<~ 195, de 24-2~67, 
que regulou os requisitos para a cobrança do mencionado tributo. 

Concedida a segurança e admitida a liminar, a Primeira Câmara 
do Primeiro Tribunal de Alçada Civil reformou a sentença do Juízo 
de Primeiro Gwu. em acórdão do seguinte teor: 

''Acórdão. em se!'.são da Primeíra Câmara do Primeiro 
Tribunal de Alçada Civil, dar provimento aos recursos para 
denegar a segurança, ficando cassada a medida liminar, vota­
ção unân!me. 
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lrresignados, os impetrantes interpuseram recurso extraordiná­
rio, com fundamento no art 119, 111, letras a e d da Constituição Fe­
deraL alegando que o venerável acórdão, recorrido, violou os 
arts. 82 do Código Tributário Nacional, 5~' e 69 do Decreto-lei 
n"' 195, de 24 de fevereiro de 1967, 153, § 39 da Constituição Federal 
e 6"' da Lei de Introdução ao Código Civil. 

Admitida a instância extraordinária, a Procuradoria-Geral da 
República se manifestou pelo seu conhecimento e provimento, 
sustentando, basicamente, que a lei impugnada, ao instituir' a 
contribuição de melhoria, fê-lo, posteriormente à execução da obra. 

No Pretório Excelso, o eminente Relator do Apelo E::~.tremo, 

Ministro Moreira Alves, alegou que, na contribuição de melhoria, é 
assegurada aos interessados prazo não inferior a trinta dias, para 
impugnar o orçamento do custo da obra e os demais elementos referi· 
dos pela lei, de modo a fixar·se a exata quantia devida pelo 
contribuinte. como determina o art. 82 do Código Tributário Na· 
cional. 

Frisou ainda a imprescindíbílidade da prévia publicação do 
memorial descritivo da obra e do orçamento do seu custo, para-efeito 
de impugnação pelOs interessados. 

Concluindo seu voto, o Ministro Relator reconheceu o conflito 
da lei impugnada com o art. 18, ~ \9 da Constituição Federal, por 
inobservância das normas gerais de direito tributário, asseguradas 
no mencionado dispositivo da Lei Maior. 

Em suma, a Suprema Corte consagrou o princípio de que, na 
espécie, a edição de lei ulterior à realização das obras foi totalmente 
inócua.-

Era necessária a existência do diploma legal, ;ao tempo do fato 
gerador. logo, não houve obrigação tributária. 

Em Sessão Plenária de 3 de março de 1977, o Supremo Tribunal 
Federal, por maioria de votos, vencido o Ministro Bilac Pinto, conhe· 
ceu e deu provimento ao recurso, para declarar a inconstitucionali· 
dade da Lei n9 839, de 17 de setembro de 1973, do Município de São 
José do Rio Pardo. Estado de ~ão Paulo. 

Publicado na Audiência de Publicação de \9 de abril de 1978, o 
acórdão ê encimado pela seguinte ementa: 

"Contribuição de Melhoria. Ofende o disposto no 
art. 82 do CTN, lei que instituiu contribuição de melhoria 
em virtude de obras já iniciadas ou concluídas. Inconstitu­
cionalidade da Lei n'i' 839, de 17 de setembro de 1973 do 
Município de São José do Rio Pardo (SP). 

Recurso Extraordi~ário conhecido e provido." 

Na forma da minuta da decisão, o acórdão foi publicado no 
Diário da Justiça de 25 de abril de 1978 e transitou em julgado. 

Assim, conslatada a obediência aos aspectos formais estabeleci­
dos no art. 116 da Constituição, e tendo em vista o que determina o 
art. 42, VIl, da Lei Maior, combinado com o art. 100, 11, do Regi· 
mento Interno do Senado, formulamos o seguinte: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N' 61, DE 1978 

Suspende a execução da Lei n9 839, de 17 de setembro de 
1973, do MunicípiO de São José do Rio Pardo, Estado de São 
Paulo. 

O Senado Federal resolve: 

Artigo único. É suspensa, por inconstitucionalidade, nos 
termos d.a decisão definitiva do Supremo Tribunal Federal, proferida 
em 3 de março de 1977, nos autos do Recurso Extraordinário 
n~> 84.543, do Estado de São Paulo, a execução da Lei n9 839, de 17 
de setembro de 1973, do Município de São José do Rio Pardo, 
naquele Estado. 

Sala das Comissões, 16 de agosto de 1978.- Daniel Krieger, 
Presidente - Otto lehmann. Relator - Leite Chans - Wilson 
Gonçalves - Cunha Lima - Italívio Coelho - Vilela de Magalhães 
- Heitor Dias. 

PARECER N' 499, DE 1978 

Dá Comissão de Constituição e Justiça, sobre o Projeto de 
Lei doi Senado n9 318, de 1976, que "estabelece a obriga~ 
toriedalte de as emissoras de ridio e televisão reservarem hor'· 

ri4s idênticos aos concedidos gratuitamente aos órgãos 
governamentais, aos partidos políticos de Oposição''. 

Relator: Senador Wilson Gonçalves. 

Pretende a proposição sob nosso exame, de autoria do ilustre 
Senador MarCos F~eire, assegurar aos partidos políticos de oposição 
- e somente a eles - o direito de utilizarem o rádio e a televisão, 
"em período idêntico ao horário gratuito utilizado por órgãos gover· 
namentais, para a divulgação de mensagens variadas". 

Como órgãos governamentais, o parágrafo único da proposição 
engloba os pertencentes à Administração Federal Direta e Indireta, 
sociedades de economia mista, empresas públicas e fundações vin· 
culadas à união, definindo, no art. 29, as mensagens de possível 
divulgação, of seja: 

·f... explanação através de seus representantes, bem 
comq, conforme o horário de que disponham, debates, confe­
rêncihs e congressos sobre temas de interesse nacional". 

Depois de proibir a utilização desse horário para a propaganda 
eleitoral de candidatos, a proposição comina a multa de dez mil 
cru(:eiros, o dobro na reincidência, contra as emissoras de rádio e 
televisão que: se recusarem à transmissão de tais programas. 

Considera o Autor. em sua ampla justificação, que, durante o 
ano inteiro. "a população brasileira é submetida e intoxicada por 
intensa publicidade governamental", usados os dois importantes veí­
culos de comunicação social por ''uma máquina publicitária'', que se 
compõe das· empresas públicas, sociedades de economia mista e 
fundações de Direito Público, com mensagens que influem na condu­
ta da população, com "uma imagem absolutamente favon\vel do 
Governo e. ~onseqilentemente, do partido politico que o apóia". 

Isto po~to, condidera que se deva propiciar igual tempo aos 
partidos da oposição, gratuitamente. 

Examinemos, prelimi-narmente, a constitucionalidade e a juri­
dicidade da proposição, encarando·a, ademais, sob o prisma da técni· 
ca !egislativ~. 

A matéria não envolve, apenas, Direito Eleitoral, mas, por inter­
ferir na regulamentação de serviços públicos concedidos, também 
apresenta cOnteúdo de Direito Administrativo, uma vez que a inter· 
veniência dos órgãos federais naquele âmbito das telecomunicações, 
defluindo do art. 8~>, item XV, alínea a, da Constituição- "compete 
à União explorar, diretamente ou mediante autorização ou conces· 
são, os serViços de telecomunicações" - implíca em exercício de 
poder de polícia da União, em sua feição administrativa. 

E porque tal serviço é concedido, a União se irroga o direito de 
corupensar~se. mediante o uso da chamada "publicidade institucio· 
nal", isto ~. a divulgação de editais e mesmo ineditoriais, ilustrados 
pela imagem, na televisão, informando o público sobre o desem· 
penha das diversas atividades governamentais. 

Trata-ise. menos, de "promoção publicitária", no sentido de 
projeção sempre favorável da imagem do Governo, do que do 
cumprimel',lto do dever de informar, que incumbe à administração 
pública, cujos atos se caracterizam por indispensável publicidade. 

Assim, medida de ordem geral, tal divulgação atende aos interes· 
ses de todqs- os partidos políticos, as classes sociais, as instituições 
públicas e privadas- e não especificamente deste ou daquele grupo, 
de um est~mento especifico da sociedade, muito menos se confunde 
com a pro~oção do partido majoritârio ou governamental. 

Quando o projeto pretende atribuir apenas aos partidos politi­
cos da oposição horários privilegiados de propaganda partidária, 
está tratatldo desigualmente essas entidades, pessoas jurídicas de 
direito público que, em função justamente dessa personalidade, go-
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zam daquele anteparo genéríco que se configura no§ }9 do artigo !53 
da Constituição, in 1·erhú: 

''Art. 153. A Constituição assegura aos brasileiros e 
aos estnmgeiros residentes no País a inviolabilidade dos direi­
tos concernentes à vida, à segurança e à propried~e. nos ter­
mos seguintes: 

~ I i' Todos são iguais perante a lei, sem distinção de 
sexo. raça, trabalho, credo religioso e convicções políticas. 
Será punido pela lei o preconceito de raça." 

À primeira vista, poderia, parecer que o pâlio dos "direitos e 
garantias individuais" só protege indivíduos ou pessoas humanas, 
isto é, naturais. Mas inadimisslvel tal exegese excludente, pois a livre 
manifestação do pensamento, a prestação de informações sem censu­
ra, a publicação de livros e jornais. enumerados no§ &9, podem ser 
exercitadas por pessoas jurídicas, como jornais, editoras, órgãos de 
divulgação em geral. também pelos partidos, evidentemente. 

Daí por que a igualdade perante a lei - s~berano princípio 
deontológico da isonomia- não pode ser esquecido, em se tratando 
de, por qualquer instrumento ou diploma legal, disciplinar, pelos 
mesmos, o uso dos órgãos ou instrumentos de divulgação, concedi­
dos pelo Est~do a empresas e instiwições privadas. 

Ora, a nossa Carta Política trata uniformemente os partidos, 
enquanto o projeto cria um privilégio para os da oposição, erigindo­
os numa espécie de quarto poder, para confronto com o Executivo, 
no uso de franquias em que aquele se imite, para a concessão de 
canais de transmissão às empresas de rádio e televisão. 

Além disso, a matéria disciplinada pela Lei n~' 6.339, de 1976, 
tern um tratamento eqüâmine nesse texto legal, conforme se verifica 
no parágrafo único, itens e aHneas do art. 2<~-, in verbis: 

"Parágrafo único. Na transmissão gratuita pelas 
emissoras de rádio e televisão dos congressos ou sessões pú­
blicas referidos no inciso 111. obser'var-se-ão as seguintes nor­
mas: 

a) as emissoras são obrigadas a realizar, para cada um 
dos partidos. em rede e anualmente, uma transmissão de 
sessenta minutos em cada Estado ou Território, e duas de 
âmbito nacional. por iniciativa e sob a respom;abilidade dos 
Diretórios Regionais e Nacionais: 

b) os congressos ou sessões públicas serão gravados e 
transmitidos a partir de vinte e quatro horas depois; 

c) não será permitida a transmissão de congressos ou 
sessões públicas realizadas nos anos de eleições gerais, de âm­
bito estadual ou municipal, nos cento e oitenta dias que ante­
cedam às eleições e até quarenta e cinco dias depois do pleito; 

d) na transmissão destinada à difusão do programa 
partidário, não será permitida propaganda de candidatos a 
cargos eletivos, sob qualquer pretexto; 

e) cada transmissão será autorizada pela Justiça Elei­
toral. que fará a necessária requisição nos horários às emisso­
ras de rádio e televisão, mediante requerimento dos partidos, 
com antecedência de. reJo rnenos, trinta dias da data da rea­
lização do congresso ou sessão pública." 

Basta examinar esses dispositivos para concluir que a legislação 
em vigor, sem qualquer traço de inconstitucionalidade e fiel à melhor 
técnica legislativa, trata igualmente todos os partidos, disciplinando 
a promoção de congressos ou sessões públicas para a difusão dos pro­
gramas partidários, como, ademais, assegurando sua transmissão 
gratuita pelo rádio e a televisão, tudo sob a égide da Justiça E/eiloral, 
que é o órgão autorizador, com o poder de requisitar horários às 
emissoras, mediante requerimento dos partidos. 

Tal a si$temática em vigor: matéria partidária, sob a fiscalização 
da Justiça Eleitoral, assegurada a igualdade dos partidos perante a 
lei. 

Aqui se verifica que o projeto, além de ferir o princípio constitu­
cíonal da isonomia, não se compadece da sistemática jurídica e, 
assumindo a forma de "lei extravagante", no sentido técnico da pala­
vra- atinge, sem revogar explicitamente, dispositivos da legislação 
partidária quanto à competência da Justiça Eleitoral. Registra-se, 
assim. uma eiva de injuridicidade, além de uma ofensa à técnica 
legislativa, que induziria a disciplinar a matéria mediante alteração 
da lei Eleitoral. 

Mas a citação daquele dispositivo legal revela que a matéria 
proposta no projeto já tem o seu possível atendimento no mérito, na 
sistemática em vigor, fiel ao princípio da igualdade jurídica e 
consentiinea com aquela isenção política que deve presidir os desti­
nos do Estado. 

O projeto bLL~ca uma polarização de todo inusitada, entre o 
Poder Executivo e o .Partido Político da Opo;:;içào, quando se trata 
de duas entidades absolutamente distintas: o partido é o veículo de 
que se serve o eleitorado para, pelo voto, indicar seus mandatários; o 
Executivo é um Poder, ou órgão do Estado, com mandato expresso 
para a gestão dos negócios públicos. Os Poderes são fundamentos 
basilares e orgânicos do Estado: os partidos, inseridos na parte 
dogmática- e não orgânica- da declaração de Direitos (cap. IH), 
embora pessoas de Direito Público, não se confundem, nem se 
comparam. organicamente, com o Estado ou as unidades federadas. 
O partido político, entidade de direito público, é instrumento para a 
conquista do poder político, como um todo; o Executivo é um dos 
elementos em que )e assenta :1 trípode do Estado e sequer tem 
personalidade jurídica diferente deste. 

Entre as suas múltiplas e crescentes funções, está a de cumprir, 
com a máxima exação possível, a publicidade dos seus atos, 
conseqüentes, iterativos, numa sucessão quase infindável, em todos 
os ramos da administração pública. Se os partidos políticos também 
é conveniente a publicidade, exigível de seu prog-~ama e de certas deli­
berações. não é obrigatória, no entanto, quanto a todas as suas reu­
niões, nem tampouco de todos os seus intentos, quânto a publiddade 
é marca indelével dos atos administrativos. 

Se ao Executivo incumbe a função administrativa, no sentido da 
execução das leis, tal obrigação se acrescenta das suas missões polí­
ticas, de coordenação dos poderes de governo e de direção do Es­
tado, com as neCessárias satisfações ao povo, de todos os atos. 

Assim, o Governo distribui à imprensa (mediante paga), ao rã~ 
dia c a televisão (nos termos da concessão, em carâter gratuito) os 
comunicados necessários, para informar a opinião pública e orientar 
o seu julgamento quanto ao desempenho governamental nos 
diversos setores: segurança, saúde, desenvolvimento econômico, 
educação. habitação, trabalho, assistência social etc. 

Além disso, na Emissora Oficial, reserva para a divulgação dos 
atos dos Três Poderes. igual espaço a cada um deles, sem que haja, 
em tal programação, o pretendido "tratamento' eqüânime" para os 
partidos. 

Ocorre que, a busca de uma eqi.lidade insustentável - pois 
pretende-se tratar igualmente os desiguais, como om Poder e um 
Partido - a proposição resulta, data vênia, iníqua, tratando 
desigualmente o partido do governo, num intolerável, inconsti­
tucional e injurídico privilégio, que não cabe nem em nosso regime, 
nem em nossa sistemática institucional. 

Assim. s.omos pda incom;tituciona\idade do projeto que fere de 
cheio o principio deontológico previsto no artigo 153, § 19, da 
Constituição, além de não se afeiçoar à técnica legislativa. 

Sala das Comissões, 16 de agosto de 1978.- Daniel Krie1er, 
Presidente- Wilson Gonçahes, Relator- Leite Chaves, vencido­
Cunha Lima, vencido Vilela de Magalhães- ltalívio Coelho- Otto 
Lehmann - Heitor Dhts. 
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PARECER N' 300, DE 1978 

Da Comissão de Constituição e Justiça, sobre o Projeto de 
Lei do Senado n~'l29, de 1977, que "estabelece representação 
do Congresso NacionaJ no Conselho Deliberativo da Superin­
tendência do Desenvoll'imento do Nordeste - SUDENE, e d6 
outras providências''. 

Relator: Senador Heitor Dias 
O Senador Murilo Paraiso apresentou projeto de lei, que rece­

beu o n~' 229, de 1977 do Senado, estabelecendo: 

"Art. Jl' O Conselho Deliberativo da Superintendência 
do Desenvolvimento do Nordeste (SUDENE), além dos 
membros discriminados no art. 40, da Lei n~' 4.239, de 28 de 
junho de 1963, e legislação posterior, terá dois representan­
tes, um da Câmara e outro do Senado Federal, sendo um filia­
do a Partido do Governo e outro a Partído de Oposição." 

Salienta, na justificação, que aquele órgão da SUDENE, nas· 
cido, como a mesma Superintendência, por intermédio da Lei 
n9 3.692. de 15 de dezembro de 1959 (com alterações posteriores), 
sendo colegiado, conta com representantes de diversas origens, sem­
pre vinculados ao Poder Executivo, embora o Legislativo haja sido 
responsável pela sua criação, para coordenar o desenvolvimento do 
Nordeste. 

Textualmente, diz o Senador Murilo Paraíso: 

"Por outro lado, vale destacar que a SUDENE é, em sua 
essência, um órgão preponderantemente técnico, tanto que 
dele participam os governadores da região nordestina, um re­
presentante do Estado Maior das Forças Armadas, além de 
representantes de vários Ministérios e de entidades públicas". 

2. Realmente, diz o artigo 59 da lei n9 3.692, de 15 de dezem­
bro de 1959, in verhi,ç: 

"Art. 59 O Conselho Deliberativo será constituido de 
vinte e dois (22} membros. sendo nove (9) indkados pelos 
Governadores dos Estados do Nordeste- um por Estado­
três (3) membros natos, um representante do Estado Maior 
das Forças Armadas e nove {9) representantes dos seguintes 
órgãos e entidades: 

a) Ministério da Agricultura; 
b) Ministério da Educação e Cultura; 
c) Ministério da Fazenda: 
d) Ministério da Saúde: 
e) Ministério do Trabalho, Indústria e Comércio; 
f) Ministério da Viação e Obras Públicas; 
g) Banco do Brasil S.A.: 
h) Banco Nacional do Desenvolvimento Econômico; 
i} Banco do Nordeste do Brasil S.A.; 
~ I~' São membros natos: 
a) o Superintendente da SUDENE; 
b) o Diretor·Geral do Departamento Nacional de 

Obras Contra as Secas: 
c) o Superintendente da Comissão do Vale do São 

Francisco. 
§ 29 Os Governadores dos Estados, sempre que o de· 

sejarem. assumirão pessoalmente a representação dos 
respectivos Estados. 

§ 3.;. Os representantes dos órgãos e entidades men­
cionados neste artigo serão escolhidos entre seus servidores. e 
sua substituição, bem como a dos membros natos do Conse­
lho, se processará na forma prevista em regulamento." 

Posteriormente, nos termos do art. 20 da Lei nO? 3.995, de 14 de 
dezembro de 1961, aquele artigo 5~' foi .alterado, elevando-se para 26 
o número de membros do Conselho Diretor, que passou a ter repre­
sentantes dos Ministérios das Minas e Energia, da lndústria e do 
Comércio e da Companhia Hidrelétrica do São Francisco. 

3. Essa ~Iteração da composição do Conselho foi proposta 
pelo ExecutivO e aprovada pelo Congresso dentro dos rigores da 
técnica legislat,va, .e não ~or meio de uma !~i inadequada, como 
configurado nd prOJeto do ilustre Senador Munia Paraíso. 

Se constitUcionalmente possível atender ao objetivo de Sua 
Excelência. ent~o o projeto proporia a alteração do artigo 51' da Lei 
n~' 3.692, de 1959, com os acréscimos que lhe foram feitos pela Lei 
n~' 3.995, de 1961, acrescendo para 28 o número de membros do 
Conselho Diretor da SUDENE. com os dois representantes par­
lamentares pretendidos. 

Há, porta~lto, na proposição, um defeito de técnica legislativa, 
decerto sanável, mediante substitutivo. 

4. Tamtlém contém o projeto um defeito de ordem jurídica: 
não se sabe se :Pretende legislar para a situação bipartidária atual do 
Congresso, ouipara o futuro. 

É que, apesar do mandamento constitucional que institui o 
pluripartidari~mo, estamos, há um decênio, em regime bipartidário, 
qJlando se confundam Maioria e Governo, Minoria e Oposição. 

Assim, at
1 

rovado o projeto, seria difícil sua aplicação com a 
existência de uatro partidos, dois da Oposição e do Governo, com 
lideranças da aioria, da Minoria e dos vários partidos, de uma ou 
de outra. I 

' Teríamo~. então "partidos" e_ não .. partido", quer do Governo, 
quer da oposkào, para conquistar apenas duas representações no 
Conselho Diretor da SUDENE: uma do Partido do Governo, outra 
do Partido da[Oposição. 

Assim. tal qual foi redigido, o projeto esquece a possivc:l e até 
mesmo provã;vel sítua~ào futura, atendendo (e não é esta a intenção 
do autor. rCvelada na justificaÇão) apenas a uma circunstância 
eventual, de bipartidarismo, quando a Carta Magna prevê o pluripar~ 
tidarismo. ' 

5. Vejamos, agora, o projeto sob o prisma da constituciona~ 
lidade. Ele tria mais duas fun~ões no Conselho Diretor da 
SUDENE. T~dos os órgãos públicos colegiados pagam aos seus 
Conselheiros ,um "jeton" pelas sessões a que comparecem. Também 
o art. 13. par~grafo 2~', prevê que a SUDENE faça reuniões fora de 
sua sede, pagando as despesas de transporte e hospedagem dos conse­
lheiros, que ~erào maiores, quanto maior o seu número (Lei n9 
3.692/59). 

Criando despesas públicas, está, implicitamente, incidindo em 
matéria finariceira, quando a iniciativa das leis é da competência 
exclusiva do 'Presidente da República, "ex vi" do art. 57, item f, da 
Constituição; 

Eis o qUe o art. 57 ainda aponta como "da competência do Pre­
sidente da República", na iniciação do processo legislativo também 
as leis que "Criem cargos, funções ou empregos públicos ou aumen· 
tem vencimentos ou a despesa pública" (item 11). 

Ora, o projeto visa a criar duas funções de Conselheiros na 
SUOENE. órgão do Governo vinculado ao Ministério do Interior, 
(Decreto le~' n~~' 200f67), por se tratar de Superintendência de Desen­
volvimento Regional. Essa criação implicará em aumento, mínimo 
que seja, da j:tespesa pública. 

Tambéin o artigo 81, item V, confia competência privativa ao 
Presidente da República para "dispor sobre a estruturação, atribui­
ções e funciOnamento dos órgãos da administração federal". Ora, a 
SlJDENE é:órgão da administração federal direta. 

Na verQude, por vezes o Exe-cutivo prefere submeter ao Congres­
so matéria ~apitulada no citado item V, como o fez, no caso da cria­
ção do INAMPS. na Previdência Social. Poderia tê-lo feito por 
Decreto. 

De qu~lquer modo, não pode, em tal caso, o processo legislativo 
ser iniciado,por parlamentar. 

Portanlo, mais uma inconstitucionalidade do projeto, que re­
foge à técnica legislativa e apresenta laivos de injuridicidade, como 
foi apontado. 

No m~rito, a intenção é louvabilíssima e, desde que se instituiu a 
NOVACAP. para a construção de Brasília, começou a aparecer, em 
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órgãos públicos, a figura do representante do Governo e da Oposi­
ção, em funções deliberativas. 

Entretanto, a partir da Constituição de I967, com a redação que 
\he emprestou a Emenda Consti.tucional n\' I, de 1969, a competência 
de iniciativa, na matéria, é exclusiva do Presidente da República, "ex 
vi" dos itens I e 11 do art. 57, da Constituição, além da. exclusividade, 
in generis, prevista no art. 81, item V, da Lei Maior. 

Donde se conclui que o projeto, louvado nos melhores argumen­
tos de mérito, é desenganadamente inconstitucional e in jurídico. 

Sala das Comissões, 16 de agosto de 1978.- Daniel Krieger, 
Presidente, - Heitor Dias, Relator, ltalivJo Coelho - Vilela de 
Magalhies- Cunha Lima- Wilson Gonçalves- Otto Lehmann -
Leite Chaves. 

PARECERES N•S 501 e 502, DE 1978 

Sobre o Projeto de Lei da Câmara q9 46, de 1978 (n9 973-
B J750 na origem), que "dispõe sobre a duração da jornada de 
trabalho do pessoal da Caixa Econômica Federal". 

PARECER N• 501, DE 1978. 
Da Comissão de Legislação Sodal 

Relator: Senador Ruy Santos 

I. A Câmara dos Deputados enviou, ao Senado Federal, o 
Projeto de Lei ali aprovado e que, aqui, tomou o n9 46, de 1978, dis­
pondo "sobre a duração da jornada de trabalho do pessoal da Caixa 
Exonômica Federal". 

Na Comissão de Trabalho e Legislação Social da outra Casa, o 
Relator diz no seu voto; 

"A Caixa Econômica Federal é uma instituição finan­
ceira, e como tal considerada pelo diploma leg~l específico, a 
Lei n'i' 4.595, de 31 de dezembro de 1964, que dispõe sobre a 
política e as instituições monetárias, bancâriali e creditícias, 
cria o Conselho Monetário Nacional, e detçrmina outras 
providências. 

Mencionada lei, ao definir as instituições financeiras e 
estabelecer~lhes a subordinação - entre estas incluindo 
expressamente as Caixas Econômicas estatui: 

"Art. 17- Consideram~se instituições financeiras, para 
os efeitos da legislação em vigor, as pessoas jurídicas públicas 
ou privadas, que tenham como atividade principal ou aces­
sória a coleta, intermediação ou aplícação de recursos finan­
ceiros próprios ou de terceiros, em moeda nacional ou esr,an­
'geira, e a custódia de valor de propriedade de terceiros. 

Parágrafo único. Para os ef~itos desta Lei e da legis­
lação em vigor, equiparam-se às instituições financeiras as 
pessoas físicas que exerçam qualquer das atividades referidas 
neste artigo, de forma permanente ou eventual. 

Art. 18. As instituições financeiras somente poderão 
funcionar no País mediante prévia autorização do Banco 
Central do Brasil ou decreto do Poder Executivo, quando fo­
rem estrangeiras." E mais adiante; 

"Ocorre, que os tribunais trabalhistas jã vêm decidindo 
que as cooperativas de crédito estão equiparadas aos bancos, 
para os efeitos do art. 224 da CLT. 

O Tribunal Superior do Trabalho mantém jurispru­
dência pacífica a respeito desse entendimento. 

O Supremo Tribunal Federal, na súmula n9 55, afirmou: 
"As empresas de crédito, financiamento ou investimento 

também denominadas "financeiras" equiparam-se aos estabe­
lecimentos bancários para os efeitos do art. 224 da CLT.'-' In 
casu, como se constata, nossos tribunais encontram-se acom­
panhando a evolução da lei.'' 

2. De fato, a Caixa Econômica Federal é instituição finan­
ceira, merecendo os seus servidores, por isso mesmo, o amparo dado 
aos trabalhadores bancários. Há, ainda, a favor desta orientação, úm 
decidido do Supremo Tribunal Federal. 

Nosso parecer, desse modo, é favorável ao projeto n9 46, de 
1978. 

Salvo melhor juízo. 
Sala das Comissões, 10 de agosto de 1978.- Jessé Freire, Pre­

sidente, Ruy Santos, Relator, - Jarbas Passarinho - Lourival 
Baptista-- Cunha Lima- Nelson Carneiro. 

PARECER N• 501, DE 1978 
Da Comlssio de Finanças 

Relator: Senador Franco Montoro. 

Sob exame o Projeto de Lei da Câmara, de iniciativa do nobre 
Deputado Geraldo Bulhões, que dispõe sobre a duração da jornada 
de trabalho do pessoal da Caixa Econômica. 

Ao justificar sua proposição, destaca o autor: 

"Objetiva o presente projeto estabelecer a duração da 
jornada de trabalho do pessoal da Caixa Econômica Federal 
com o mesmo número de horas da jornada dos empregados 
em Bancos e casa bancárias, prevista na Consolidação das 
Leis do Trabalho, em seus artigos 224 e 226. 

O pessoal da Caixa Econômica Federal desempenha as 
mesmas funções - e, em alguns casos, outras, de maior 
complexidade - dos empregados das demais instituições 
integrantes do sistema financoiro nacionaL Estes têm a sua 
jornada de trabalho disciplinada pela CLT. Por que não 
dispensar o- mesmo tratamento aos servidores da CEF re­
lativamente à duração da jornada de trabalho, ainda mais se 
considerarmos que o seu regime jurídico é o da CLT. 

A nossa proposição ê no sentido de reparar a injustiça 
que vem sendo feita a milhares de servidores que desem­
penham suas atividades, eficientemente, em p'ro1 do êxito da 
sua instituição, que, hoje, mais do que nunca, desfruta do 
melhor conceito na vida econômica e financeira de nosso 
País." 

Na Câmara dos Deputados, a matéria recebeu aprovação do 
Plenário, depois de tramitar pelas Comissões de Constituição e 
Justiça, de Trabalho e Legislação Social e de Finanças. 

Já no Senado Federal, manifestou-se a Comissão de Legislação 
Social favoravelmente ao projeto. 

Em verdade, a todas as instituições financeiras devem ser aplica­
dos os dispositivos disciplinadores da jornada de trabalho dos bancá­
rios, que constam da Consolidação das Leis do Trabalho. 

O Colendo Supremo Tribunal Federal editou a Súmula n9 55, 
que diz; "As empresas de crédito, financiamento ou investimento 
também denominadas "financeiras" equiparam·se aos estabele­
cimentos bancários para os efeitos do art. 224 da CLT". 

Do ponto de vista desta Comissão de Finanças, nada vemos que 
se possa opor à aprovação da matéria. 

Trata-se de uma lacuna da legislação trabalhista e o próprio 
Tribunal Superior do Trabalho já possui pacífica jurisprudência a 
esse respeito. 

Â vista do. exposto, opinamos pela aprovação do Projeto de Lei 
da Câmara n9 46. de 1978. 

Sala das Comissões, 17 de agosto de 1978.- Saldanha Derzi, 
Presidente, em eJ(ercício - Franco Montoro, Relator - Ruy Santos 
- Evandro Carreira- Cunha Lima- Heitor DJu- José Sarney­
Alexandre Costa- José Gulomard. 
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PARECERES N<>S SOJ E so.l, DE 1978 

Sobre o Projeto de Lei da Câmara n' 100, de 1977 
(n~ 1.945-B, na Casa de origem) que "atrescenta par,grafo ao 
artigo 29, do Decreto-lei nY 211, de 28 de fevereiro de 1967, 
que '•dispõe sobre a proteção e estimulo à pesca.,. 

PARECER N' SOJ, DE 1978 
Da Comissão de Agricultura 

Relator: Senador Evelásio Vieira 

O presente Projeto de Lei propõe a dispensa dos que se dedicam 
à pesca individual, os pescadores eventuais, da obrigação de tirar a 
licença anual de que trata o art. 29, do Decreto·lei n' 228, de 1967. 
Para tanto, acrescenta a esse dispositivo, o seguinte: 

"§ )'i', Ficam dispensados da licença de que trata este 
artigo os pescadores amadores que utilizem linha na mão e 
que não sejam filiados aos clubes ou associações referidos no 
art. 31, desde que, em nenhuma hipótese, venha a importar 
em atividade comercial." 

Portanto. a norma pleiteada visa a atender ao pescador ocasio4 

nal, que emprega a linha de mão, que não é filiado a qualquer clube 
ou associação de caca e pesca e não utiliza o produto da pesca em 
atividade comercial. 

Na Justificação, o autor, Deputado Ale'l.andre Machado, afir­
ma que "a pesca ainda é uma das melhores formas de diversão, 
principalmente a de arremesso, que exige concentração, silêncio e 
lugares isolados". Porém, os que se dedicam a tal pesca, encontram 
cada vez maiores dificuldades, em face da lei e da ação fiscalizadora, 
que lhes apreende o material, Enfatiza: 

"Ora, o pescador desportivo, que tem o hãbito de 
competir ou praticar freqüentemente esse esporte, em geral se 
fi! ia a clube do gênero, mas o individual, aquele que eventuaJ 4 

mente num fim 4 de-semana empunha o caniço e vai para a bei­
ra-mar ou de um rio, esse nem sabe da existência do texto 
legal." 

A Câmara dos Deputados aprovou a matéria que, do ponto~de­
vista desta Comissão, nenhuma restrição pode sofrer, pois não atinge 
o trabalho desenvolvido pela SUDEPE. 

Opinamos pela aprovação do presente Projeto de Lei, ante o 
exposto. 

Sala das Comissões, 2 de dezembro de 1977. - Agenor Maria, 
Presidente - Evehísio Vieira, Relator - Benedito Ferreira - Adal­
berto Sena- Otair Becker -ltalívio Coelo- Saldanha Derzi. 

PARECER N' so.l, DE 1978 
Da Comissão de Finanças 

Relator: Senador Evandro Carreira 

Originário da Câmara dos Deputados, é submetido a esta 
Comissão o presente Projeto de Lei, de autoria do ilustre Deputado 
Alexandre Machado, que acrescenta parágrafo ao art. 29 do Decreto­
lei nv 221, de 1967, objetivando dispensar da licença de que trata o 
dispositivo aditado os pescadores amadores, nas condições ali pre· 
vistas. 

2. Nesta qasa. o projeto obteve a aprovação da douta Comis~ 
são de Agricult~ra, nos termos do parecer ao ilustre Senador Eve­
lâsio Vieira. 

3. O referido Decreto-lei, em seu art. 29, condiciona o exer­
cício da pesca ~or arnadores a uma autorização, mediante licença 
anual. i 

O §)V do tbesmo artigo subordina a concessão da licença ao 
pagamento de Jma taxa mínima anual, que variará de dois centé­
simos até o mãx\ino de um quinto do salário mínimo vigente no Dis­
trito Federal. ÃjSUDEPE incumbe faxar o valor da taxa em função 
do tipo de pese~ e, ainda, considerando o interesse regional e do tu-
rismo. : 

O § 2~" impbc ao amador da pesca a utilização exclusiva de 
embarcações arrbiadas na classe de recreio. 

4. O Aut~r do Projeto entende que a licença é uma forma vãli­
da e necessária Para Q controle <ias atividades pesqueiras, mas deve 
ficar restrita à p~sca de fins comerciais e à simplesmente predatória. 

No caso dal pesca amadora, eventual e recreativa, para a qual se 
utilize apenas a! chamada linha de mão, a licença não se justifica, 
exatamente pelo caráter ocasional e não predatório da atividade. 

Em outras. palavras, esta pesca de cunho recreativo e sem as 
conseqüências desastrosas para a fauna aquática, inevitáveis quando 
se trata de pescrt profissional para fins comerciais, deveria ser dispen­
sada da exigência legal. 

5. Verdade que o" valor da licença é meramente simbólico e 
não seria por e$ta ra~ão que o Autor proporia sua dispensa. Como 
ele próprio afirma na Justificação: "não se julgue que o problema 
maior seja o pa$amento de taxas. Não. O que queremos é facilitar a 
pesca aos que ,a praticam esporadicamente usando o meio mais 
simples que é a hnha ele pescar". 

Então, nãq sendo a dispensa do pagamento do valor da licença 
o objetivo do A:utor, o• interesse da matéria limita~se a desobrigar os 
pescadores am~dores dos trâmites burocráticos para a obtenção da 
licença. ' 

6. Entendemos que a exigência legal é realmente absurda e a 
medida ora prQposta. no plano estritamente financeiro, provocaria 
desprezível bai~a no Erário. 

Ante o exposto, !lamas pela aprovação do presente projeto de lei. 
Sala das Comissões, 17 de agosto de 1978.- Franco Moatoro, 

Presidente - Enndro Carreira, Relator - Cunha Lima - Ruy 
Santos - Sal~anha Derzi - Heitor Dias - José Sarney - Ale­
xandre Costa ~ José Guiomard. 

' 

ATA DA IZO• SESSÃO, REALIZADA EM 9-8-78 
<l'ljbllcada no DCN- Seção 11-de 10-8-78) 

. RETIFICAÇÃO 

No texto ~o Projeto de Lei do Senado n9 211, de 1978, apresen­
. tado pelo Sr. ~enador Va'sconcelos Torres, que "cria condições à 
instituição de !(!terias municipais": 

Na página 3618, 2.• coluna, no§ 2~' do art. 29 do projeto, 
Onde se lê: 

§'2~' A freqOenacia de sorteios·da loteria ... 
leia-se: 

§ 29 A rreqOência de sorteios da loteria ... 

ATA DE COMISSOES 

COMISSÃO DE MINAS E ENERGIA 

ATA DA S• REUNIÃO. REALIZADA EM 28 DE JUNHO DE 
1978 

Ãs dez horas do dia vinte e oito de junho do ano de mil novecen· 
'tos e setenta e oito. na Sala "Ruy Barbosa", presentes os Srs. Sena· 

dores Jarbas P~ssarinho- Presidente, Milton Cabral, Itamar Fran· 
co e Dirceu Cárdoso, reúne-se a Comissão de Minas e Energia, com 
a partícipaçãoj ainda. dos Srs .. Senadores Teotônio ViJeJa, Evelásio 
Vieira, João C*lmon e do Sr. Deputado Hélio Campos. 

' 

Dispensaqa a leitura da Ata da reunião anterior, que é dada 
como aprovada, o Sr. Presidente manifesta a satisfação deste órgão 
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técnico em receber o Dr. José Walter Bautista Vidal, Secretário de 
Tecnologia Industrial do Ministério da Indústria e do Comércio, con· 
vidado que foi para discorrer sobre a tese .. 0 Álcool como Fonte 
Alternativa de Energia". 

Prosseguindo, o Sr. Senador Jarbas Passarinho recorda o êxito 
recentemente alcançado com a exposição do Sr. Senador Virgílio Tá· 
vora a respeito do problema da energia nuclear no Brasil, tema que, 
pela sua importância e atualidade, de imediato motivou a cons· 
tituição de uma "mesa redonda"- também de inegável sucesso­
da qua!" participaram destacados parlamentares e cientistas de 
renome. 

Isto posto, o Sr. Presidente registra o comparecimento dos Srs. 
José Carlos Costa, Secretário de Ciência e Tecnologia do Ministêrio 
das Minas e Energia. José de Lima Soares, Subsecretário de Tecnolo· 
gia Industrial do Ministério da Indústria e do Comércio, e do repre· 
sentante do Diretor·Geral do Pessoal do Exército, e, em seguida, con· 
cede a palavra ao ilustre convidado, que dá um enfoque especial aos 
diferentes aspectos do Programa Nacional do Álcool e das pesquisas 
que vêm sendo feitas no setor, ilustrando a sua palestra com a pro· 
jeção de .~lide.~. 

Encerrada a fase expositiva iniciam·se os debates, deles partici· 
panda os Srs. Senadores Teotônio Vilela, Itamar Franco, Milton 
Cabral e Deputado Hélio Campos. 

Ao final, o Sr. Presidente procede a uma detida anâlise da maté­
ria focalizada, congratula·se com o Dr. José Walter Bautista Vida! 
pela magnífica exposição proferida e, na oportunidade, convida o 
titular da Secretaria de Tecnologia Industrial do Ministério da Indús· 
tria e do Comércio a voltar a participar dos trabalhos desta 
Comissão, não mais na qualidade de conferencista, porém inte· 
grando, com seus assessores, uma "mesa redonda" composta, 
também, não só de representantes de outras ãreas do Governo como 
de empresas interessadas, para o franco debate de pontos que, 
embora abordados, não foram, no seu entender, suficientemente 
esclarecidos no curso da presente reunião. 

Concluindo, o Sr. Presidente apresenta os seus agradecimentos 
aos demais participantes pela excelente contribuição dada aos de· 
bates e determina que as notas taquigrâficas, tão logo traduzidas, 
sejam publicadas em anexo à presente Ata. 

Nada mais havendo a tratar, encerra·se a reunião, lavrando eu, 
Ronaldo Pacheco, Assistente da Comissão, esta Ata que, lida e apro· 
vada, será assinada pelo Sr. Presidente. 

ANEXO À ATA DA 5• REUNIÃO DA COMISSÃO DE MI­
NAS E ENERGIA DO SENADO FEDERAL, REALIZADA EM 
28 DE JUNHO DE 1978, DESTINADA A OUVIR A CONFE­
Itf:NCIA DO DR. JOSÉ WALTER BAUTISTA VIDAL, SECRE­
TÁRIO DE TECNOLOGIA INDUSTRIAL DO MINISTÉRIO 
DA INDÚSTRIA E DO COMÉRCIO, QUE SE PUBLICA COM 
A DEVIDA AUTORIZAÇÃO DO SR. PRESIDENTE DA CO­
MISSÃO. 

PRESIDENTE: SENADOR JARBAS PASSARINHO 
VICE-PRESIDENTE: SENADOR LUIZ CAVALCANTE 

Integra do apanhamento taquigráfico da reuniio. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- Havendo número 
regimental, declaro aberta a presente reunião. 

Srs. Serladores. Sr. Deputado Hélio Campos, meus senhores: 
A Comissão de Minas e Energia do Senado tem a alegria de re· 

ceber, hoje, aqui, o Dr. José Walter Bautista Vida!, que acedeu ao 
convite que lhe fizemos para expor a tese "O Álcool como Fonte 
Alternativa de Energia". 

· A Comissão de Minas e Energia já realizou, aqui, antes, com 
êxito indiscutível, primeiro, uma palestra por parte do Senador Vir­
gílio Távora a respeito do problema da energia nuclear e, em seguida 
a essa palestra e por ela motivada, uma "mesa·redonda'' em que par· 
ticiparam cientistas de renome, muitos deles em posições frontalmen· 
te contrárias aos projetos do Governo, e que defenderam os seus 

pontos de vista com a maior ênfase. Houve mesmo surpresas, muito 
gratas para nós, como, por exemplo, a presença do físico José 
Goldemberg. Cheguei, até, a dizer a ele, já no final da conferência, 
que, lido, ele era uma coisa, falado pela imprensa, outra muito dife­
rente, e ouvido era bem melhor, porque a posição dele não se carac· 
terizou, em nenhum momento, por intransigências, e, ao contrârio, 
mesmo quando teve dissensões, sempre colocou o problema em 
termos de que as opções se poderiam fazer em favor de uma ou de 
outra linha de ação adotada, sem que isso significasse erro palmar. 

Hoje, temos a honra de ter conosco do Dr. José Carlos Costa, 
que é o Secretário de Ciência e Tecnologia do Ministério das Minas e 
Energia, e do representante do Diretor·Geral do Pessoal do Exército, 
a quem convidamos, também, para esta palestra, e, ainda, os asses· 
sares do Dr. José Walter Bautista Vida!, bem como os Senadores 
Itamar Franco e Teotônio Vilela - acredito que o Dr. Bautista 
Vida! jã conhece bem, pelo menos o Senador Teotônio Vilela. O 
Senador Itamar Franco, hoje, nos dá a honra de estar presente numa 
condição muito especial, porque é aniversariante e, assim, tem, hoje, 
todas as precedências na Comissão. (Risos.) Já esteve aqui o Senador 
Milton Cabral, que deve regressar à Casa. 

Funcionamos, Dr. Vida!, de modo geral, em Comissões com fre-­
qUência reduzida ou aparentemente reduzida, porque às quartas· 
feiras, inclusive, as Comissões se reúnem com muita intensidade, par· 
ticularmente a nossa vizinha, Comissão de Constituição e Justiça, 
que tem maior número de membros. 

Mas, o efeito principal, como acontece no Plenário do Senado, é 
que, fala.ndo numa Comissão, V. S• estará utilizando a Casa como 
caixa de ressonância para as idéias que defende. E, a cobertura na tu· 
ral que a imprensa brasileira dá a essas palestras e a esses debates faz 
com que isso tenha uma multiplicação de efeitos que, no final, jus· 
tifique a razão de pedirmos que se incomode uma figura do quilate 
de V, S• para vir falar a uma audiência reduzida. 

Ademais, o nosso querido companheiro, Senador Teotônio 
Vilela, tem posições que não são de hoje, são posições que S. Ex• de· 
fende, há muito tempo, no Congresso Nacional, algumas delas cons· 
tituem·se críticas em relação à implantação do projeto ou às dificuJ. 
dades de sua implantação. Desse modo, a presença do Senador 
Teotônio Vilela. também completa, no meu entender, o que a Co· 
missão desejaria ter, porque é evidente que, como Senador, S. Ex• 
pode participar de qualquer reunião de Comissão, mas eu apenas 
estava dizendo que S. Ex• não pertence a esta Comissão, veio à sua 
reunião por empenho pessoal nosso, e acedeu muito mais ao saber, 
ainda, que seria V. S• o conferencista. 

A palavra está à sua disposição, Dr. Bautista Vida!. 

O SR. JOSÉ WAl TER BAUTISTA VI DAL (Faz a seguinte ex· 
posição. Sem revisão do orador.)- Excelentíssimos Srs. Senadores 
Jarbas Passarinho, Presidente desta Comissão, Itamar Franco e Teo· 
tônio Vilela, Sr. Deputado Hélio Campos, representante da Câmara 
Federal, Srs. Jornalistas, meus colegas, companheiros do Ministério 
da Indústria e do Comércio: 

Foi com subida honra, Senador Jarbas Passarinho, que acedi ao 
seu convite, muito gentil, para trazer a esta Casa, digna do nosso 
m1,ior respeito e da nossa maior consideração, idéias que, sem dú· 
vida alguma, são novas dentro da sociedade brasileira. Acredito que 
este é o local certo para que idéias, que são novas, tenham o devido 
tratamento, e que esta Casa funcione não só como uma caixa de 
ressonância, mas, principalmente, como uma caixa de seleção, 
porque ela é, digamos, o instrumento através do qual a nacionali· 
dade brasileira, em todos os seus ângulos, estâ representada. Acre· 
dito mesmo que qualquer idéia nova deva ter as repercussões e sofrer 
a triagem que esta Casa certamente dará, e vem dando, à Nação 
brasileira. 

O assunto sobre o qual V. Ex• me incumbiu de falar é, por 
certo, extremamente complexo. Entretanto, é de extrema atualidade 
e, t'1mbém, digamos assim, sob certo ângulo, polêmico - polêmico, 
em parte, por serem fatos novos, desconhecidos de esferas importaR· 
tes da nacionalidade brasileira, em toda a sua ('Omplexidade, em toda 
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a sua profundidade, e ainda porque implica, também, em mudanças, 
eu me atreveria até a dizer radicais, nas atitudes, nos enfoques e nos 
modelos não só econômico como, também, social, com óbviaS conse­
qüências no setor político: polêmico, porque decorrência de fatos 
reais da vida brasileira, da vida do Ocidente, da vida do mundo 
atual, e conseqílências também dessas possíveis mudanças das 
próprias leis da natureza que nos regem, as quais não temos qualquer 
poder de mudar: temos que utilizá-las dentro do seu contexto. 

Feita esta introdução e considerando que o enfoque principal 
tem como espinha dorsal o problema tecnológico, tentarei, em bre­
ves palnvras, colocar como entendo a problemática tecnológica den­
tro de qualquer sociedade, mais especificamente dentro da sociedade 
brasileira. 

Como é do conhecimento de todos, a Humanidade vive, hoje -
principalmente os países industrializados, as grandes potências em 
particular, mas todos os países industrializados e, sem dúvida algu­
ma, há fortes aspirações nos países em desenvolvimento- numa [nti­
ma dependência da capacitação do domínio das leis da natureza, em 
síntese. da própria natureza, através da ciência e da tecnologia. sen­
do, portanto, a tecnologia um poderoso instrumento nas mãos das 
nações. dos povos, para o seu bem-estar e poder. 

É curioso que as teorias econômicas, até a década de 60, ignora­
ram o papel da tecnologia no processo de desenvolvimento econômi­
co, e nem falemos no processo de evolução social. Só na metade da 
década de 60 que alguns trabalhos de Deninson, nos Estados Unidos 
da América, de Solon, na União Soviética, e de outros surgiram, 
conseguindo provar. no caso os de Deninson, que o desenvolvimento 
dos Estados Unidos da América dependia, em fndices superiores a 
60% no aumento da produtividade, da componente tecnológica. I:ste 
fato ocorreu há pouco mais de uma década. E, pela primeira vez, a 
teoria econômica estudou seriamente qual a contribuição da tecnolo­
gia no desenvolvimento econômico de uma nação como os Estados 
Unidos. 

No mesmo período, em outras regiões como na União Soviéti­
ca. na Franca e na Inglaterra. foram feitos estudos análOgos, surgin­
do para as teorias econômicas a componente tecnológica como vital 
no processo de desenvolvimento econômico das nações. Ê curioso 
que li um livro de Toynbee em que ele faz uma afirmação que me 
impressionou muito. Afirma Toynbee que a grande revolução 
científico-tecnológica da Humanidade não está ocorrendo nos dias 
de hoje, como pensa-se as teorias atuais afirmarem; que a grande 
revolução científico-tecnológica ocorreu no neolítico superior, quan­
do o homem, depois de alguns milhões de anos vivendo nômade so­
bre a superfície da Terra, através da descoberta de técnicas agricolas, 
começou a se transformar de nômade, durante um período histórico 
de milhões de anos, em um ser sedimentar, e construiu a primeira 
civilização, que foi a civilização suméria na Mesopotâmia Superior. 
Essa civilização surgiu há alguns milhares de anos, comparando-se 
com os milhões de anos que o homem vivia. Então,~ grande transfor­
mação do ser humano na superfície da Terra, segundo Toynbee, 
ocorreu precisamente com essa radical mudança em que, através do 
domínio diis técnicas agrícolas nos pântanos da Mesopotâmia Supe­
rior, o homem se sedimentou, fixou-se à terra, e surgiu a primeira 
civilização conhecida- a civilização suméria. Portanto, tudo o que 
ocorreu desse breve período de tempo neolítico superior até agora, 
comparado ao que o homem viveu antes, representa a maior revolu­
ção de toda a História do ser humano sobre a superficie da Terra. 

De uma certa maneira é chocante saber-se que as teorias econô­
micas vieram a descobrir esse fato, que Toynbee localiza no periodo 
neolítico superior, na segunda metade da década de 60 do atual sé­
culo. Então. é necessário aprofundarmos um pouco esses conceitos, 
para equacionarmos o problema que vamos ex.por a seguir. 

As teorias econômicas consideravam os aspectos tecnológico-· 
científicos como variáveis exógenas. Toda a sua concentração jogava 
com a força de trabalho, o capital, as matérias-primas e ignorava 
essas ... ariáveis exógenas como algo que não tivesse um papel central. 

Na segundr metade da década de 60 deste século, passou-se a 
considerar uma quarta variável importante, chamando-se a compo­
nente tecnológi~a de "insumo a mais". Além do trabalho, do capital 
e das riquezas 1aturais, '\urgiu a tecnologia, há menos de dez anos, 
como a quarta ;grande componente, como insumo básico do desen­
volvimento tectlógico. 

Na minha oncepção. na minha humildade e breve experiência, 
discordo dessa osiçào dos economistas, de considerarem a tecno­
logia como a quarta componente ou o quarto insumo, digamos, fun­
damental do desenvolvimento econômico-social. Acho, e tenho 
elementos, vou tentar expor muito brevemente, porque isso é apenas 
o intróito do q4e vou dizer, que a componente tecnológica é muito 
mais do que umiinsumo. É insumo tambêm; é um insumo que se com­
pra, que se vende, haja vista as tecnologias que compramos do exte­
rior e que. se po~sível, vendemos. Hoje, a tecnologia é um bem muito 
nobre no merca~o internacional, mas não é só isto. 

A tecnolo~ia. no nosso entender, traz, no seu bojo, uma ver­
dadeira equaçãó. e dentro desta traz a componente como o quarto 
insumo que os ~conomistas consideram. É um valor, um bem como 
outro qualquer flUe se compra, que se vende, que se barganha, que se 
rouba. A tecno!pgia ainda traz, no seu bojo, outras componentes da 
seguinte nature~a: ela nos diz como o setor produtivo de uma nação, 
de um país, dev~ se estruturar do ponto de vista do trabalho, se deve 
ser capilaf imehsive ou lahour inrensive. ou seja, ela equaciona o 
problema do tr4balho de uma nação. A tecnologia nos diz qual o ti­
po de outros inSumos que devem ser usados na sua composição, diz­
~ os qual deve s~r a estrutura do capital que a nação deve usar, qual a· 
matéria-prima que devemos usar - se devemos usar essa ou aquela 
matéria-prima d~sse ou daquele pais, dessa ou daquela região. 

A tecnolo~a nos mostra, ainda, como devemos montar a estru­
tura de consurt1o. c.ondicionando-a ao comprador, à sociedade que 
consome, aos ~ens que produz e vice-versa. Está muito bem estu· 
dado por Galbl-aith e outros economistas o papel, a relação entre 
produção e con~umo. Então, a tecnologia nos condiciona também a 
isso. 

Esse conju
1

nto de parâmetros, de natureza econômica, social, 
estratégica, política. nos prova, com todas as evidências, que a 
componente tepnológica não é uma variável exógena, como era 
considerada naS teorias econômicas até a década dos 20, tampouco é 
um mero insurrio a mais na equação de produção. E~a é a própria 
equação de p~odução: ela define a própria equação de desen­
volvimento, não só de!ine os investimentos que devem ser feitos, mas 
como devem sei feitos, como deve ser equacionada a estrutura do tra­
balho, as matérias-primas 4ue devem ser importadas e o uso das 
locais; ela dimensiona as componentes, en!im, é a própria equação 
de desenvolvimbnto. com conseqüências, obviamente a médio e lon­
go prazos, muito profundas nos destinos do desenvolvimento eco­
nômico e social'de qualquer país. 

Esta explidacão me parece fundamental para tudo o que vem a 
seguir, porque~ pouco usual essa concepção ser tomada, e acredito 
que essa é uma :problemática que deve ser aprofundada pela socieda­
de brasileira, cjue tem aspirações legítimas de se realizar social e 
economicamente no contexto ocidental. Porque se a equação de 
desenvolvimento não está sob o nosso controle, sob a nossa decisão 
política e gove'i"amental, não podemos conduzir os destinos da nos­
sa Nação para Onde desejamos. Portanto, esse ponto é o centro de tu-
do o mais que vamos expor. . 

Em final de marco de 1974, fui chamado para uma missão no 
Governo, e as$umi a Secretaria de Tecnologia Industrial do Minis­
tério da Indústria e do Comércio. Naquela ocasião, eu havia regres­
sado, há duas: semanas, dos Estados Unidos, onde estava como· 
professor visitante na Universidade do Texas, local em que vivi a 
famosa crise .

1

energética de novembro de 1973. Naturalmente, 
V. Ex•s devemjentender o pânico que houve no Mundo Ocidental, e 
eu senti de pe~o -o pânico e o terror que ocorreram no Estado do 
Taxas, que praticamente era, à época, a principal meca do domínio 
do petróleo mul-!dial, depois passou a ser a segunda. 
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Eu havia comprado um automóvel, quando cheguei, por 1.200 
dólares, e, quatro meses depois, o mesmo automóvel não valia 100 
dólares, devido ao preço do petróleo. 

A. os sábados e domingos, todas as bombas de gasolina ficavam• 
fechadas, mas ainda assim havia um consumo- extraordinário de 
petróleo. Medidas drásticas foram tomadas nesse sentido. a ponto de1 
liscais irem à nossa casa verificar se estávamos ligando O aquecedor 
em nível superior a 1 S graus centigrados, e, se isto ocorresse<, o Es­
lado multava. 

Vivi, portanto, na sociedade americana, de setembro de 1973 a 
março de 1974, toda a sua crise, conseqUência do problema do petró­
leo ocorrido em 1973. 

Sendo eu rísico, por profissão, e engenheiro, por formação, 
aproveitei o período em que estive nos Estados Unidos para aprofun­
dar os meus estudo_s a respeito da problemãtica energética. Visitei os 
principais centros que estudavam o problema do petróleo, e não só 
os do EstadO do Texas; conversei com muitos consultores das gran­
des empresas de petróleo dos Estados Unidos; visitei o lnstitute of 
Gas·Technology, de Chicago, enfim, todos os grandes centros ameri­
canos que se aprofundavam na problemãtica do petróleo. 

Ao ser surpreendido com aquele convite, quando retornei ao 
Brasil, e. poucas semanas depois, ao assumir a Secretaria de Tecno­
logia Industrial, uma das pnmeiras decisões que tomei foi constituir 
um grupo de homens experimentados, para que estudassem comigo a 
situação brasileira ante a chamada .. crise energética" que estava 
vivendo o Mundo Ocidental no seu todo. 

Como conseqUência desse estudo, que durou cerca de dois_ 
meses, e que foi feito por pessoas muito competentes, reafirmo, todas 
elas com nível de doutorado nas grandes universidades americanas e 
européias, chegamos a uma conclusão que nos pareceu óbvia, e, 
hoje, é mais do que isto. Estudamos dezenas de alternativas energé­
ticas para substituir o petróleo e todos os seus derivados, chegando à 
conclusão, que já era óbvia na época, de que a grande solução brasi­
leira estava no álcool etílico. Convém ressaltar que chegamos a essa 
conclusão no começo de maio de 1974, depois de dois meses de estu­
dos feitos por uma equipe interdisciplinar de homens conhecedores 
do problema energético. 

Ã luz dessa concll!sào, depois de analisadas dezenas de atternati­
vus. decidimos concentrar todos os nossos esforços nessa fonte que 
nos parecia absolutamente insuperável, em termos brasileiros. As 
razões dessa decisão, naturalmente, exigiriam uma conferência à 
parte, pois o assunto é bastante complex.o, mas bastaria citar que 
elas estavam fundamentadas em dois ou três fatos. Primeiro, seria o 
fato de sermos um País, felizmente, de dimensões continentais; o se­
gundo grande fato seria estarmos situados nos trópicos e o terceiro, 
estarmos convictos, decididos a enfrentar os nossos problemas e re­
solvê-los- este último é muito importante. 

Esses três parâmetros, associados a toda uma gama de estudos 
tét:nicos, nos condicionaram a que a solução através do álcool etílico 
ou etano\ era a grande solução, e que poucos países no mundo pode­
ri <1m optar por ela. 

Naturalmente, nos diferentes aspectos que vou an?lisar, durante 
esta minha exposição. e principalmente na fase de debates, terei a 
oportunidade de alongar-me mais detidamente nesse aspecto, de 
acordo com o interesse dos participantes desta reunião. 

Portanto, já se vão quase três empolgantes anos de trabalho, de 
1974 a 1978, de e.<; forço desesperado. 

Tomarei, agora, os resultados e, depois, analisarei as razões, os 
enfoques. 

Pediria, inicialmente, que fosse projetada a primeira transpa­
rência, que darã a V. Ex•s a idéia da estrutura do Programa Tecnoló­
gico do Etano!, hoje em execução, resultado da decisão tomada em 
abril de 1974. 

Caberia, aqui. antes de entrarmos nos detalhes da estrutura do 
Programa, citar alguns fatos daquela época. 

Obviamente. o álcool etílico tem, no Brasil, a cana-de-açúcar 
como sua grande fonte supridora, com uma experiência secular e 

uma estrutura empresarial montada. Entretanto, naquele período -
que o Senador Teotônio Vilela me corrija se eu cometer alguma 
incorreção, porque S. E:x• deve conhecer ess_e assunto bem melhor do 
que eu-, o preço da tonelada de açúcar, no mercado internacional, 
estava na ordCm de 1.300 a 1.500 dólares. O açúcar era o nosso pri­
meiro item na Balança de Pagamentos, naquele momento terrível em· 
que se lhe adicionou alguns bilhões de dólares com o aumento do· 
preço do petróleo. Era, realmente, uma situação insustentável, e o 
nosso açúcar estava em primeiro lugar, garantindo o pagamento, 
pelo menos parcial, da compra de petróleo com o acréscimo no seu 
preço. 

Falar em ãlcool etílico. naquele momento, retirando a cana da 
produção de açúcar, que é o nosso prímeiro produto de exportação a 
1.300, 1.500 dólares a tonelada, e propor ao Governo um programa 
baseado nisto seria uma loucura. Então, sabendo-se que o â.lcool etí­
lico era a solução, a médio e a longo prazos, era absolutamente inviá­
vel, naquele momento, propor-se ao Governo um programa ante 
essas circunstâncias conjunturais. Isso se deu em I 974, e o preço 
continuou em ascensão, Senador Teotônio Vitela, se não me engano, 
até 1975. Depois, hcuve a grande débâcle. Hoje, a situação é terrível 
- estâ a cento e poucos dólares a tonelada de açúcar, além de ser um 
produto extremamente oneroso para a exportação, se não houvesse 
já uma grande substituição da cana, que deveria estar destinada ao 
açúcar. hoje aplicado como álcool, conforme vamos ver logo em se­
guida. 

Para propormos seriamente ao Governo uma alternativa energ~­
tica, precisávamo'~ de estudos cujos resultados, estávamos absoluta­
mente convencidos, tendiam para uma alternativa de matéria-prima. 
Essa alternativa se apresentou imediatamente - e foi profunda­
mente estudada na época- como sendo a mandioca, que tem carac­
terlsticas totalmente distintas. em certos aspectos, da cana-de-açfl­
car. Primeiro, porque a mandioca sempre foi um produto de subsis· 
tência, um produto de fundo de quintal. Era impressionante a nossa 
ignorância - desculpem-me o termo. mas temos de dizer as coisas 
como são - sobre té<:.nicas agrícolas para o cuUivo da mandioca, 
que sempre foi um produto relegado, embora provavelmente hã dois 
mil anos se plante mancioca no Brasil, pois os índios já faziam o se~; 
cultivo. Entretanto, a falta de experiência técnica no plantio era 
total, o que não o<:.orria, aliás, com re\açào à cana-de-açúcar, de que 
já se tinha uma experiência industrial montada. 

Então, a mandioca oferecia, naquele momento, a possibilidade 
de, çom segurança, apresentar o álcool etílico como alterna­
tiva energética para a substituição do petróleo e seus derivados. A 
mandioca dâ em todo o território nacional, de Norte a Sul; não exige 
terras ricas; resiste a secas- é um dos poucos produtos que resiste à 
seca do Nordeste- dá no cerrado que é uma maravilha, como está, 
comprovado, agora, com as plantações em Frei Orlando e Curvelo. 
Ãquela época. foi a mandioca o nosso salvador, do ponto de vista de 
podermos apresenlar ao Governo, com seriedade, essa alternativa. 

Vou, agora, transpor quatro anos e analisar o que ocorre hoje. 
Gostaria, apenas, de citar um detalhe, inclusive o Senador Teotônio 
Vilela viveu esse problema. 

Houve um "na-nu" terrível, na época, entre os mandioqueiros e 
os_ plantadores de cana, uns dizendo que a mandioca era melhor do 
que a cana, e vice-versa. 

Felizmente, com muita rapidez, o "na-nu" se transformou em 
"seleção nacional": a inandioca e a cana se associaram, jã não era 
mais a cana e a mandioca, pois havia negócio para todos, e quanto 
mais càna e mandioca, melhor para o Pais. 

Hoje. a situação é bem distinta. Atualmente, já r•ão estamos 
mais fundamentados na cana ou na mandioca, porque temos cinco 
grandes produtos básicos, com capacidade para, eu diria num curto 
espaço de tempo. sermos totalmente auto-suficientes sob o ponlo de 
vista energético, de energia líquida, isto é, capazes de substituir o 
petróleo e todos os seus derivados. 

Atualmente. técnica e economicamente, temos nas mãos as 
condições, no caso de decidirmos politicamente, e não dependendo 
apenas de um ou dois produtos, mas pelo menos de cinco, compro· 



3906 Sábado 19 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL ($eção 11) Agosto de 1978 

vadamente, que são a cana~de~açúcar, a mandioca, o sorgo saca­
rídeo, o babaçu e a celulose. Se eu tiver a oportunidade de detalhar 
um pouco mais cada um desses itens, o farei com muito prazer. 
Entretanto, ao invés de me aprofundar em todos os aspectos, prefiro 
dar a V. Ex•s uma visão global, embora prejudicando os detalhes. 

Então, em termos de matérias-primas, temos essas grandes alter­
nativas. 

Vamos projetar algumas transparências, logo em seguida, 
através das quais teremos uma visão bastante clara do que representa 
cada uma dessas cinco matérias-primas. (Pausa.) 

( Projecào do Quadro V.) 

QUADRO V- ESTRUTURA DO PROGRAMA 
TECNOLÚGICO DO ETANOL 

I -Matérias-primas 
• cana-de-açúcar 
• mandioca 
• sorgo sacarídeo 
• babaçu 
• celulose 

11 - Desen,.olvimento de processos e produtos 
• novos sistemas de moagem 
e· fermentação 
• sacarificação 
• engenharia básica de produto, de detalhamento e de 

processo 
• mini destilaria~ 

111 -Utilização 
• motores 

-projeto de motor a etano! 
- conversão de motores para etano! exclusivo 
-Diesel 

• turbinas 
• álcool-química 

IV- Vinhoto 
- produção de proteína por ação fúngica 
-digestão anaeróbica para metano 
-sistema especial de filtragem (pat.) 
- utilização in natura 

V - Substituição dos outros derivados do petróleo 
• álcool 
• óleos vegetais 
• álcool-química 

VI - Transferência para o setor produtifo 
• ilhas econômicas 
• industrialização de componentes 
• produtos: 

- motores a pistão 
-turbinas 
- babaçu 

-enzimas 
-destilaria de 

mandioca 
-álcool-química 

-madeira 
- sacarímetros 
- sistemas de 

moagem 
-vinhoto 

-MOTORIT 
-INDUCO 
- ClT, TOBASA e 

SAGRISA 
- BIOBRÃS, GETEC 
-INCRA, DEPLANTER 

-GRUPO ULTRA. 
PETROBRÃS 

-ACESITA 
-EM NEGOCIAÇÃO 
-EM NEGOCIAÇÃO 

-EM NEGOCIAÇÃO 

Temos um grande item do Programa Tecnológico do Etanol, 
que é o desenvolvimento de processos e produtos. 

Na época, ido ponto de vista de domínio tecnológico no setor da 
cana-de-açúcarll eu diria que o Brasil estaria capacitado a enfrentar 
um programa das dimensões que o problema energético exigia, 
fundamentado na capacitação técnica e empresarial da cana·de­
açúcar, embod melhorias substanciais possam ser realizadas nessa 
área não só do1 ponto de vista agrícola, como do industrial. Porque 
os nossos proçessos na produção do álcool a partir de cana são 
~n.tiquados, p~em ser substancialmente melhorados, o que, aliãs, é 
ot1mo- quando temos a possibilidade de melhorar alguma técnica é 
muito bom. ls.o não é uma crítica ao setor, mas um alento, porque 
eles podem garhar muito mais dinheiro com melhorias, e estas são 
óbvias, porqud os processos usados são os de vinte ou trinta anos 
atrâs. As técnJcas moderna; são muito mais produtivas, podem e 
serão utilizada~ oportunamente. 

Em relaâo à cana, havia essa capacitação que nos permitia 
desenvolver, ~as ha~ia ainda o preço, que era um inimigo terrível do 
Programa. po ue era vítal, naquele ponto, manter a exportação do 
produto, prim iro item da nossa Balança de Pagamentos. Entretan· 
to, os outros produtos estavam absolutamente carentes de capacita­
ção técnica, sdb o ponto de vista agricola, com exceção da celulose, 
mas os outros ."quatro tinham nenhuma ou pouca capacitação indus­
trial. Foi aí prfcisamente que o Ministério da Indústria e do Comér­
cio concentroQ o seu esforço. Já podemos contar com a cana-de­
açúcar, e não Vamos, agora, querer otimizar, nivelar: vamos enfren­
tar o grande problema que é viabilizar industrialmente, no campo, a 
mandioca, o $orgo sacarídeo, o babaçu e a celulose. E foi gesses 
produtos que ~e concentrou todo o nosso esforço tecnológico, o que 
V. EX's terão a oportunidade de vislumbrar logo em seguida. 

O nosso ilem li é o Desenvolvimento de Processos e Produtos. 
Estão em 1desenvofvimento, e com resultados notãveis, os novos 

sistemas de moagem. Esta tem uma implicação direta na cana-de· 
açúcar- o n()sso sistema de moagem, com gigantescas massas, tem 
um gasto de energia enorme, mas esta pode ser reduzida drasticau:ten­
te. Moviment;:,\r aquela moenda com enorme massa de ferro consome 
muita energia!. E, como o nosso problema é economizar energia, 
como é que v~rnos resolver essa questão? Estamos fazendo um gran· 
de esforço parta reduzir esse consumo de energia nas moendas, tanto 
nas de cana cqmo nas de sorgo sacarídeo. 

Veremos~ agora, o problema da fermentação. 
O primeifo item da cana-de-çúcar parte da sua sacorose. Já no 

caso da mand/oca, do babaçu, do grão de sorgo sacarídeo, temos que 
partir do amido. Portanto, é necessário transformar o amido em 
sacarose para; depois, repetir o processo da cana e obter, finalmente, 
o álcool. Enqo, precisaríamos de uma vasta capacitação no setor de 
fermentação é sacarificação. Essa sacarificaçào, inclusive, traz conse­
qüências imp(>rtantes também para a cana-de-açúcar. Era necessãrio 
uma capacitação, não existente no País, de engenharia básica, de 
produto, de detalhamento e de processo, que resultou, por exemplo, 
na capacitação de um grupo de engenheiros do Ministério da Indús­
tria e do Co~ércio, que projetaram uma usina de 60 mil litros/dia, 
que é a Usin~ de Curvelo. totalmente no País- toda a engenharia 
básica, toda 31 engenharia de detalhamento, sua concepção e o proces­
so tecnológico são brasileiros, desenvolvidos no lNT. Tudo isso foi 
feito num pr~zo recorde. É bem verdade que a equipe, por exemplo, 
que testou o :Processo de laboratório numa pequena usina paulista, 
teve de passar as noites de Natal e Ano Bom trabalhando na corrida 
para o álcoql de mandioca, para viabilizar a Usina de Curvelo, 
cumprindo q prazo previsto para a construção desta que foi a 
primeira usin;t no mundo com pcacidade para 60 mil litros/dia. 

Já que e:Otramos no problema da usina de álcool de mandioca, 
cujas técnica$ são muito próximas da produção de ãlcool de babaçu, 
porque este é matêria~prima e, também, amido - uma parte do 
babaçu é a111ido, o que nos permite produzir álcool de qualidade, 
aliás, excepcional - convém lembrar que, exatamente há 20 dias, 
obtivemos. riuma usina-piloto de mil litros/dia, em Lorena-São 
Paulo, ãlcoo~ de babaçu que, realmente, é de altíssima qualidade, sen-
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do, inclusive, indicado como um dos melhores para uísques 
especialíssimos e para outras bebidas alcoólicas, e acho que não deve­
mos menosprezar esse aspecto. Entretanto, é uma fonte energética 
importante, como vamos ver mais adiante. 

A quarta componente, naturalmente, é a celulose, sendo o Brasil 
extremamente rico nessa potencialidade - madeiras, resíduos 
agrícolas. 

Através do processo da hidrólise ácida, desenvolvido por nós e 
jú testado em laboratório, podemos obter dois componentes 
importantes- álcool e coque metalúrgiCO de altíssima qualidade­
que vão resolver um outro problema nosso, gravíssimo, que é a 
carência de coque mineral-metalúrgico, pois dependemos de sua 
importação que, a cada vez, está mais difícil e, cada vez mais, alcança 
Preços insuportáveis. Mais ainda vamos chegar a esse detalhe. 

Então, foi necessário todo um esforço para a capacitação 
tecnológica, para a tecnologia de processo, de produto, em engenha­
ria básica, em engenh_aria de detalhamento, que deram conseqifên­
cias que mostrarei, logo em seguida. 

Surgiram, aqui, fatos da seguinte natureza. As tecnologias que 
puderam ser desenvolvidas, naturalmente elas são baseadas nas leis 
da natureza, deram resultados que necessariamente não alcançavam 
aqueles objetivos sociais que pretendíamos. Por exemplo, a partir da 
mandioca, a menor usina econômica possível era em torno de 60 mil 
litros, o que exigia um investimento industrial da ordem de 100 mi­
lhões de cruzeiros ou mais, o que só permitiria grandes investidores 
entrarem no assunto energético, ferindo, assim, uma das premissas 
do Programa Nacional do Âlcool, que era exatamente as suas conse­
qüências sociais, ou seja, alcançar o pequeno e o médio produtores, 
tanto do ponto de vista industrial como do ponto de vista agrícola. 

Tal foi o esforço feito, já com resultados palpáveis - o que 
veremos depois - para reduzir a escala dessas usinas de álcool a 
partir da mandioca e do babaçu, da ordem de 5 a to mil litros, que, 
com investimentos de 10% da Usina de Curvelo, hoje, é possível mon­
tar-se uma usina e produzir álcool economicamente rentável, -o que 
não era viável há seis meses. Portanto, já temos todo um pacote de 
atividades de desenvolvimento de processos e produtos. 

Depois, vem a área de utilização de motores. 
Sabem V. Ex•s que o problema da mistura de 20%, hoj~, é uma 

realidade brasileira; em São Paulo isso está sendo aplicado em 
grande extensão; no País inteiro está se aplicando em 20% a mistura 
de álcool anidro. Alguns pontos ainda não foram alcançados pela 
medida, mas o problema é a falta de álcool. Havendo álcool, o pro­
blc:ma será totalmente equacionado. 

Nessa primeira etapa dos 20%, tivemos problemas que preci­
saram ser equacionados e defendidos. Por exemplo, a indústria auto­
mobilística afirmava- isto formalmente, em reunião que convoquei 
com todos os diretores dessa área industrial -·que só seria possfvel 
um programa de mistura de álcool à gasolina, no Brasil, se o Go­
verno fixasse com precisão o teor da mistura; o Governo teria que 
dizer a porcentagem, ou seja, "a mistura será de 12% ou de 10%". 
Esta era a condição que eles impunham, caso contrário a indústria 
automobilística não ofereceria as garantias de que a mistura seria 
possível. Isto, de uma certa maneira, inviabilizava o processo da mis­
tura, pela simples razão de que o álcool tem poder de evaporação dis­
tinto da gasolina. Então, quase que teríamos que usar aquilo instan· 
taneamente, porque, depois de algumas horas, a mistura que era de 
14%, por exemplo, já não o seria, passando, assim, a 13% ou 12%. 
Isto tornava inviável o processo da mistura. 

Quando o problema foi levantado pelos representantes legais da 
indústria automobilística, já tínhamos realizado mais de 5 mil horas 
de ensaios e testes de laboratório, em que foi provado que de zero a 
20%, qualquer que fosse o teor, não se precisava proceder qualquer 
a\teração no motor, e ele funcionaria perfeitamente. Foi decisivo 
termos aquelas 5 mil horas de testes de laboratório, nas bancadas do 
CTA, porque se provou que de zero a 20%, repito - hoje já se 
admite até 25%- qualquer que fosse o teor, a mistura seria possível. 
Assim, viabilizou-se tal processo, e a indústria- fundado em dados, 
ninguém pode contestar as leis da natureza, porque eram testes de 

laboratório - aceitou tacitamente, e, hoje, é uma felicidade total 
termos essa possibilidade de mistura. 

Não acredito que houvesse má fé, naturalmente. Havia, isto 
sim, falta de informação, falta de teste. A intuição, certamente, dizia 
que essa mistura teria de ser fixa. O fato é que, no momento em que 
apresentamos os testes realizados e os convidamos para a realização 
de testes conjuntos, o problema foi totalmente superado. Esse foi o 
primeiro grande empecilho que tivemos, o que foi superado pelo pro­
blema técnico. 

Entretanto, o problema da mistura dos 20% nos parecia uma 
meta extremamente modesta, e que não resolvia o problema ener­
gético. absolutamente; era um mero paliativo. Hoje, consideramos 
essa fase como totalmente superada, e a mistura dos 20% é do pas­
sado. Existem usinas aprovadas que cobrirão, em 1985, os 20%. A 
PETROBRÃS já está fazendo essa mistura no Pais inteiro, bem 
como todas as distribuidoras. Não mais me interessa tocar no 
assunto, porque a medida já está em implantação. Entretanto, era 
um arranhar do problema porque estávamos substituindo 20% da ga­
solina, que são 23% do petróleo. A nossa meta é substituir o petró­
leo, porque se substituirmos a gasolina e não substituirmos os seus 
outros derivados começaremos a criar outro tipo de problema: tere­
mos gasolina em exce~so e falta dos outros. Então, esta substituição 
de 20% da gasolina consideramos um detalhe do passado, superado 
não só técnica e economic.:o~mente como, também, implantado. 

Tivemos, ainda, de enfrentar o problema de como chegar a subs­
tituir os 100% da gasolina. Este foi um trabalho mais complexo, sob 
o ponto de vista técnico, e que levou mais tempo para ser concluído. 
Entretanto, hoje, temos. jâ com um ano de circulação, aproximada­
mente 600 automóveis consumindo 100% de álcool hidratado. Inclu~ 
sive, no uso de âlcool exclusivo, esses motores adaptados têm uma 
vantagem sobre os da mistura, porque, no caso da mistura, tem-se de 
usar o álcool anidro, que exige, no processo de destilação, a terceira 
coluna para retirar a água. No caso do álcool exclusivo, o álcool é 
hidratado a 95%, sendo, portanto, mais barato. Hoje, já temos frotas 
experimentais circulando no País, envolvendo cerca de 600 auto­
móveis. Até o fim do ano, teremos mais de mil automóveis nessas 
r;:ondições, com total êxito técnico, econômico e de performance; o 
automóvel funciona muito melhor do que com gasolina, não soluça, tem 
maior potência. Este é também um fato absolutamente conclusivo. 

As adaptações necessárias nos motores são equivalentes ao envene­
namento feito em veículos por esses meninos que, às vezes, fazem muita 
zoada nas nossas ruas. O custo é em tomo de 200 ou 300 dólares, se o 
motor for adaptado, mas, se já sair de fábrica com a adaptação, o custo 
é o mesmo. Assim, hoje, temos os problemas econômico e técnico do 
motor totalmente resolvidos, com a substituição dos 100% da gasolina 
por álcool ~idratado. 

Naturalmente, V. Ex•s devem compreender imediatamente que 
essa transfonnação não é trivial. No momento em que transfonnamos 
um motor para o uso exclusivo de álcool, é necessário que esse veículo 
tenha a flexibilidade que hoje tem o movido à gasolina, isto é, que 
aonde ele estiver haja álcool hidradatado para abastecê-lo. Isto 
implic<~ em profunda reforma, inclusive no sistema de distribuição, 
de t<~ncagem, no fornecimento em lugares adequados. Entretando, 
estamos atacando o problema através de uma tática em que usamos 
frotas confinadas em cidades ou confinadas em órgãos governa­
mentais. De maneira que não há nenhum problema de abasteci­
mento, Um carro particular que, por exemplo, desejasse ir a Mato 
Grosso ou ao Amazonas- e tem o direito de ir- jâ teria problema 
de abastecimento, porque isso tem que ser feito por etapas e num 
processo grad<Jtivo. Aí começa a complexidade da substituição dos 
100% da gasolina pelo Íllcool. Mas, o problema está totalmente resol­
vido, do ponto de vista técnico-econômico. Apenas devemos dar tem­
po ao tempo, para_ que haja álcool nos lugares que cubram regiões, 
permitindo-se, assim, que os automóveis, de acordo com as suas 
características próprias de utilidade, tenham o combustível aonde 
estiverem. 

Naturalmente, esses motores foram projetados para gasolina e so­
-freram uma adaptação. E inviável, num motor projetado para gasolina, 
se usar Diesel como, também, é inviável num motor Diesel se usar gaso· 
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lina ou qualquer outro combustivel. Entretanto, o âlcool funciona não 
somente nos motores a gasolina como nos a Diesel e em outros. O 
álcool tem propriedades físicas e químicas excepcionais que pennitem, 
com pequenas adaptações, a sua utilização quer nos motores a ciclo 
Otto, que usam gasolina, quer nos a Diesel, como a Mercedes Benz 
provou, e com vantagens. Mas, o aspecto técnico justificaria uma confe­
rência somente sobre as vantagens fisicas e químicas que o álcool 
oferece. 

Não podemos ficar reduzidos a usar motores, que foram feitos 
para outros fins, adaptados. Está em pleno andamento um projeto­
o primeiro projeto mundial - de motor a álcool, que nunca existiu. 
E uma das nossas metas fundamentais projetar um motor para o uso 
do álcool e não tomar um, que foi feito para outro tipo de utilização, 
e adaptá-lo, embora esse adaptado, com o uso do álcool, tenha uma 
performance pelo menos igual àquela apresentada quando do uso do 
combustível para o qual foi projetado. Isto é necessário destacar. 

A nossa grande meta, digamos assim, no setor de motores, é 
projetar um motor a álcool, e os trabalhos já estão bastante 
adiantados. Como técnico, tenho de ser muito prudente nas afirma~ 
ções que faço, porqt1e somente os resultados atestarão o êxito do 
projeto, e nem sempre ocorre o previsto, mas se prevê reduções·do 
consumo da ordem de 30%, se, realmente, o motor for desenhado 
para o uso do álcool, o que representa um resultado excepcional em 
termos energéticos e tecnológicos. Espera-se resultados dessa ordem, 
mas tendo-se todo o cuidado com afirmações desse tipo, porque, 
antes de concluído, o projeto, sob o ponto de vista técnico, merece 
ser assim considerado. 

Tínhamo~ que destacar, também, o problema do Diesel, porque, 
ao substituirmos a gasolina, passamos a ter excesso deste produto e o 
começo da falta do Diesel. Esses trabalhos, também, estão bastante 
adiantados; é possível se substituir o Diesel em determinadas 
condições, por injeção paralela, por exemplo, jo.gando~se álcool e 
Diesel em tanques separados, sendo possível substituir 80% do Diesel 
por álcool. O ponto de otimicidade máxima é de 50%, sendo 50% de 
álcool e 50% de Diesel, em injeções paralelas, quer dlzer a mistura se 
dá dentro do motor. Entretanto, não podíamos parar aí; estamos 
estudando. e com resultados muito interessantes, não somente o 
álcool como, também, uma gama variada de óleos vegetais, sejam 
óleos gordurosos ou essenciais, a fim de misturar Diesel com álcool e 
com óleos vegetais. Esses resultados são bastante otimistas, não são 
ainda conclusivos, principalmente sob o ponto de vista técnico, e, 
por isto, não me atrevo a informá-los a V. Ex•s. Apenas digo que 
esses trabalhos estão em andamento, havendo grande otimismo 
nessa substituição. 

Temos absoluta certeza de que, em termos de mistura, com um 
único tanque, sem se eKigir dois tanques, - em caso de dois tanques, 
o problema é definitivamente resolvido, e já é possível, como disse 
anteriormente. substituir-se até 80% do Diesef, sendo o ponto ótimo, 
de máxima eficiência em 50%- os estudos vão bem adiantados. Em 
termos de mistura. é possível 10% - hoje, podemos dizer que 
estamos concluindo esses estudos para a substituição do álcool. 
Existem, entretanto, dezenas de outras alternativas, usando óleos 
vegetais e aditivos, nesta última hipótese os empecilhos são de nature­
za de preço. Tecnicamente, o problema está resolvido. Aliás, a 
Mercedes Benz provou essa possibilidade usando aditivo, apenas 
esse aditivo usado tem preço altíssimo. Por essa solução da Mercedez 
Benz não estamos optando, porque toda a nossa orientação é no 
sentido de que a solução seja viável técnica e economicamente. 

Obviamente, não poderíamos ficar nos motores. Toda uma 
tecnologia de turbinas foi desenvolvida, na cidade de Cações, na 
Bahia, uma péquena localidade que tem sido abastecida com 
eletricidade de uma turbina alimentada 100% a álcool; estamos 
instalando, agora, uma outra de potência muito maior em Altamira, 
no Pará, em· convênio com a ELETROBRÁS; temos grupos 
turbinados transferidos para a indústria, no caso a INDUCO, 
utilizando o álcool como combustível. Toda a nossa tecnologia de· 
uso do álcool ainda não é competitiva com a energia hidrelétrica. 

Entretanto. o Diretor-Geral do Centro de Pesquisas da Rolls Royce 
acredita que <jom turbinas, usando álcool, é possível se ter energia 
elétrica competitiva com a energia hidreléti'ica, Srs. Senadores. Isto 
me foi dito pot uma pessoa que entende do assunto. 

Estamos !trabalhando intensamente no setor de turbinas, com 
perspectivas bastante alvissareiras. 

Há um çapítulo da maior significação que é o da álcool­
química. Como V. Ex•s sabem, a petroquímica é fundamentada em 
dois produtos básicos, origem de dezenas e centenas de produtos de 
consumo, hojç:, que são o eteno e o aldeído acético. Acontece que o 
eteno e o aldeído acético ou etileno são, hoje, produzidos do petró­
leo. Todas a$ indicações e a capacitação técnica existentes nos 
mostram que f muito mais fácil obter o eteno a partir do etano!­
basta um poupo de conhecimento de Química- do que a partir de 
uma série de hidrocarbonetos de cadeias complexas como o petróleo. 
Há indicaçõeS de que os investimentos de uma central petroquímica 
para a obtenç~o de eteno a partir do álcool reduzem-se a I /5 dos de 
uma central pttroquímica a partir do petróleo. 

O a\deíd1 acético é obtido por um processo de 'oxidação, em que 
se aumenta a.massa. Inclusive, é mais fácil obter-se aldeído acético 
do que o próprio eteno a partir do álcool. 

Veremos; no gráfico que vou mostrar em seguida, rapidamente, 
que, com tecnologia conhecida, 56% dos produtos petroquímicos­
e são dezenas- podem ser. hoje, obtidos a partir do etano!. Então, 
uma enorme gama de consumo de petróleo já pode ser totalmente 
substituída a J:lartir do álcool. 

Logo a stguir, temos o problema do vinhoto, ou seja, para cada 
litro de álcool1 temos 10, 11 litros de vinhoto, que é um resíduo indus­
trial poluente que pode nos criar problemas. Entretanto, hoje, é total­
mente domin~da a tecnologia de se produzir do vinhoto a proteína 
para ração animal. Torna-se o vinhoto, então, um produto nobre, 
fundamental para o País, pois a carência mundial de proteínas é 
avaliada em 30 ou 40 milhões de toneladas/ano, quer dizer, aquilo 
que poluiria passa a ser um produto nobre. 

A tecnOlogia brasileira de se usar o vinhoto como fertilizante é 
totalmente testada, comprovada e usada. Como fertilizante, o vinho~ 
to não só é rico em matéria orgânica como, também, em potássio -
fertilizante que importamos- desde que feito em teores adequados. 
São vinte anos de experiência no ramo, e a Escola Agronômica de 
Piracicaba já provou isto: grandes usinas já estão usando o vinhoto 
como fertilizante, e com enorme êxito. Além disto, do vinhoto se 
obtém o metano. Na l:sina de Curvelo, o vinhoto produz metano, 
realimentando a usina com energia primária. 

Portanto, do vinhoto podemos obter proteínas, glicerina, 
metano, e ainda temos a possibilidade de usá-lo como fertilizante. 
Então, temos técnicas dominadas, algumas delas dependendo de 
approaches econômicos a serem alcançados, mas todas elas à mão, 
passíveis de serem usadas desde que adequadamente planejadas. 

Toquei nesse ponto, porque se coloca o vinhoto como aquele 
problema que vai inviabilizar o Programa Nacional do Álcool, 
quando absolutamente isto não ocorre. O vinhoto é magnffica fonte 
de produtos nobres como a proteína e a glicerina, por exemplo. Há, 
até, quem afirme que o álcool passa a ser subproduto, tendo em vista 
a nobreza desses dois produtos que citei. 

Em seguida, vem todo um programa, que não vou detalhar, de 
óleos vegetais. Ê um vasto programa de extensão para o setor indus­
trial. Por exemplo, a tecnologia do álcool de mandioca foi transfe­
rida à PETROBRÁS, que já montou a primeira usina, que já está em 
operação- depois falarei sobre esse caso, e gostaria, aliás, que fosse 
motivo de perguntas, porque há muito misunderstanding nessa área, 
muita má informação a respeito da Usina de Curvelo. Penso que 
precisamos dizer as coisas como são, colocando-as nos seus devidos 
lugares. 

Por exemplo, já temos: tecnologia de adpatação de motor a 
gasolina para motor à álcool, na MOTORIT: tecnologia de grupos 
turbinados transferidos para a INDUCO; tecnologia do babaçu na 
ClT. no Maranhão, na TOBASA, em Goiás, na SAGRISA, no 
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Ceará; tecnologia de enzimas, em entendimentos com a BlOBRÁS e 
CETEC; destilarias de mandioca para o INCRA, DEPLANTER e 
PETROBRÁS; tecnologia da álcool·química, com o Grupo ULTRA 
e com a PETROBRÁS; tecnologia do uso da mandioca para a pro· 
dução de coque e álcool com a AÇESIT A; a tecnologia do sacarí· 
metro, que ê totalmente nova- depois, se houver tempo, falarei um 
pouco a seu resp.eito mas, de antemão, digo que ela está usando 
Laser pela primeira vez no mundo, o que reduz em 1/3 o custo dos 
sacarímetros que importamos - está em negociação para ser pas­
sada à indústria r1acional; os sistemas de moagem, também em nego· 
ciação para serem passados à indústria nacional; os vinhotos, alguns 
já aplicados e outros em fase de expansão. 

Isso é uma estrutura do Programa Tecnológico não do etano! 
como V. Ex•s vêem. mas da substituição de todos os derivados do 
petróleo por produtos renováveis, quer seja cana·de·açúcar, madeira, 
babaçu, sorgo sacarídeo, óleos vegetais etc. Então, o Programa, hoje, 
está com uma denominação totalmente inadequada, porque quando 
se fala em etano\ refere·se a uma faixa do problema; não é substituir· 
se a gasolina, mas substituir·se todos os derivados do petróleo. 

Pediria que projetassem a transparência do Quadro IV, por 
favor. (Pausa.) 

(Projeção do Quadro IV.) 

2-!:•\!or,.) I\'- Pll.OJEÇOCS: DJ::.~\t;Dt. DE rttR0lEO E DERIVADOS; 

NECI:SSIIMD1i5 UI: ALCOOL 

MILHOES DE J • 
I'OROU:O "·' 62,1 67,5 72,4 77,1 U,6 .... 01,2 

GIISOLINt\ 16.1 17,9 19,1 ZO,l 21.4 ZZ,7 n,l_ "·' 
0UD DIESEL 13.5 14,7 15,9 17,0 li,Z 19,6 Zl,l Z2.9 

MtLHOE,. DP. 3 - .. 
.llDXlL ('lOT/tl.) s.l ••• '·' '·' '·' '·' '·' '·' 

• to\ ""(Of.S()L, ••• '·' '·' '·' ••• ••• ••• '·' 
I .fOi r.;() DIESEl 1,7 1,8 '·' '·' 1.1 '·' '·' '·' 

HILHOFiS OI\ 1113 

EOl'l. ~r.w I s,7 '·' 6.•1 7,3 ···I •·• I '·' I '·' 
669,6 

Hlróte,.: rn • '·'' •·• 
uss 1.00. trS u.oo 

Isso é uma indicação da Demanda de Petróleo e Derivados: 
necessidades de álcool, de 1977 a 1984. 

Em termos de petróleo, em 1977 temos a necessidade de 56,6 mi· 
1hõcs de metros cúbicos para 97,2 milhões de metros cúbicps em 
1984, dividindo a parte que consome gasolina e a que consome diesel 

Abaixo, temos as necessidades de álcool. Para substituirmos 
20% na gasolina. precisaríamos de, tomemos 1980, 4 milhões, mas, 
na reunião de anteontem, chegou·se à aprovação de 3,9 milhões de 
metros ~úbicos de álcool pela Comissão Nacional do Âlcool. Hoje, 
já temos. com os projetos aprovados, garantidos os 20% da mistura 
em 1980. Naturalmente, agora, vem a fase de financiamentos em 
que, no começo, pelo menos, houve alguns percalços. Entretanto, 
volto a ressaltar que essa meta de 20% em nenhum documento oficial 
está estabelecida. A razão por que se pensou em 20%, na época, foi 
devido a que o Programa Nacional do Álcool foi lançado sem que 
tivéssemos resultados conclusivos quanto ao uso do álcool exclusivo. 
E, talvez, eu conte, para não me delongar mais, a razão por que se 
falou nesses ~0% como meta. Essa não é a meta do Programa, e nem 
pode ser; é um mero detalhe num programa global. Temos que che· 
gar, e acho que descendo tecnicamente, à substituição, se possível 
num prazo de 15 a 20 anos, de 100% do petróleo, e não só da gasolina 
e do diesel. 

A transparência seguinte, por favor-. (Pausa.) 

(Projeção de Transparência.). 

"PROGRAMA TECNOLÚGICO DO ETANOL" 

RETRATO PANORÂMICO DOS RESULTADOS TÉCNICO­
ECONÜMICOS 

(1975- maio 1978) 

• Mistura à gasolina de até 20% de etano! anidro. 
• Engenharia de conversão de motores para uso exclusivo do etano! 
hidratado. (560 veículos experimentais já em operação.) 
• Grupos Turbo·Geradores do porte de 1/2 Megawatt em operação 
com uso do etano!. 
• Destilaria pioneira de 60.000 litros/dia de etano! a partir de 
mandioca, em operação. 
• Nova tecnologia mundial de sacarímetro utilizando "laser", con· 
cluída . 
• Destilaria-piloto de 1.000 litros/dia, produzindo etano! a partir do 
babaçu. 
• Tecnologias de aproveitamento do vinhoto como fertilizante e 
como produtos de metano em uso econômico. 
• Produção de proteínas a partir do vinhoto, tecnicamente conclui­
da. 
• Processo de obtenção de álcool e lignina (coque) a partir de celulo· 
se, tecnicamente concluído. 
• Produção de briquetes de carvão de babaçu, tecnicamente testado 
com total êxito em fornos. cubilô. 
• Técnica de produção de amido do babaçu, pré·gelatinitado, jâ 
desenvolvida. 
• Nova concepção de usinB:S de etano! usando niandioca e babaçu 
de pequeno porte, economicamente viâveis . 
• 68 projetos tecnológicos já implementados ou em rase de irnplanta· 
ção, envolvendo 907 milhões de cruzeiros e cerca de 40 entidades 
coordenadas pela STI. 
• 1.5 bilhão de litros de etano! produzidos em 77 /78-contra 550 mi· 
lhões em 75/76. 

· • 3,9 bilhões de litros de etano\, de projetos jâ enquadrados na 
CNAL até 26·fr 78 (20% da demenda de gasolina prevista para 1980). 
• Resultados técnicos em conclusão de·substituiçào parcial do diesel 
por etano! e óleos vegetais 
• uso da mamona como lubrificante. 

. Tudo isso são os resultados, já com usinas montadas, envolveo· 
do a área industrial e muitas centenas de milhões de cruzeiros em 
aplicações, resultantes daquele Programa Tecnológico que, antes, 
apresentei a V. Ex•s 

Por favor, a transparência seguinte. (Pausa.) 
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(Projeção do quadro VI.) 

Projetos do PTE 

QUADRO VI > S!NTESE DOS PROJETOS EM EXECUÇAO OU EM ANÁLISE NA STI 

Cr$ MIL 

A.R E A 
Il-IPLEMENI:ADOS OU .~FASE 

DE IMPLEMENI'A EM ANALISE TOTAL 

N• MIC/STI TOTAL N• M!C/Sfl TOTAL N• ~IIC/STI TOTAL 

I- W.mtAs 07 61.399 91.172 09 79.206 138.361 16 140.605 229.533 PRIWIS 

Il - DESS\'VOLV. 
PROCESSOS E 15 153.694 182.592 07 152.135 158.362 22 305.829 340.954 
PROD!IfOS 

111 - IJI'ILIZAÇI\0 10 52.603 53.661 I o3 267.025 311.234 13 319.628 364.895 

IV - El'LilliNTES E 
J:ES!Ili.JOS 09 67.276 69.889 01 28.232 28.232 10 95.508 98.121 

V - OIJJRAS ATIVl os 18.751 21.1(16 Ó2 26.736 26.736 07 45.487 47.842 DAilES 

TOTAL 46 35). 723 418.420 22 553.334 662.925 68 )07.057 1.081.345 

PARTICIPAÇI\0 
~UC/STI - 85\ 100\ - 83\ 100\ - 84\ 100\ 

(Posição em 17 .06. 78) 

Numa disposição breve, temos o demonstrativo do que já despendemos· nas ãreas de matérias·primas, desenvolvimento de pro· 
cesses e produtos, utilização, isto ê, motores, turbinas e ãlcool-qufmica, efluentes e resíduos e outras atividades. 

Já despendemos em projetos implementados 353 milhões, em números arredondados; estão em análise 553 milhões, num total de 
um bilhão de cruzeiros, esses dados estão em números arredondados, repito, conforme podem perceber pela transparência. Esse total 
pretendemos despender, uma vez que essa coluna em análise seja concluída, e tudo isso é coordenado pela ST(. 

As transparências seguintes, por favor. (Pausa.) 
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(Projeção dos Quadros VI/ e VIII.) 

Projotos d.o PTil 

00\tlill \].f:llfSTII'JtU!ÇitO VI: I:.I:CUI".SOS ~S ENfJDIJII:S 

Pao.JUOS IMI'Ll:!1ENTAOO$ OU DI FASt! DE IMPLDU:IfrAÇlO 

•• !HTIMDE •• " Cr$ MIL 'to 
l'kOJITOS .. IlfT/fH " 180.111 50,9 .. PLAMALSUCAR 1S ,., .319 27 ,S . , CTA " Jt.51J l(1,0 .. CEPED .. 14.430 '·' .. Jlolir~:>s .. ._,g1 '·' .. ClT 01 1.su '·' 

" CODETEC 01 2. 7:54 '·' OI STAL 01 1.1113 '·' 
" c. r. PRO:.:ON " 1.661 o,s 
10 UHIOOI!' 01 1.310 '·' 11 ESAL/FAI:I'!l 01 "' '·' 
" "' 01 ,., 

'·' 
TOTAL .. 353.723 lOO,OC 

DATA 110 H:ICIO: 01.06,76 (1! C.T.J) 

FONTE DC: r..liCURS(IS: NIC/81'1 

Proj~:tos do PTE 

QUADRO \'ITJ :DJSTRHIUIÇAo DE tll:CUJtSOS AS E11TID.\DCS 

PIWJETCS t:~ ANALISE 

•• ENTID.ODE " .. tE I'ROJI';10S ('.rS loiiL • 
01 lNT_LFTI .. H7.3Sl~ ~616 .. BRAS INCA 01 u6.ooo I 26 .. .. CTA 01 lU.IIl~ I 20.1 .. PIBRIII'A 01 •t.IS7~ 
os lPT " 30.0921 ••• .. fMIRATi:R 01 12.000 ' ' ' 
" CEfED .. 10.761 1 ' .. .... 01 10,061 1 • .. VNlCAJtP " '· 9.9.1 1 ' 
10 UFPb/PRQ,\1()~ 01 8. 837 _L.L_ 

11 MA CFP 01 4.657 o • 
1Z GOVtll.:'/0 Ofl_çOI~S 01 2.180 o s 
13 GOV!!IC~O )I.MtANIL\0 01 2.300 '·' 
14 GOV!!R.'<O PIAUI 01 2.021 ' . 
1S GOVIli:SO )"TO ~ 01 1.!162 " . 
" EI'ANIG " 1.93R " . 
11 COPl:Tl:C 01 1. S!ll " TO T A L " 5SJ.ll4 lllll o 

Fol'ltc de R~:tursot NIC/STI 

Isso dâ idéia do número de instituições hoje coordenadas pela 
STI, instituições essas que participam do nosso esforço, porque cada 
uma está na sua área, e coordenadamente, repito. 

A idéia de se apresentar esses gráficos reside na existência verda· 
deira de um Programa Nacional, coordenado, sintonizado, cada 

instituição com a sua missão, cujos resultados V. Ex•s viram, hA 
pouco, já implementados em indústrias, levando a PETROBRÁS a 
se comprometer com 200 milhões de cruzeiros numa tecnologia total~ 
roente nacional, o que é um risco descomunal. O Programa estâ 
implantado e em funcionamento. (Pausa.) 

(Projeção do Quadro XII.) 

Cr$ ~:11 • 

•• TfTULO EXEOTíC:l. 
R.-::-:.s:~ 

"i.:":."l. 
~:lê/57! 

CX~\-01'-AÇÚ':c\..'l.; 

/ld;:pt;~~;;o \"":lrkt:!l a nc\"~S j_ 
'N' Pl.'I.'\.U.~:.V".il. S.lí7 IC,iCS 

1''-'r.::cnt.::ç:ío olcCÓlk~: .;,·~I. PJ.\.V~SI.JC.\11. S.4.F ô.S::.7 
~lid~(!~ te<:JJolbgica 

3 SvbcnacCics -l'oli-"..ctros 
lôeico;. 

CCE, PLI.X\Uit:::;.R z.:.scs ~~ .C"J4 

Stibcst;:çócs • ~crviçoS ~s 
vu unié:~::lcs proJutcras. "" I'!A':\U:UC.\.'< 13.1~7 Z0.039 

l'rc:fo.JÇ5"o c distrilmiç;~o rn• P~'.X\l.SUC."Jl. 7.9 .. 0 10.('50 
das ca:~ elllV~do p-au de 5~ni 
di!<k. 

l'rotÓtiro d~: s-~cnrii:ICtro. t.••m:''l' 1.3E0 l.300 

JWJlfOC'\ ' C:lJl:ltitciç5o d<> mão do: obrn FS\1./r.•.r:n: 77!1 1.~07 
JIM':l cultura. 

-b~ ----rorN. !1).172 

Esses são os projetos implementados ou em fase de implementa­
ção nos setores da cana-se-açúcar e da mandioca, em que há a parti· 
cipação do PLANALSUCAR, da UNICAMP.e da EsCola de Agro­
nomia de Minas Gerais. 

A transparência ~eguinte, por favor. (Pausa.) 
(Projeção do Quadro X IJ I.) 

Projct.3s do I' 

N•-1 TÍTULO 

2 ~~~;~~·i·.~ :,:c;.?:'~;[~·~ .1'<>7~~~:~ 
s~.:.1rir.o c' L~:."ç:.J 

J:.\11.·\rtT-;;c_·~::::.::,r,! r..."'Cl.<:;;Jco: 
l n.~t.~,!~ ..:!" !'i~ar 

• 

• 

Es!:~,JG ~ Ccoi~s 

I'CS..1uisa >êdo•e<:oni ic.:~ dns 
rt:tiC::~ <k L•:o~rir.d~ ~c I'! 
"P:i<;ll I'CI \::·,::.il 

H\."\:llOQ\; 

l"i:.'l.\!"·\ 

r:c-• .~:r 
(JJI.;.~\ 

~~VCIT 

l.S!ll 

49.85? 

2.021 

2.8$0 

1.!16% 

~.300 

4.657 

12.000 

1.!138 

Cr$ MIL 

).591 

4.Ml 

5.~07 

5.079 

s.g94 

5.520 

12.00Cr 

4.i6l 

1.38.JM 
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Continuando a parte de matérias-primas, temos os projetos em 
análise relativos à cana, à mandioca, ao sorgo e ao babaçu. 

Com relação ao babâçu. temos o zoneamento ecológico, envol­
vendo os Estados do Piauí, Goiás, Mato Grosso e Maranhão. Relati· 
vamente à mandioca. temos o envolvimento da EMBRATER e da 
EPAMIG. 

Estamos atuando, também, na coordenação da parte agrkola, 
que é vital para as conseqüências econômicas do problema. 

A seguinte, por favor. (Pausa.) 

(Projeção do Quadro X I V.) 

Pr:ojetos do PTE 911.\J)RO X f\' 

U - DtSEN\'ú!.\'l:::;::'!'O DE PROCESSOS E PRODUTOS 

a • Projetos illplcmc:nt:.dos ou e• f:ue do impletncllt:Jçiio 

Cr$ ~!Jl. 

"' TITULO txF.C\ITOR RlCif.'.S..."S TQT,\L 
mt:/.'Íl'I 

FIJNL::..T.u;,'.O: 

Prê·tt:Jt;moento do caldo de c~na PL.\'\,\l.St.C\R 4.332 ,f,SS(j 

Avnlitçiio dos ~intentos c::! pro PL'~'\.IJ.SUCUI. 3.733 ,f.Oll 
CU$0s intcr..U.tLf<tC>\tc:S. us:w..-G 
.ol final e cal<lo d11 c~n., 

)t:ltér):~s primas anilãcC'as INf/J'I'I 9.8QO u.1oo 

Eflr;. j';C!IétiO:.:!. p.'II:!. t1':!.r.S{Ol".:o;>.T 03i1Lll:C. 1.1~ 14.1!>9 
Ul.ido <'l:l álcWl (CCnc:ol 7701) 

Alí:l. , Whsc c: :lr.lilo;l ieosiJ~sc: nmn.-':S 8.397 1; ~o 

~~m:..FJ..u:m .. : 

6 hojc:l':l.~nto d~ unid.::dcs (e;o;!'C'r_l IXT 37.195 J7.19S 
..:n~ais e indu3tl"inh 

tcsc:rn·oh·in-.~ntç antc~jc:tcs 
unü!.:ld<.•s lõ.OIIul.1das 

,, !'TI 1.200 t.zoo 

Oescn,·oll'imc:nto de tKnDlOSia 
partir do b.~lh1ç1.1 

1>/T l. 713 :;.713 

• /l.J-'TN'd t. rcrur~s rcnovâ•·cis por 
Vl..1 hi<lroliticn 

V:t/I'TI 2.;,171 n.cm 

rrojctos do J•m QUAI'I\0 XI\' k<'~t. \ 

Cr$ IHL 

"' TfTVJ.II EXECIITOít Rror,..,.·.~ 1 
!41f !ST I 

':'••·;".\!, 

" roc:raç~o L'Df'01' saturado via solar PM'-M'I 1.323 1.323 

11 \'i.:lbil. tl'Crlico·cCc:n~icl e ~ 
sitivi.J:,.]c destilaria típka - ""'rn "' Z(>U 

12 Rccupcr:~ç:io Pllllltll. l'iloto I'CV "' '"' '" 
" llllfllMt:K~O "Estaçiio r~':PÇTittcl'll•l 

do l'roo.!u:;.~o Eta:>e~l" (X<-r<••J ·Ser 
viço,, o!1ras, infr.,cstrutura -

'" 46.SOO 46.5~0 

""""'' 
14 Briqvcta,:e:a c.uv.io d" ~Db:l~ "' 1.5!3 ll!.J:~ 

IS ViabiJi,bdc c:co:lÚ.T.ic:J \-apor d~ ST.U. 1.!103 1.9~::. 
contr:li>i"Cssiio ""' cc:ntrais tcnuco 
lEtric.:IS -

TOTAL 

Temos, agora. entre outros, o setor de Fermentação, o pré· 
tratamento do caldo de cana, desenvolvido pela PLANALSUCAR; 
matérias-primas amilâceas, no INT /FTI; engenharia genética para 
transformar amido em álcool, na CODETEC; problemas de enti~ 
mas, na BIOBRÃS: no setor da Produção de Âlcool, projetamento 
de unidades experimentais e industriais; geração de vapor saturado 

via solar; viabilidade técnico-econômica e sensitividade de destilaria 
típica; recuperação Planta~Piloto FCV; implantação da "Estação 
Experimental de Produção Etanol", e, ainda, briquetagem de carvão 
de babaçu. 

Todos esses projetos estão em execução, em várias instituições 
nacionais, e esses dados estão à disposição de V. Ex•s. 

As lransparências oc,eguintes, por favor. (Pausa.) 

( Pn~iecào dm Quadros XV e XVI.) 

Projc:tos do l'f!.i 

Jl - Dl:Sf.I:I'OL\'[!.;J::/'10 Di; rnoCESSOS 1: PRODUTOS 

b. • Ptojotos c~& anhisc 

Cr$J.IlL 

•• TTTlli/} EXF:CUTOi: 
!;Ear,lSQS 
~:lC/STI !{"LTAL 

IWi\(ll: 

Ci!rbouiz.1ção d~ endocarro "" 25.8~ 25.83~ 

Opcra~5n CUbilÕ cem c~c: de: tn IPT 
baçu -

4.258 7.058 

·~\DtOCc\: 

Sec:L::,C~:~ Solar CEPI'I> 7.9.0 8.567 

A;oli~. mkrr~1:•h!> 1\llo Imo~~ v,;u,\ lD.Ml 1:!.941 
JO d~ tctJI'l~lltC 

Scc.:!dor s(llar p.:~ra ra$:m IJI'I'I>/ 8.837 8.937 

l'PQtrJ:;t.o ru ~: J>RO:.~ 

I~~~,-.I.:nt~ç!io d.1 t:n~ç~o E.7-ri INT/FTI 9\1,0()0 90.000 
lo:m:a! p.<f,l ProJuç~~> lõtanoT 
(Xcr;;-.,,) • cont 

lbn;o .!c C'-'J'JS "" 5.205 5.205 

TQTAL 152,1l5 1Slt.l62 

Pro!("tos !lo I'TE OUAPRn XVI 

N• 

IU • UTILrZAÇXO 

TfiULO 

Al.C:OO!. • (<V:::ü:.\ : 

n,,~rnc·. c proj, rr"::uç:lo acc 
t.::Ll<lc1.:o ~ r .. u·tir ,;.- ctanol.-

,,,.~1. r&- t"C<'r.':·i~a produ 
Çiio :í,;i,;,, ac<:t.m ~ p:~rtír 
acctJJ:,·rd('. 

~iJTORLS f: ttr:tn .• ~ 

~:,torro< :leio Ottc t:~o =1!! 
~h-o c::on:ol • 1\..!c.p!~Çào 

~!.>ter a e:~nc-1 • L'c~c~l'. C:Jra 
ci<i"''-·' Lt·;;-:!1!•.:•.\" ::.;..dcr\31 -

lifritc:~ .!:~ 1\Jiç;, ,!c etar.ol 
1103 cc:·.!~..~~t:,-r;~ 

1.'\abi\\,:~.,!" ctr•·:l Ct'rhQ 
bi.!HÍ>d ~-":.lu,· ~:o 

1-:~t,•H .- r;<·~el l'.'~ S~lcti 
l'C' c:ta:~l/ Õl<.c Dic~.cl. -

EXInl:rOR 

'" 
CTA 

CTA 

CTA 

It.'!/líi 

runm.<:es 
MIÇ/STI 

C>l IIIL 

10.692 10.G92 

3.738 3.738 

1.3.43 9.40! 

2.636 2:.636 

1.872 l-872 

s.soa 5.508 

4.584 4.5.$4 

2.660 2.6~0 

9 ~~~,~-~;\'·J~~~~~~:~:~;~~l; tr~n~ 5.068 s.us 

CTA lO 1'1trbj1 .. •s a c·!."'ol • rroj<'to,<k 7.502 7.502 
~~m-oln ~Jlto.> c f,,:,ric~çiio ~ t-::::;;---j---:;:-:;::-\:-:-;::--

rorAJ, s2.60J s:õ.661 
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Continuando, temos os projetos em análise, que são do babaçu, 
da mandioca e da produção de âlcool, e, ainda, os implementados ou 
em fase de implementação, quais sejam: em Ãlcooi-Química, o desen­
volvimento e projeto de produção de acetaldeído a partir do etano!, a 
avaliação da produção de ácido acético a partir do acetaldeído; em 
Motores e Turbinas, um vasto programa, centralizado no CTA e na 
Fundt:1çào de Tecnologia Industrial. 

A seguinte, por gentileza. (Pausa.) 

( Pro;eçào do Quadro X V li.) 

Projetos do Pffi OUAD:'.O X\'ll 

JII - UTILIUÇM 

b - P:rojc:os cn Dnilhc : 

CrS f.fiL 

•• rf7VLO """""' 
RECL':'.SOS TCT:.J. ~UC/STI 

1 

' 

' 

. 
''Projeto ('ontinu!d:ldc" t;,\ 

Aplicação de nu~ injetores 
t'lll diferentes típos de via 
turas -

~IC.II.:·:P 

''Projeto ~.lbu$" JIAASThl;.\ 

1UfAL 

Co•rrecnde os. 1ocquintes projetos: 

1,1 - Turbin:t R:lnklnc 
l.z- Motor 11 etnnol 

1.3 Estudos de ctnnol c• turbinns 

111.032 1.:o.~S'i 

9.993 2t.74S 

146 000 l~6.C:>O 

267.02S 311.2$4 

1.4 DescnYOh•imcnto ele 111otorci a pistiio para uso elo ct::.nol 

loS Posquis~ tctnolÕ~icn nplic:~d:t ao u~o de ct;•uol COIIO 
C:Oilbustivcl de •otores ; 11istiio 

Esse quadro nos mostra os projetos em análise no CTA, na 
UNICAMP e na Empresa BRASINCA. 

As seguintes. (Pausa.) 

(Projeção dos Quadros XV !li e XIX.) 

Projeto$ do PTii OUA1JRO X\'ll r 

IV ~ EFI.U[). 1 J.S li LIES fllUCS 

a - Projetos illlplo•cnudos 01:1 c111_ í:~sc do il:lt'lelllcnt;tção 

,,, MIL 

~'='~" •• TfTULO mn;cuTOI: l.\IC/Srl TOT,\L 

Vll.lDIO: 

Cat-aetcritação c composição qui:t.l PU..~\LsOC,IR l.S61 3.9'1 
ca dos di!erentCJ tiros -

' ~mentaçDo tCil!l. diversos tipos 
de fcrtiliu.ntu 

PlA'\.\L.Sl;,::A:'l. 3.318 3.6(9 

' E!toito na clispoi'Jlbilidad» do fÕ,! PIA'W.S'll'"\l!. 3.274 3.611 
foto dos fo~f~to:>' mt"r.1í~ 

Avulbçlio toScnito-ecor.ômica 
pnxossos c!e ;:.ptQVdt:c;.~nto 

... Pilalm " 8S 

E!cito da adi~iiQ nas propriedades 
do solo 

PlA'\.-U.SGC.\R 2.969 3.438 

6 lb$;tgCIII ceonâaita nas ... ~ !<XJUQ'iras l'l.r\WJ,St!!;',R 3:205 3.394 

Aplif.D.Çlo nos Sl.lltes de irri~;:açlio 
dll cultura de = 

Pl.'l!-l.\I~<:IJ,:.'J\ 5.603 6.681 

1111('-'ÇO: 

' A2~o fe,."fft.:ulo:> ow n:io - cfrilo 1'1...\.''".t.<:JJ::\.'l 2.3<>1 2.484 
de ;u;l1ç3o iis culturns 

rurA'cao oc I:IUJE.'in:s: 

• r.sr:~ção ~ro:-ril:J:.ntal <~<-' Trai.,_.,, 
to <k F.ULil:nt•·s hUuMI'Íais-tml 

J).'T/F'ft 42.(\00 42.600 

{lo::réaoJ - fllll•l:uu.alõ'io 

TOTAL 67.2?6 69.SS9 

Prujclos du l'Tii QUADitO XIX 

IV - !:I'LUiiNTES 1! RES!DVOs 

b - hojetos c• anôliso 

Cr$ ~lL 

Il:stnç1io fxpcl'ln•cntal de 
t't:~t~rJ<"nto dCI Cílucntcs 
lndu:·:ri:lill (Xcrii~:~.)- lll 
p\ar.t~ção (ccmt~ -

INT/FTI za.nz u.u2 

TOTAL 21.232 28.232 

Temos, agora. a parte dos efluentes e resfduos, desenvolvida na 
PLANALSUCAR, PROMON, INT e Fundação de Tecnologia 
Industrial- FTI. 

Desculpem-me por eu ter acelerado muito, mas tudo isso 
V. Ex•s terão nos documentos que distribuirei. 

A seguinte. por favor. (Pausa.) 
(Projeção da Figura 4.) 

FfÇUI!.A 4: ,\!':tAS TR.\DICION.\L1·1t.:);Tf VOLTADAS AO 

CULTI\'0 IJ,\ ~Wili!OCA 

{:;,.=-::-v 
""' ~/?;-~; .. -~ \ "f ' '. l!J 

)
I ., i [ ,-~ ' .... IJi'i., .. ~;;;; 

'tl Je!-_r..,. -- '- ( .,1 . . 
J I ··-··-;:' o ... / 

L ' ' ~ 1 . . . \ , __ ~· 
I / ·~wy ~~); ~ _; 

\ ·W r;§·'. 

~ 
fOI>"fê: ATI.,\$ SACIO:>..\:. 00 1\R,\SIL 

JIICI: 

Temos, aí, as áreas tradicionalmente voltadas ao cultivo da man­
dioca. 

Fiz questão de lhes mostrar esse mapa, para provar que a man· 
dioca, no seu cultivo tradicional de subsistência, dâ em todo o terri­
tório nacional. A razão de o Amazonas estar em branco se deve ao 
fato da existência da floresta daquele Estado, em que só mesmo os 
índios plantam mandioca, e em quantidade não significativa. Entre­
tanto, não há dúvida de que o Amazonas tem alto potencial para esse 
produto, mas tem outros potenciais- é preciso não os ignorar-, e, 
talvez. não valha a pena derrubar a mata, porque os objetivos podem 
ser alcançados igualmente. 

Esse mapa é prova evidénte de que em todo o território brasi­
leiro - no cerrado, no Nordeste, nas zonas mais áridas - a man­
dioca dá. 

Por favor, a transparência seguinte. (Pausa.) 
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f Projeção da Figura 5.} 

!!.§~; Rt:Cl0l:S Ot: occr:Ri!:>CIA IJ!Z fi.\IIAÇU 

NO \\1\.\SI!.. 

Temos, aí. o zoneamento do babaçu, que, também, dá em vastas 
extensões territoriais brasileiras, inclusive nos Estados do Ama~ 
zonas. Pará. Maranhão, Piauí e Mato Grosso. Há essa alta concen~ 
tração. porque as norestas são nativas. no caso do Maranhão, onde 
se dá o mais alto_ índice de ocorrência do produto no território nacio~ 
na I. 

A ~eguinte.· (Pausa.) 
f Projecào do Quadro X./ 

QlfAf\!!.0 X ,~Rt'A IH. OC0~Rf.::ci.\ DO IIAeAÇU.\1. NATIVO 

ESTADU I Á.ll.t" (106 ha) PERCEJ.;TAGEN 

U..ranhiio '·' . .. 
Mato Grosso 1.6 10 

Phuf 1,0 6,5 

<ioiâs 1,0 •. s 
Ninas <il'r.lis 1.0 6,,5 

Outros 1.0 6,5 

---
BRASIL 15,4 100 

Cerca de 30! da ána do E~tado do t!aranhiio 

Vemos. nesse quadro. as principais áreas de ocorrência do ba~ 
baç~al nativo em nossos Estados. 

Temos, no caso do Maranhão, aproximadamente 10 milhões de 
hectares de b:Jbaçual nativo: Mato Grosso tem quase 2 milhões de 
hectares: Piauí, I milhão: Goiás, 1 milhão, e Minas Gerais, I milhão. 
Esqueceram de incluir a Bahia- meu Estado- e outros . 

. Como V. Ex•s. podem ver, as porcentagens também constam 
des~e quadro. E tudo i~so são florestas nativas, feitas pof Oeus, estão 
lá para quem as quiser aproveitar. 

Existem vários estudos de avaliação da produção anual do coco 
de babaçu. Estamos repetindo essas avaliações porque variam de um 
trabalho pan outro. mas todos são trabalhos sérios, apenas não fo. 
ram completos. Foram usados métodos estatísticos diferentes. e, 
portanto, há disçrepàncias. 

A transparência seguinte, por favor. (Pausa.) 
f Proje~,·âo do Quadro XI.} 

CU:.Ilr:";_,._Q I'C'HXCIAL rr.ooUTJVO' V•l COCO DE ili\BAÇU 

POTf:);'CJAL :'II.ODUTl\'0 
PII.OOUfO 

Pon ha/A::o TOTAL/A:\0 

coco (t} '·' 12 ,•x106 

XLCOOl· (0 200,0 l,OxJ09 

CMI.VÃO (t) o,;.t. l,hl06 

OLEO (<) 0,1 O,Sx106 

~15 (1113) •3s ,o 2,2xl09 
EPICAJtrO (t) 0,3 l,Sx106 

Usamos o dado mais conservador de todos, que é a existência da 
produção anual de coco, da ordem de 12 milhões de toneladas/ano, 
correspondentes a 2,5 milhões de hectares. Esse valor - fazemos 
questão de destacar, porque não queremos correr o risco de ser 
otimista, pois a pior coisa de um técnico é ser otimista; é preferive\ 
ele adotar uma posição pessimista e tudo o que venha, venha para 
melhor- é extremamente conservador, eu diria. Isso representa, em 
termos energéticos o seguinte: em álcool, um bilhão de litros; pra~ 
ticamente 2 milhões de toneladas de coque de altíssima 'qualidade, 
que, hoje, importamos, chegando à ordem de 250 milhões de dólares 
em importação: meio milhão de toneladas de óleo de babaçu; 2,2 
bilhões de litros de gás - aí temos co2 ' metano, metano), enfim, 
uma série de produtos petroquímicos importantíssimos; 1,5 milhão 
de toneladas de epicarpo, fonte de energia primária para produzir 
álcool. 

Vejam V. Ex•s a riqueza existente nessa Região, quase se po~ 
deria dizer que o Maranhão está "montado" numa mina de ourq, 
dado o seu poder energético. 

Em termo~ energéticos globais, com esse número conservador, 
isso representa 5 mil Megawatts de energia, o que é 1/4 da capaci· 
dade total de energia hidrelétrica instalada no País - a nossa ca­
pacidade total instalada é de 20 mil Megawatts. 

Fiz esse input ao babaçu, parã vermos como Deus é brasileiro. 
Uma estimativa indica para o Brasil um potencial produtivo de 12 
milhões e 500 mil toneladas de coco por ano. 

A transparência seguinte, por favor. (Pausa.) 

(Projeção da Figura 6.} 

~; .~JlL\~ Tíl.,\1110.:\0.' \i >IC,.\1t \"oJ:.r;,[I,\S AO CULTl\'0 

DC c,\r..;,\ DE AÇOCAR 

FOlffl::; Al"t.,\S N,\ClONAL 00 BRASIL 

UGIZ 
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Vemos, agora, a nossa principal vedete, que é a cana, concentra­
da no Nordeste, em São Paulo e na região de Campos, no Estado do 
Rio de Janeiro. 

Está ela concentrada em três Regiões do País: Nordeste -
Pernambuco e Alagoas. em posição de liderança; Sudeste - nos 
Estados do Rio de Janeiro, em Campos, e de São Paulo. 

A cana tem sustentado, eu diria, até hoje, e espero que continue 
sustentando c~da vez mais, o Programa Nacional do Álcool. 

A transparência seguinte. por gentileza. (Pausa.) 
(Projeção da Figura /I.) 

PIR6LIS& 

'l'RANS~':.1R~Ç:\O 
ENZTt\1\.'l'ICA 

FI GURI\ 11: PRODUÇÃO DE iÍLCOOL A PARTIR 

DA l-lADEIRA 

~ER01ENTA:";Ã0 
BUTlLICA 

HAD!:lRA 

E 
atSfDUOS C!LVLCS!COS 

CEWZ.OSE 

FERNEmACAO 
ETlLlCA 

tiGNINA 

HE.'liCEt.tiL':lSE 

HlOi\O:.ISE 

I'ONTE: $TI/KIC 
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Temos aí o quadro da produção de ácoo\ a partir da madeira. 
Através do processo da hidró\ise ácida, ê possível produzlr~se 

álcool a partir da celulose. E, corno subproduto, tem-5e a lignina, ql.le 
produz coque de altissima qualidade. 

Não tenho aqui. de cabeça, e me faltou, na hora de preparar esta 
conferência. a lembrança de trazer a V. Ex•s o número dos resíduos 
industriais perdidos, por e\emplo. das partes da celulose, do milho, 
da soja. do trigo. do feijão. 

No caso de Goiás, por exemplo aquela palha perdida é celulose. 
Então, só com esses resíduos da celulose transformados em âlcool e 
tendo como subproduto o coque de alta qualidade, através do proces­
so da hidrõlise ácida.- como falei- seri"a quase totalmente possível 
reso'\ver o problema energético brasileiro, do ponto de vista técnico. 
Entretanto. é necessário levar·se em conta o aspecto econômico. Essa 

.massa de celulose, que são os resíduos vegetais, está distribuída em 
grandes extensões. como o volurne dessa massa é grande, o custo do 
seu transporte, em muitos casos, com a posterior concentração em 
pontos estratégicos, inviabiliza essa possibilidade. As alternativas são 
pequenas. embora o potencial racionalizado - aí depende do fato 
econõmico exclusivamente- seja extraordinário, a partir da celulose. 

Além disso, todos os nossos programas de reflorestamento e de 
plantio estão comprometidos com o Programa de Celulose e Papel. 
Não podemos fundamentar o Programa Energético em madeira, por­
que a celulose é outra grande carência mundial que está explodindo. 
O Canadá e a Suéciajâ estão reduzindo drasticamente as suas exporta­
ções de celulose. Então, o Brasil"está se colocando numa posição mui­
to importante como exportador de pã.pel e celulose. Retirar isso, com 
a programação que o Governo estabeleceu para o álcool, não faz 
sentido. 

Entretanto, o problema do desenvolvimento tecnológico, que 
sempre deve ser vinculado a uma aplicaç;ão econômica real, foi 
viabilizado pelo fato seguinte. Infelizmente, o Brasil tem a tradição­
eu diria quase secular- de usar madeira como combustível na indús­
tria ~iderúrgica- em Mim\s Gerais, todos os guseiros usam a madei­
ra como combustivel. Mas, há outras indústrias. no caSo a ACESITA, 
que usam carvão vegetal. 

O processo da hidrôlise ácida transforma a madeira em lignina 
que, depois. transforma-se em coque, que é carvão vegetal de 
primeiríssima qualidade, dando como subproduto o álcool. Garantin­
do·se. portanto, o fornecimento de carvão que a ACESITA, por exem· 
plo, e outras grandes indústrias necessitam, vai surgir um subproduto 
precioso- o álcool. Assim, alguns bilhões de litros podem ser obti­
dos, garantindo·sc à ACESITA o carvão de que precisa, tendo-se, 
ainda. um subproduto. E com a seguinte vantagem: o carvão vegetal, 
hoje, apenas aproveita 60% do eucalipto que é plantado, mas, nesse ca· 
so, são aproveitados os 100%. Então, há viabilidade econômica; um 
grande projeto está sendo montado -já estamos em nível piloto -
juntamente com a ACESITA, para aproveitar os t tO mit hectares que 
a ACESJT A tem plantado de madeira, quando teremos o álcool como 
subproduto precioso. 

Isso é só para dar uma rápida idéia do que representa a álcool­
química. A partir dela, temos o etileno e todos aqueles produtos -
lamento serem tão pequeninas as letras que nem dá para ler, mas 
V. Ex•s. no trabalho que distribuirei, poderão ver com cuidado, 

A partir do óxido de etileno e do aldeído acético, temos todos 
aqueles produtos. 

Vejam V. Ex•s quanta riqueza se pode obter a partir do álcool, 
com aquela característica de que é muito mais fáciL E tudo isso com 
tecnologia já conhecida, porque o único processo de se chegar ao 
aldeído - o mesmo que se chega a partir do petróleo - é o etileno. 
Isso representa 56% do total dos produtos petroquímicos hoje 
conhecidos no mundo. 

Procurei correr o máximo, para dar a V. Ex•s uma certa visão do 
que tem sido feito quanto à problemática não mais do álcool mas de 

uma gama de produtos que vêm substituir todos os derivados do 
petróleo. considerando, já, mais um programa de alternativa energéti­
ca de combustíveís líquidos. Esta é a abrangência do Programa. 

Vou ler. aqui, alguns trechos já divulgados. 

"Na falta de um grande incremento na conservação de energia, 
a projeção da demanda mundial de petróleo irá igoalar a capacidade 
produtiva em meados de 1980 e exceder substancialmente a essa 
capacidade em I 98.5 ... 

. .. O problema básico suprimento será mascarado durante os 
próximos anos pelo incremento da produção de petróleo do Mar do 
Norte e do Alasca. Dada esta nova produção, a demanda de petróleo 
da OPEP deverá ficar estabilizada a níveis atuais durante \979. O ex­
cesso da capacidade da Arábia Saudita, deverá aumentar duran~e 
este período possibilitando manter baixo os preços do petróleO, 
apesar das pressões altistas dos outros membros da OPEP," 

The lnternational Energy Situation: 
Outlook to 1985 
CentrallÓtelligent.:e Agency 
United States o f America 

Este trecho do relatório do Internacional Energy Situation, uma 
perspectiva para t985, foi divulgado pela C lA, inclusive oom grandes 
protestos, nos jornais americanos. 

..... Entre 1979 e 1985, o crescimento da demanda e a estabili­
zação da produção de petróleo na maioria dos países consumidores, 
irá resultar na maior dependência do petróleo da OPEP. Em 1985 
nós estimamos que a demanda de petróleo da OPEP irá atingir de 47 
a 51 milhões de barris por dia. Ainda que os outros países da OPEP 
produzam a plena capacidade, a Arábia Saudita será requerida a pro­
duzir entre 19 e 23 milhões de barris por dia, se a demanda for a espe­
rada. Isto é muito acima da presente capacidade saudita. de 10 a•ll 
milhões de barns por dia e da capacidade projetada para 1985, que é 
de, no máximo 18 milhões de barris por dia. Com o atual plano de 
expansão saudita. seu excedente de capacídade de produção estarã 
exaurido em 1983 e com isto, também sua capacidade de agir como 
moderador cle preços na OPEP ... " 

Fonte: The lnternational Energy Situation: 
Outlook to 1985 
Central lntelligence Agency 
United States of Arnericj.\ 

Este é outro trecho do mesmo relatório divulgado pela CIA, 
bem como o que leio a seguir. 

"O suprimento de enrgia não originária do petróleo não poderá 
ser computado como uma contribuição apreciável ao problema, de 
hoje a 1985. Considerando um espaço de "tempo maior do que o 
apontado não vemos na contribuição das usinas nucleares mais do 
que 6 milhões de barris por dia em equivalentt::s de petróleo, a níveis 
de 1935. 

Se a habitual demora na construção de usinas nucleares, na 
maioria dos palses, continuar, somente u. metade desse total poderá 
ser acrescentada. O suprimento de gás natural dos países não 
membros da OPEP irá crescer pouco durante o período. O cresci­
mento da produção do Mar do Norte será provavelmente compen­
sado pelo declínio da mesma nos Estados Unidos e no Canadá. A 
produção de carvão deverá aumentar nos Estados Unidos, mas não 
aumentará muito em outros países do mundo livre." 

The International Energy Situation: 
Outlook to 1985 

Central I ntelligence Agency 
United States of Amcrica 

Peço a projeção da transparência seguinte, por favor. (Pausa.) 
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I Projeçào da Figura 5. relativa ao Grâficoda Oferta e Demanda.) 

OPt:C OH; TI1c Supply/Dcm<!nd Gap 
loli!Gn b/tl .. 

"' 

" 

Tbe lntemuional Energy Situation: 

OJtlook to 1985 

CENf1W, INtELLIWCE ~ 

t.tiTilll STATES OF »ERIÇA 

Temos, aí, outro grâfico do relatório da CIA, que mostra a 
oferta igual à demanda para !983. Hoje, na situação de 1978, temos 
um excesso de oferta da ordem de oito milhões de barris/dia. 

Esse gnifico considera medidas drásticas de conservação e de 
economia de energia no Mundo Ocidental, iguala a oferta e a deman­
da. E, a partir de 1983, passa-se a ver um déficit mundial, impossível 
de ser superado segundo esse relatório, a· menos de sete anos até 
1978, onde estamos. Acho esse relatório, que foi considerado secreto 
mas, depois, distribuído aos jornais ari:lericanos que o publicaram, 
bastante consistente. 

A transparência seguinte, por favor. (Pausa.) 
f Projeção de Transparência.) 

" ... Para atingir tais objetivos, são necessãrias certas 
decisões, pelas quais assumo inteira responsabilidade. 
Selecionei trinta participantes de quinze países industrializa­
dos que foram responsáveis pelo consumo de 80% da energia 
mundial no ano de 1972; três dentre estes países - Irã, 
México e Venezuela- são também importantes produtores e 
exportadores de petróleo. 

A conscientização dos países industrializados sobre a 
situação energética daqui a 25 anos e as medidas a serem 
tomadas para evitar a esperada escassez de combustfvel deter~ 
minarão, em grande parte, as opções possiveis para o resto 
do mundo ... 

. A menos que medidas convenientes sejam imediata­
mente postas em prática. a demanda de petróleo~ no mundo 
ocidental, ultrapass:itá' os níveis de oferta entre 1985 e 1995. 
Eis o máximo tempo de- que dispomos: treze anos, com uma 
variação de cinco para mais ou para menos. Certamente para 
menos. A demanda de petróleo poderá exceder a oferta antes 
de 1983, desde que os países filiados à OPEP mantenham 
seus atuais limites de produção, pois preservar as reservas é, 
para eles, mais interessante que obter os Dólares a.dicionais 
que não teriam condições de utilizar ... O tempo é a nossa 
reserva mais importante. Devemos utilizá-lo tão prudente­
mente quanto a energia", 

CARROLL L. WILSON 
ENERGY: GLOBAL PROSPECTS, 1985 -

2000 WORKSHOP ON ALTERNA TIVE ENER­
GY STRATEG!ES SPONSORED BY M.I.T. 

Esse trecho jà não é do Relatório da CIA; é um documento 
elaborado pelo M IT que, durante dois anos e rneio, reuniu em gru­
po representantes dos principais países industrializados e de todos os 
países da OPEP. Nesse período, eles levantaram a realidade da crise 
energética do petróleo. 

Ê documento- da maior seriedade, eJt:traido do livro intitulado 
Energy: Global PrmpectJ. /985-2000, publicado e conduzido pelo 
MIT, envolvendo os maiores especialistas de todo o mundo produtor 
e consumidor de petróleo. 

No fundo, esse trecho confirma o Relatório da CtA: é outra 
fonte, totaknente distinta, da maior responsabilidade, um pouco 
mais otimista, mas qu.e não adianta muito- mais 5 ou tO anos não 
representam grande coisa. 

A transparência seguinte, por favor, (Pausa.) 
(Projeção de Tran.fparência.) 

" ... Entre 1985 e 1987, se persistirem as tendências atuais, 
nos defrontaremos com uma crise de energia muito mais gra­
ve que a do início desta década ... 

... Se isso ocorrer, despertaremos para uma realidade pos­
sivelmente assustadora. Em termos reais, os preços dupli­
carão ou triplicarão num curto espaço de tempo. O padrão 
de vida ocidental cairá vertiginosamente. O sistema monetá· 
rio internacional sofrerá um abalo. As nações industriais se 
lançarão numa corrida à procura de petróleo. A aliança 
ocidental talvez se fragmente. Em vários países, a própria de­
mocracia talvez seja a principal vítima. 

Não há uma maneira segura de se impedir este desastre e 
por isso os americanos, principalmente, deveriam manter sua 
sede de petróleo sob um controle razoâvel. Os Estados 
Unidos dominam o mercado petrolífero mundial. Gastam 
um terço do petróleo consumido no mundo a cada dia. 
Somente os carros e caminhões americanos usam um sétimo 
de todo o petróleo consumido diariamente no mundo. O 
déficit comerciai dos EUA (45 bilhões de dólares) e o conse­
qüente enfraquecimento do dólar, se deve principalmente ao 
aumento crescente das importações de petróleo ... 

... Algumas projeções e estudos recentes foram am­
plamente aproveitados pela imprensa sob manchetes como 
"Especialistas Duvidam que Haja Crise de Energia na 
Década de 80". Chega-se mesmo a dizer que existe excesso de 
petróleo. E houve aquela reunião em Caracas, em dezembro 
do ano passad_9. quando os ministros do petróleo da OPEP 
debateram um aumento do produto, defendido pelo Irã e 
bloqueado pela Arábia Saudita e que afinal não se concre# 
tizou." 

DANIEL YERGIN 
The New York Times Magazine 

Mas. o Relatório da C(A diz que a Arábia Saudita vai perd_er 
esse poder de barganha. no momento em que perder aquele excesso 
de oferta. 

Esse trecho é de um artigo publicado recentemente no The New 
York Times Magazine. traduzido no Jornal do Brasil em junho deste 
ano. Naturalmente, alguns dos Senhores devem tê-lo lido. Mas, dado 
à origem do The New York Times Magazine, que costuma ser muito 
sério nas suas observações, é que achei oportuno trazer esse artigo a 
cSia Comissão, É claro que não posso me basear numa informação 
jornalística para fundamentar minhas apreciações; a minha base são 
os doís outros relatórios. 

Esta apresentação teve mais o objetivo de relacionamento com 
os relatórios antes apresentados. 
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não todos os recursos para que o âlcool nos seja, hoje, já, um bene­
ficio social e não apenas uma glória intelectual? 

Quando V. S• se refere aos 20%, relembro-me de que a eles 
tenho me referido, dizendo que o Governo não atingiu ainda essa 
meta. Claro que a minha crítica é de incentivo e não tem a preocupa­
ção de destruir o que já se está fazendo- ê necessário que isto fique 
muito à vista. 

Temos, por exemplo, um caso concreto. No momento em que o 
Presidente Geisel determinou a criação do Programa Nacional do 
Ãlcool, nessa mesma oportunidade foi liberada a produção de cana~ 
de-açúcar e até financiada, para ajudar a produção de álcool ser 
desenvolvida o mais rápido possível. 

Veja bem V. S• O pl'ano da safra de açúcar deste ano prevê um 
excedente para o ano vindouro de 50 milhões de sacos do produto. 
Esses 50 milhões de sacos de açúcar- e V. S• me corrija se o .cálculo 
lhe parecer estranho-, com a utilização direta e o subproduto do 
melaço, vem corresponder mais ou meno's a 3 ou 4 bilhões de litros 
:Je álcool, exatamente o que V. S• disse, ainda há pouco, vem corres~ 
pondera 20% da mistura, prevista para um triênio, de álcool à gaso· 
li na. Então, veja V. S• que o empresariado brasileiro atendeu à solici~ 
tação governamental. 

E vem a segunda pergunta: por que não temos, hoje, um parque 
tecnicamente instalado, capaz de absorver esse excedente? Não O 
temos. O nosso parque instalado, hoje, admite a transformação de 
apenas 5% desses 50 milhões, ou seja, 25 milhões de sacos, 

Vem outra indagação: terá sido desinteresse do emprefariado 
nacional? Não, o empresariado nacional correu para o Programa do 
Álcool. E correu como uma verdadeira sede cívica, vamos até 
deixar o seu aspecto inteiramente econômico, sem haver necessidade 
de grandes programas de incentivo por parte da televisão, dos 
jornais. 

Há, portanto, uma defásagem grave, imperdoável a meu ver, 
sem que nessa afirmação eu pretenda ofender a quem quer que seja. 
Há uma defasagem grave, porque poderíamos ter, hoje, ao que sei, se 
atendidos todos os pedidos dentro do te~o e alocados recursos sufi~ 
cientes para isso, o aproveitamento de toda essa matéria·prima cxce~ 
dente. e atingida aquela meta ideal. que não foi escrita, documentada 
em cartório, dos 20% para o ano de 1978. 

Esse é o ponto em que me situo como crítico, o outro é o da 
distribuição, que não deve ser nehum bicho·papão, nenhum bicho~ 
de-sete-cabeças. Se temos a facilidade de distribuir gasolina, auto~ 
maticamente temos as mesmas facilidades para distribuir âlcool. 
Ainda que isso demandasse investimentos sérios, esses investimentos 
teriam que aparecer porque deles depende a estabilidade econômica 
do País a partir de agora. • 

O ãlcool é um fixador de rumos para este País. Então, tudo lhe 
deve ser dado, criteriosamente- é evidente que isso nem precisa ser 
alertado -. para que ele deslanl.!he como a grande nova fronteira 
econômica deste País. 

Uma outra observação, que poderia trazer aqui, é que todos 
esses produtos anunciados pu r V. S• - a cana-de-açúcar, o babaçu, 
o sorgo e a celulose- continuam a ser tratados, ainda, como coisas 
de segunda categoria, na apreciação econômica da alta Administra­
cão do País. Não há uma política de matérias-primas. No dia em que 
este País Se determinar a pôr em prãtica uma política de matérias-pri­
mas, não somente para o setor energético como, ta.rr!bém, para o da 
economia de subsistência, teremos dado um passo de 50% em relação 
às nossas profundas carências gerais. Mas, não se vê a matéria-prima 
do Brasil, a riqueza prima brasileira como não se vê a tecnologia do 
Pais- a tecnologia do Álcool ê eminentemente brasileira. 

Então. não se vê aquilo qué é nosso, não se vê o Brasil. O Brasil, 
hoje, é medido através de quê? Das grandes empresas industriais. E o 
que são as grandes empresas industriais? São representantes de 
empresas internacionais. 

A nossa beleza, o nosso esplendor é medido exatamente por um 
tipo de economia qu!=, a partir de agora, ou temos algum cuidado a 
respeito de sua expansão ou ela acabará por dominar totalmente não 
só o setor produtivo mas, o que ê pior, o setor de consumo. 

Uma política de matérias-primas neste País é fundamental, é 
indispensável. 

Não devo me delongar, mas eu me empolgo com essa matéria, e 
é provável que eu aqui esteja recitando poesia, perdoem-me todos os 
companheiros que desejam conversar com o Dr. Bautista VidaL 

Termino a minha intervenção sem lhe fazer qualquer pergunta 
específica, Dr. Vida!, porque endosso tudo o que V. S• disse, e sou 
seu aluno, ~pu um entusiasta do seu trabalho, do seu departamento e 
de todos aqueles que contribuem para o engrandecimento de um no­
vo Brasil. 

A minha palavra é de louvor, de aplauso; as minhas restrições 
residem única e exclusivamente no setor político de decisão, que não 
está, evidentemente. nas mãos de V. S• 

Muito obrigado, Dr. Bautísta Vida!. 

O SR. JOSÉ WALTER BAUTIST A VIDA L - Agradeço, de 
certa maneira emocionado, as referências que o Senador Teotônio 
Vilela fez à minha pessoa. Sou apenas uma peça de uma engrenagem, 
em torno da qual gira toda uma estrutura, que está lutando por resof· 
ver um problema que acreditamos ser um dos mais graves da civiliza­
ção ocidental e, em particular, porque nos interessa diretamente, do 
Brasil. Eu mesmo acredito que a própria sobrevivência do Brasil, co­
mo Nação, está nessa dependência. 

Aproveitarei a oportunidade do contexto da·palavra do Senador 
Teotônio Vilela, que, aliás, complementou bastante o que tentei 
expor aos presentes, para fazer alguns testemunhos e, também, uma 
pequena análise, no sentido de colaborar para um melhor esclare­
cimento dessa problemática. 

O primeiro testemunho é o seguinte. Estávamos trabalhando 
nos laboratórios do CTA - Centro Técnico Aeroespacial, desde 
maio de 1974, quando tínhamos tomado aquela decisão de que já 
falei, e, em setembro de 1975, o Senhor Presidente da República, Ge­
neral Ernesto Geisel, visitou~ nos. Estava prevista uma visita de lO mi­
nutos ao Departamento de Motofes daquela organização, onde nos­
sas equipes trabalhavam nesse projeto. Acontece que esses 10 mi­
nutos, que eram uma mera visita presidencial, transformaram-se em 
duas horas de presença do Senhor Presidente, que travou prolon­
gado debate com os especialistas no setor. Como conseqUência dessa 
visita de uma personalidade que conhece em profundidade os proble­
mas energético e estratégico, dois meses depois saía o chamado 
Programa Nacional do Âlcool, que, aliás, em nenhum lugar limita 
os 20%, porque, àquela época, embora não tivéssemos conclusões 
para o uso exclusivo do álcool, os trabalhos já estavam bem adian­
tados, e, três meses depois, essas conclusões surgiram. 

Esse· é um depoimento de preito e de justiça a um Presidente que 
é profundo conhecedor do problema energético, como V. Ex•, Sena­
dor Teotõnio Vilela, pôde testemunhar quando da exposição que fez 
a Sua Excelência de um problema estratégico da Nação, com sua 
origem militar. Essa composição permitiu a mais alta autoridade da 
RepUblica tomar uma decisão, Senador Teotônio Vilela, que, embo­
ra ainda incipiente- estou de acordo com V. Ex•, e procurei dar este 
enfoque- é de tremenda repercussão na vida futura deste País. , 

E vou dizer porque acredito na implantação desse moáesto 
Programa do Âlcool. Não posso aceitar, como físico que sou, que o 
nosso País e o Mundo Ocidental passem por uma crise energética, 
havendo essa fonte eterna de energia que é o sol. Depois que Einstein 
provou que a matéria se transforma em energia, é um pecado capital 
um técnico, físico como eu, falar em crise energética. A rigor, o que 
existe, o que o Mundo Ocidental está vivendo é uma crise econômica 
e'? profundidade. decorrente de gigantescos investimentos, apoiada 
num produto- o petróleo- que levou milhões de anos para se for­
mar e que está sendo consumido em uma ou duas gerações. Aí é que 
está o problema! Crise energética não pode existir; isso é uma crise 
econômica de fantásticos investimentos de centenas de milhões de 
dólares, montada para usar um produto que vai acabar, e já estâ 
acabando. 

Comparto dessa ansiedade, dessa angústia de V, Ex•; de querer 
ver esse Programa pronto, concluído. Entretanto, no nosso dia-2· 
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dia, preocupamo-nos com que as implicações dessa reformulação 
econômica conduzam a que seja feito de maneira precipitada que nos 
possa levar a perigos sérios. Inclusive, confesso, nesta oportunidade, 
que o fato de o Presidente da República, em setembro de 1975, ter 
visitado o CTA, entusiasmando-se com o nosso trabalho e pro­
movendo o início do Programa Nacional do Ãlcool, me preoCupou, 
porque o assunto ainda não estava maduro. 

Hoje, é nossa concepção que os 20% pertencem ao passado; 
temos, que partir para a chamada segunda etapa do Programa Nacio­
nal do Álcool que. agora, envolve mamona, ôleos vegetais essenciais; 
é todo um complexo de matérias-primas, toda uma reformulação 
empresarial-industrial que atinge não só ao setor açucareiro mas, 
também, ao automobilístico, ao de motores, ao de distribuição, ao 
de turbinas, ao de bens de capital, ao de controles, ao de tancagem. 
Os aspectos s~cíaís são gigantescos; o que o PROÂLCOOL, hoje já 
estendido a outros produtos, pode representar, em termos de fixação 
do homem ao campo, de ocupação do nosso território e de integra· 
çào nacional, tudo isso são coisas de tal implicação que superam 
problemas hoje insolUveis, como os das nossas grandes cídades, para 
onde o homem do campo vai e tem a su~ filha na prostituição e o 
outro, sem competência para as atividades da urbe, sendo margina· 
lizado, vendo a criminalidade crescente nas grandes cidades. Quer 
dizer, as nossas grarides cidades estão em processo de falência, por 
não terem capacidade de investir para receber aquela multidão de 
emergentes do campo. Conseqüências sociais enormes esse Progra· 
ma terá. 

Estamos entendendo, Senador Teotônio Vilela, que essa segun· 
da fase precisa ser pensada em profundidade, amadurecida e plane­
jada, para que todos esses objetivos fiquem ao alcance de cada um 
dos setores e microssetores da economia e da própria atitude dos 
indivíduos. Há pessoas que estão diretamente envolvidas, e eu tenho 

· amigos, pessoas muito competentes. sobre as quais não tenho 
nenhuma dúvida das suas integridades, que tinham dúvidas a respei­
to do Programa Nacional do Álcool e usavam argumentos da seguin­
te natureza: se o Programa do Ãlcoo/ i:: tão importante, por que os 
Es!ados Unidos, a Inglaterra e o Japão jã não o fizeram? São 
argumentos triviais simplesmente, porque esses países não têm 
dimensões continentais, têm as suas terras ocupadas, não estão nos 
trópicos e não podem ter um programa de álcool. 

O SR. TEOTONIO VILELA (ARENA- AL)- Agora, acre­
dito que ele 'lá çOm mais entusiasmo, porque os Estados Unidos já 
adotaram um programa de álcool. Permita-me, apenas para fixar 
aqui uma posição. 

Quanto àquele final do artigo que v. s• leu. publicado pela 
revista Sdenct>, tive a oportunidade, aqui no Senado, de pedir a sua 
transcri~:<ào nos Anais. 

Pelo acompanhamento que venho fazendo da evolução do inte­
resse pelo álcool no mundo inteiro, pude sentir que os elogios tecidos 
em torno daquele Simpósio promovido por V. S• foram qualquer 
coisa de fantástico para o Brasil. Na verdade, aqueles observadores 
de outros países que lá estiveram, se não me falha a memória, em 
dezembro de 1976, divulgaram a grandeta do Programa Nacional do 
Álcool. 

Mas, também, a partir dali, surgiu uma questão para nós- eu 
não gostaria de tocar nisso, Dr. Bautista Vida!, apenas o farei de 
passagem. Despertou ainda aquele Simpósio a cobiça daqueles que 
trabalham com o petróleo, em relação ao domínio de mercado. Se 
aquele Sim'pósio provou que o Brasil tem condições de produzir 
álcool, ser auto-suficiente no produto, exportá-lo bem como a sua 
tecnologia, também o Brasil ficou descoberto, naquele momento, 
pata ser visado pelos interesses das multinacíonais que sabem que o 
álcool é, em última anâlíse. um produto competiti'IO e de alta 
importância para o futuro. E. como elas não podem dominar a 
produção do álcool com a mesma facilidade com que dominaram a 
do petróleo, e já estão dominando a do urânio, porque depende o 
álcool de outros componentes na sua produção como, por exemplo, 
da terra, como não podem, assim, dominar todo o território 

nacional. criou-se um<J polilica de hostilidade ao álcool. É essa 
política que, hoje. inclusive, está existindo nos Estados Unidos -
uma luta aberta entre as multinacionais do petróleo c o governo, que 
está desejando, por iniciativa do Senado norte-americano, o 
desenvolvimento do programa do ãlcool. Mas, isto é en passant, e 
não é um problema para v. s•. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- Como eu disse ao 
abrir os trabalhos, tivemos uma relativa inovação, que foí uma tenta­
tiva de fazer a maior dinamização da parte dos debates quando trata­
mos de energia nuclear, Mas, para isto, primeiro fizemos uma 
provocação com a prata da Casa, com uma palestra do Senador 
Virgílio Távora e a participação da Oposição para, depois, numa 
outra sessào. fazer somente os debates a partir dos pontos 
levantados, 

Como V. S• verifica, o Senador Teotônio Vilela, que, sabe 
V. S•. pertence ao P'artido do Governo, fez observações com a 
me~a habitual camgem com que f<Jz no Plenârio do Senado. 
Muitos pontos foram levantados e, evidentemente, dariam margerri a 
debates até prolongados. 

Temos. entretanto, mais dois Senadores inscritos e o Deputado 
Hélio Campos, que desejam fazer perguntas. Eu preferiria, se V. S• 
não entendesse isso como uma interferência descabida e descortês, 
que as perguntas e as respostas fossem mais rãpídas, porque estamos 
chegando à nossa hora cfitica. A hora crítica, aqui, não é de acordo 
com o que vi num filme que criticava a civilização, em que o íÍ1dio 
batia na cabeça, olhava o relógio e dizia: "Meio-dia, está na hora de 
ter fome". Não é bem este o problema. 

Ocorre que, às 13 horas e JO minutos, começarâ a sessão da 
Câmara e às 14 horas e 30 minutos, a.do Senado. Desta forma, se os 
nossos debates ultrapassarem um determinado limite de tempo, 
automaticamente começarão a connitar com os trabalhos normais 
das duas Ca.~a.~ legislativas. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Itamar Franco, que é o 
segundo debutedor. 

O SR. ITAMAR FRANCO (MDB- MO)- Sr. Presidente, 
serei hem objetivo na pergunta ao Or. Bautista Vida!, setorizando o 
prub/ema- se me permite V. Ex•- da Usina de Curvei o. 

O SR. JOSÉ WALTER BAVT!STA VIDAL- A Usina de 
Curvelo é pioneira no mundo, por ser a primeira a produzir ãlcool a 
partir da mandioca, com capacidade de 60 mil litros por dia. 

Essa usin<~. é fundamentada num processo químico de 
fermentação enzimática, desenvolvida, no Brasil, no Instituto 
Nacional de Tecnologia. instituto este subordinado à minha 
Secretaria. e, também, com toda a engenharia desenvolvida no Pais. 

Quando dispúnhamos dessa tecnologia, testada numa pequena 
usin<:~ em Lençois Paulistas, uma usina de fundo de quintal, em condi­
ções precárias. havia a necessidade de termos,- como procurei res­
saltar - para que o PROÂLCOOL fosse viável, uma alternativa 
para a cana. !endo em vista o preço do açúcar no mercado 
internacional à época. 

Portanto, o problema do tempo era vital. Ou tínhamos a garan­
tia da mandioca ou, à época, era inviável falar-se em Programa 
Tecnológico do Etano!, tendo em vista o altíssimo preço do açúcar, 
repito. 

Hoje, seria facílimo lançar um programa baseado na cana, consi­
derando até o preço contra nós no mercado internacionaL 

Nessas condições, precisávamos sair em busca de um empresâ­
rio que estivesse disposto a investir naquela tecnologia nossa, porque 
não somos empresários, não temos recursos para tanto nem experiên­
cia: somos tecnólogos. Gastamos alguns meses tentando convencer 
alguém a que arriscas.~e numa tecnologia nova, brasileira, que nunca 
havia sido testada a nível industrial. 

E necessário destacar que entre um processo tecnológico a nível 
de piloto e um processo industrial há uma grande distância. Aí reside 
a maior chance das grandes empresas, que arriscam, muitas vezes, e é 
esse risco exatamente que lhes dá o poder de barganha, de controle. 
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Perdemos alguns meses, e felizmente para nós - é necessârio 
que se faça justiça - a PETROBRÁS assumiu o risca de acreditar 
numa tecnologia que tinha sido feita por um grupo de brasileiros, 
investindo nela cento e dez milhões de cruzeiros, hoje, já deve ser um 
pouco mais. Ela ainda assinou contratos de fornecimento com em­
presas agrícolas; ela decidiu não entrar no campo agrícola e entregá­
to ao setor privado, assumindo todos os riscos não só da construção 
da usina como, também, da garantia dos contratos de fornecimento, 

Como conseqüência disso, procuramos, porque não queríamos 
fazer tudo, uma vez que tínhamos o processo nas mãos e a engenha­
ria básica. quem pudesse implementar, ou seja, procoramos vârias 
empresas privadas de grande porte, e queríamos saber o tempo 
necessário para a construção da usina. Em todas as respostas que 
recebemos o prazo mínimo exigia 36 meses de execução, o que repre­
sentava três anos, isto em finais de 1975. 

Era inaceitável para nós aquele prazo de três anos. Assim, 
assumimos completamente a responsabilidade, inclusive a d' nós, 
Ministêrio da Indústria e do Comércio, fazermos os plantios a tempo 
oportuno, para termos as manivas, que funcionam como sementes. 

Essa usina foi concluída em dezesseis meses, quando o prazo 
mínimo proposto pelas grandes empresas consultadas seria de trinta 
e seis. 

Não imaginam V. Ex~ o que isso representou em termos de tra­
balho desesperado, porque precisávamos dessa obra. Hoje, natural­
mente, a atitude seria diferente, esse prazo já não seria tão urgente, 
porque a cana é uma alternati"a viáveL Precisávamos, àquela época, 
provar que era possível, industrial e economicamente, produzir 
álcool de mandioca. 

A PETROBRÁS- é necessário, também, que se diga- além 
de assumir os riscos, tomou uma atitude extremamente positiva em 
termos de não olhar os custos. Melhor dizendo, como os prazos 
eram muito aquém do norm&\. a PETROBRÁS pagou o que o pro­
dutor de máquinas pediu para entregar as coisas naquele prazo. No 
momento em que nos sentamos a uma mesa e dissemos "vamos fazer 
i:<>so em dezesseis meses", que terminaram sendo quatorze, assumi­
mos aquela responsabilidade, O prazo era o âmago da questão. Mas, 
quando se é um produtor de máquinas pode~se dizer:" bom, nesse 
prazo, eu não posso fazer: vou ter esse custo e o custo adicional", 

Portanto, a Usina de Curvell) não pode servir de modelo de 
custo, porque havia esse problema de prazo. 

Como a PETROBRÃS decidiu entregar toda a parte agrícola ao 
setor privado. é necessârio apresentar um dado econômico antes. 
Setenta por cento do custo final de álcool é ma.téria·prirna, no caso 
da mandioca. Assim, o fator custo da matéria-prima é vital no custo 
final do álcool. A usina de mandioca ideal seria a que estivesse 
situada no centro de um círculo onde estivessem as plantações, uma 
vez que qualquer custo de transporte vai onerar o produto final, por­
que a matéria~prima pesa em 70% no custo final. 

Neste caso, corno a PETROBRÁS não optou por comprar a ter· 
r a e ela mesma plantar, ficou condicionada a quem lhe quisesse forne­
cer. 

Temos, então, nobre Senador hamar Franco, fornecedor de 
mandioca a \00 km da Usina de Curve\o. 1sto pode, até, servir como 
antiexemplo para certas usinas, do ponto de vista econômico. Mas, 
isso foi feito conscíentemente, porque aconselhamos à 
PETROBRÁS assim: "o fator tempo é de tal dimensão, de tal pro· 
porção - o problema é estratégico- que vocês vão nos fazer o fa­
vor de não virem com problemas, dizendo que vão fazer no tempo 
normal que custa mais barato". 

Nesse ponto, surgem as cassandras, analisando e dizendo que é 
antieconômico. É antieconômico coisa nenhuma! Mesmo nessas 
condições. numa usina de um setor - estamos projetando várias 
não só para governos estaduais mas, ainda, para o setor privado­
todas essas recomendações surgem, ao se dizer para usar a terra, eco­
nomizar em transporte. Inclusive, temos projetos que vão viabilizar 
não transportar, quando necessário, a raiz e sim somente o amido. 
Acontece que o amido é 30% da raiz, o restante é água. Nas condi· 

ções da Usina de Curvelo, estamos transportando por 100 km 70% 
de água. 

O que precisávamos provar, e a PETROBRÃS se associou a nós 
neste fato, en1 uma série de fatores. Primeiro, a capacidade da 
existência de uma tecnologia econômico-industrial no País. Segundo, 
um resultado espetacular no nosso entender - a mandioca sempre 
foi produto de subsistência, nunca houve pesquisa agrícola sobre a 
mandioca como há para outros produtos. 

O acervo de conhecimentos na agricultura que se ganhou com o 
primeiro plantio industrial de quatro mil hectares de mandioca é 
extraordinário, e, hoje, está à disposição do empresariado privado. 

Empresariado privado algum entraria num engócio desse tipo 
sem nunca ter visto uma usina de mandioca funcionar, sem conhecer 
,tecnologia agrícola, sem conhecer técnicas de cultivo. Tudo isto, 
hoje, existe. 

O curioso é que, para V, Ex•s terem uma noção bem clara do 
problema, essa usina de mandioca está pronta, com tecnologia total­
mente nacional; e tivemos milhões de problemas, aliãs qualquer usi· 
na tem, mas uma que é pioneira no mundo tem de 10 a 13 vezes mais. 
Todos os problemas foram resolvidos mas, até hoje, ainda temos 
alguns. 

A parte tecnológica, que era a mais difícil, está totalmente 
concluída. A Usina. que era um empreendimento que levaria três 
anos na sua construção, levou apenas quatorze meses, está pronta. O 
que falhou foi aquilo que, há dois mil anos, plantamos ~ mandioca. 
Nào temos mandioca para coloçar; a Usina está operando a 30% de 
sua capacidade devido a essa falta do produto. 

V. Ex•s. que labutam, que conhecem o problema ern toda a sua 
profundidade, sabem que o problema agrícola depende de muitos 
fatores tais como o clima, que é imprevisível, as pragas. E isso é um 
fato isolado. 

Quando tivermos 200 ou 300 usinas de mandioca, se a cons· 
truçào de outra retardar um pouco, não haverá problema. Mas. essa 
de Curvelo tornou-se um drama nacional. 

A própria PETROBRÁS confessa que jamais fez uma usina tão 
rápida, partindo do zero, partindo de tecnologia nova. As usinas que 
a PETROBRÁS montou, com tecnologia de 80 outras funcionando 
no mundo. com todos os parâmetros otimizados, levaram duas ou 
três vezes mais o tempo que se gastõu nessa de Curvelo. 

Naturalmente, ainda há muita coisa a dizer, nobre Senador Ita­
mar Franco. Se V. Ex• se referisse a algum ponto específico ... 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho}- O Senador Itamar 
Franco, além de ser um dos brilhantes Membros do Senado, repre­
senta Minas Gerais. 

O SR. JOSÉ WALTER BAUTISTA VIDA L- Aliás, foi agra­
ciado com a primeira usina mundial de n'landioca, no cerradão. 

O SR. ITAMAR FRANCO (MDB- MG)- Dr. Bautista, eu 
teria, realmente, várias perguntas a formular, mas vejo, como a hora 
se avança, a preocupação do Presidente. 

Vou, emào, me permitir apenas agradecer a V. St e, noutra 
oportunidade ou mesmo em contato pessoal, procurarei me escla~ 
recer em outros pontos obscuros, não em relação a V. S•, mas, so­
bretudo, sobre o aspecto de fertilizantes, condicionador muito impor~ 
tante no País. 

Muito obrigado, Dr. Bautista Vidal. 

O SR. JOSÊ WALTER BAUTISTA VI DAL- Pois não, nobre 
Senador. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- O Senador Itamar 
Franco é Membro permanente desta Comissão, e me permithá que, 
desde logo, eu sugira, como fez o Senador Franco Montoro da outra 
vez, que tomemos o exemplo desta palestra para o prosseguimento. 
Há assuntos levantado~ aqui em que, naturalmente no encerra~ 
menta, eu gostaria de, brevissimamente, tocar - são alguns pontos 
levantados pelo Senador Teotônio Vilela bem como esse implici­
tamente argüido pela pergunta do Senador Itamar Franco - e que 
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poderiam, Dr. Bautista. posteriormente ao recesso de julho, cons­
tituir~se no nosso primeiro encontro no Rio. Neste caso, já não 
sendo V. S• o conferencista, praticamente não o haveria; teríamos 
um grupo que se dispusesse a discutir com os Senadores. 

Eu imaginava, ainda, em seguida, outros tipos de apresentação, 
para um debate geral sobre os pontos que ficassem em dUvida, a 
partir do final des~a conferência. 

A. pergunta do Senador Itamar Franco é claramente indicada 
para o fato de que uma usina dessa natureza funciona a 1/3 ou a 
menos de 1/3 da sua capacidade de carga. 

O Senador Teotônio Vilela levantou problem.:ts da mais alta gra­
vidade, entre os quais eu destacaria. por parte do Governo, a ausên­
cia de uma decisão política e, ainda mais, a ausência de uma política 
de matérias-primas. Naturalmente, o Governo terá a oportunidade 
de responder ao seu correligionário, dizendo se as suas declarações 
são definitivas ou se há justificativas. 

O SR. ITAMAR FRANCO (MDB- MG) - Está vendo 
V. Ex• que a Oposição não aproveitou a deixa do Senador Teotônio 
Vilela. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- Mas, isso prova 
bem que nós, aqui, às vezes, precisamos nos defender rnais do Go­
verno do que da própria Oposição. (Risos.) E o Presidente aqui está 
naturalmente neutralizado; com toda a minha veia polêmica tenho 
que me conter mais ainda. 

O SR. TEOTONIO VILELA (ARENA- AL)- E com que es­
forço ... (Risos.) 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- Realmente, posso 
lhe garantir que ê grande. 

Ainda está no a'r um problema levantado sobre o qual o Se­
nador Teotônio Vilela terá a oportunidade de ser um dos deba­
tedores. Trata-se de uma declaracão atribuída a S. Ex• de que as 
multinacionais- em que ele, aqui, tocou de passagem -estariam 
interessadas em prejudicar o andamento do Programa do Álcool. 
Independentemente de que, é claro e perfeitamente compreensível, 
nenhum país do mundo, que detenha, primeiro, uma solução cien~ 
tífica e, depois, a solução t~cnológica correspondente, -queira abrir 
mão disso de graça, porque não há país que o tenha feito e nem o 
Brasil abrirá mão, amanhã, da tecnologia do álcool se lhe for per­
tinente. 

O SR. TEOTONIO ViLELA (ARENA- AL) - Universal­
mente, é legítimo que cada um lute pelos seus direitos. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho) - Nós é que esta~ 
rnos do outro lado do interesse. ' 

O SR. TEOTONIO VILELA (ARENA- AL)- Nós não po­
demos ser tão ingênuos a ponto de admitir que uma nova fronteira 
econômica como essa possa, tranqüilamente, adentrar-se, no futuro, 
sem qualquer obstáculo. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- Sem resistência e 
sem obstáculo, 

De maneira que, também, poderemos dar oportunidades pelo 
menos a representantes brasileiros de multinacionais, para dizerem 
se a acusação lhes é inteiramente cabida ou não, se eles podem con­
fessar, como brasileiros, isso. (Pausa.) 

Varnos ouvir, agora, o Senador Milton Cabral, que deseja fazer 
uma pergunta relativa ao problema. 

O SR. MILTON CABRAL (ARENA- PB)- Serei muito 
breve. 

Constatei uma defasagem enorme de recursos aplicados nas pes· 
quisas dos projetos em análise e em trabalhos de utilização do álcool. 

Somei, aqui, pelos dados oferecidos por V. S•, o total de 522 mí~ 
lhõe~ de cruzeiros, dos quais 364. em projetos de utilização do âlcool. 
Isso traduzido em dólares dâ mais ou rnenos 30 milhões. Ora, só a 

PETROBRÂS, no seu esforco de pesquisa do petróleo, vai quase a I 
bilhão de dólares. 

Constatei que a PETROBRÁS estã dando apenas uma contri· 
buiçào de 200 milhões de cruzeiros e que o li Programa Brasileiro de 
Desenvolvimento de Ciência e Tecnologia tem uma programação 
trienal da ordem de 22 bilhões de cruzeiros. 

Diante da gravidade do assunto da grande questão energética 
brasileira, em que dependemos consideravelmente dos combustíveis 
líquidos. constato que, em 1978, exatamente na metade do ano, 
ainda estamos fazendo um esforço financeiro muito pequeno a des. 
peito de existir, em várias fontes governamentais, abundância de 
recursos. Tanto que o 11 PBDCT, com seus 20 e tantos bilhões de cru­
zeiros. FeaHta e investe sornas consideráveis em projetos que não têm 
nenhuma prioridade, e V. s~ conhece esse Programa como eu. 

Há problemas prioritários quando fazemos investimentos enor· 
mes na geração de eletricidade: precisamos fazer enormes investimen­
tos na produção de combustíveis líquidos, mas o esforço financeiro 
real por parte do Governo e dos Ministérios, inclusive de sua Secre-
taria, Dr. Vida!, é muito pequeno diante do desafio. • 

Era somente esse comentário, como uma critica construtiva. 

O SR. PRESIDENTE {Jarbas Passarinho) - Dr, Bautista Vi~ 
dai, o Senador Milton Cabral tambêrn pertence ao Partido do 
Governo. 

O SR. JOSÊ WALTER BAUTISTA VIDAL- Senador, eu 
teria uma certa dificuldade em responder a sua colocação, porque 
estaria defendendo, em causa própria, diria assim, uma vez que esse 
Programa, lodo ele, está sob a responsabilidade direta do órgão que 
dirijo. Na verdade, os recursos de que dispomos para esse Programa 
estão se agravando agora em maio; realmente esta é a realidade que 
não podemos negar. 

Naturalmente, se eu aínda pudesse mostrar uma transparência, 
V. Ex' veria como cresceram uma barbaridade os recursos nos últi­
mos anos. 

Esse Programa começou, em 1974, com 4 milhões de cruzeiros; 
no ano de 1978, dispusemos de 390 milhões. Ocorre que o Programa 
é tão amplo que, em maio, já acabaram os recursos. 

Vejamos a li'ansparência a que me referi. (Pausa.) 
(Projeção do Quadro VI-a.) 

Projetos do PTF. 

QYAPI!D l'J ~ .~ EVOW("AD DOS !!F.CURSOS A!.OCADOS J'ELA STI 

(1974/1978) 

ANO 

1974 

l97S 

1976 

1977 

I97.!1" 

N• Dü l'ROJETOS 

lO 

" 

Cr$ MIL 

VALOR 

4.696 

7. 577 

ll.ll61 

76.116 

ZZJ.SJO 

• Alé111 dos indtc<~.dcs, ~stão e~:~ fase de análise outros 

ZZ projetos, en\·olv~ndo recutsos adicionais de 
Cr$ ss3.334.ooc,oo. 

Vejam V. Ex's o seguinte. 
Tivemos, como recursos alocados pela STI, em 1974, 4 milhões; 

em 1975, 7 milhões e meio; em 1976, 31 milhões; em 1917, quase 77 
milhõe~-

Este ano, dispomos de 390 milhões totalmente compromissados, 
embora a transparência demonstre 233. 

Já temos analisados importantes projetos, no valor de 690 
milhões. perfazendo um total de 1 bilhão, conforme anteriormente 
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• 
demonstrado, dos quais contamos com recursos de 390 milhões, 
repito. 

Não há dúvida de que o crescimento foi exponencial pela ·pró· 
pt'ia necessidade da d~mandá, porque o problema é vasto. 

Realmente. é uma insignificância, em termos de dólares. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho) - Em termos de 
dólares não há dúvida alguma, mas ali há uma progressão que não é 
aritmética. 

O SR. JOSÉ WAlTER BAUTISTA VIDAl- É uma expo­
nenciaL 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- Exatamente. E é 
por isto que tenho de me conter com dificuldade. (Risos.) Dificul· 
dade, porque se o projeto começa a partir de uma tecnologia nacio­
nal - que cientificamente pode ser admitida como universal ~, ela 
não pode ser desenvolvida sem passar pelos protótipos, e a primeira 
fase não pode ser, evidentemente, de saturação de capital, mesmo 
porque-não teria cabimento. 

O SR .. JOSÉ WAlTER BAUT!STA VIDA L- Acho que o 
problema do babaçu vern de mais de duas décadas. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- Isso para mim é 
fora de dúvida. Fata·se em babaçu há não sei quanto tempo, mas 
nunca houve, talvez, a premência nacional que hâ hoje. E mercê de 
Deus possaffios transformar em verdade as palavras do Dr. Ba.utista 
Vida! de que "o Maranhão está "m'ontado" numa mina de ouro". 

O SR. MilTON CABRAl (ARENA - PB) - Não quero 
desmerecer o esforço, que a meu ver é absolutamente elogiê.vel, indu· 
sive endosso inteiramente as palavras do Senador Teotônio Vile.'a. 
Mas, acho que as dotações para um problema dessa magnitude estão 
muito aquém. inclusive, da capacidade dos técnicos nacionais avan· 
çarem com essas pesquisas e utilização. Temos ar, talvez, atê uma 
capacidade ociosa. Se houvesse mais recursos V. S• teria a possibili· 
dade de gastá·los, tanto assim é que está confessando, agora, que os 
recursos estão terminando em maio. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- Estou à busca de 
alguém. ao longo de toda a minha vida, que, sendo técnico, recuse 
mais dinheiro e que não se queixe do pouco que recebe. 

Há poucos dias, ouvimos, nesta C-íisa, uma conferência do Presi­
dente do lnslituto Nacional de Pesquisas da Amazônia, cujo au8 

mento de o~:çamento também foi uma exponencial - o aumento foi 
brutal nos últimos dois anos-. e ele se queixa de que ê muito pouco, 
afirmando que gostaria de ter muito mais 

Interpreto a intervenção do Senador Milton Cabral como alta· 
mente positiva, porque S. Ex.• também já parte do princípio que foi 
ex. posto na conferência, ou seja, que os problemas tecnológicos estão 
resolvidos. Então, a partir de cã, a escala muda, passando a ser expe· 
rimental e podendo, até, ser uma escala industrial; passa do plano· 
piloto patld outro. 

O que esperamos é que haja, realmente, uma consciência nacio· 
na\ capaz de dar em dólares uma quantia suficiente que não impres­
sione tão mal ao Senador pela Paraíba. (Risos.) 

Mas. vamos ouvir o Deputado Hélio Campos, que também per­
tence à ARENA de Roraima, o.nde foi governador. 

O SR. HÉliO CAMPOS (ARENA- RR)- Sr. Presidente, 
ilustre Conferencista, vou tratar do problema do ãlcool sob um 
aspecto que. às vezes. traz uma certa confusão quanto à competência. 

Não temos a menor düvida de que o Congresso Nacional, repe­
tindo até as palavras do nobre Senador Teotônio Vilela, tem a obri­
gação de dar as decisões políticas desta. Nação, e, como conseqüência 
disto. entra em assunto!> que, muitas vezes, parecem não ser da sua 
competência. Evidentemente, os detalhes pertencem a outros especia· 
listas, assim como o álcool pertence a V. S• 

Estamos integrados no programa de substituição da energia 
convencional, para a garantia da nossa sobrevivência, num futuro 
próximo. e mais próximo do que podemos pensar. 

Não se trata de um insignificante confronto- e não vou entrar 
em detalhes - entre democracia e comunismo~ entraremos, certa­
mente, na luta entre o Ocidente e o Oriente, numa divisão para o 
continuís.mo da História do Mundo, cuja forma já se pode perceber. 
Talvez nem entremos em conflito do tipo de guerra convencional, 
mas. qualquer que seja a forma, certamente será desastrosa para 
quem não possuir auto-suficiência energética. Não queremos saber 
quem vai ganhar: o que devemos é estimar os males que, com cer­
teza, vão aparecer. Entre eles, no momento, preocupam-nos as difi· 
cu Idades energéticas. 

Com toda a certeza. esse conflito será cada vez mais válido, en. 
quanto a energia produzida pelo petróleo estiver em plena superiori­
dade. Portanto, não se enganem, pensando que haverà um conflito 
somente quundo acabar o petróleo; ele vai se dar exatamente en­
quanto o petróleo estivt:r em plena ação. 

Esse é o preâmbulo com o qual ainda nos preocupamos, face à 
nossa função do Congresso Nacional. Esse ponto é um pouco 
diferente. mas da mesma intensidade de responsabilidade exposta 
pelo Senador Teotônio Vilela. 

Eu havia pensado em três perguntas. Uma já foi respondida, no 
decorrer dos debates anteriores. Forrnutarei as outras duas rapida­
mente. 

Per~umo. primeiramente, se existe estudo de zoneamento de 
produção agricola para a produção do ákflol? Segundo: por que não1 
se divulgam as dificuldades encontradas na Usina de Curvelo, para 
conhecimento de todos, para não mais se repetirem essas defi­
ciências? 

Digo isso, e jâ o tinha dito antes. a V. S•, porque procurei me 
inteirar do Programa, interessado em saber das suas dificuldades de 
um modo geral, evidentemente. E não o conseguir. 

O SR. JOSÉ WAlTER BAUT!STA V!DAl- Como ê de 
conhecimento geral, o Decreto do Senhor Presidente da República 
que criou o Programa Nacional do Álcool constituiu uma Comissão 
lnterministerial, da qual fazem parte vários ministérios, cada um 
com a sua atribuição específica. Dela também faz parte o Ministério 
da Agricultura, cuja responsabilidade é exatamente olhar o assunto 
sob o ponto de vista de zoneamento agrícola. Naturalmente, as 
metas pretendidas de 20%, que, hoje, no nosso ponto de vista, estão 
superadas. agora. na segunda etapa do Programa, vão exigir um 
equacionamento muito mais profundo não só do ponto de vista terrí· 
torial e geográfico como, tambêm,' do ponto de vista das alternativas 
de matérias.~prtmas. Porque não faz sentido derrubarmos um baba­
çual para plantar cana: não faz sentido plantarmos um babaçual em 
Alagoas. Eotào. o equacionamento do problema é bastante com· 
plexo não só por essas razões, mas por muitas outra~. Citarei apenas 
algumas delas. 

O álcool tem uma pote~cialidade fantástica, já o petróleo não a 
tem. O petrôleo. vindo do deserto da Arábia Saudita, tem que sc::r 
transportado da refinaria ao porto, percorrendo cinco mil milhas até 
chegar ao Porto de Santos- é um passeio descomunal -, tudo isto 
gastando energia. A substituição do petróleo pdo ál(:ool, pelos óleos 
vegetais, pode ser realizada in loco. não flá razão alguma para que o 
Pará não seja totalmente - em homenagem ao Senador Jarbas 
Passarinho- auto-suficiente em energia. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- Deus o permita! 

O SR. JOSÉ WAlTER BAUT!STA V!DAl - O mesmo 
ocorre com o Rio Grande do Sul e com todos os outros Estados. E 
mais, que os principais exportem -já começa a surgir enorme inte· 
resse internacior'oa.l em cQmprar o álcool-combustível do Btasi\. Não 
Vamos vender apenas álcool, mas, também, tecnologia e bens de capi­
tal. Então, esse zoneamento é algo que tem que ser feito, e muito 
bem. 

Por enquanto, o meu Estado de origem- Bahià- não está pro· 
duzindo álcool mas o está comprando dos irmãos do Norte e do Nor· 
deste. Isto é ótimo, mas a Bahia vai produzir âlcool. Esse equilíbrio 
econômico e esses diferentes parâmetros envoldidos são importantes. 
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' Um outro ponto é que defendemos a tese de que esse Programa. 
energético não deve ocupar terras destinadas à plantação de alimen~ 
tos. f: um absurdo deixar-se de plantar trigo, soja, porque outra gran~ 
de crise mundial é a de alimentos. Temos terras suficientes. Trata-se 
de uma nova fronteira agrícola esse Programa energético, e isso tem 
que ser muito bem considerado. 

Surge, assim, uma série de parâmetros estratégicos da maior im­
portáncia, e alguns deles vinculados a aspectos polítiCos mais glo­
bais. como, por exemplo, a integração do território nacional. Pode­
mos, hoje, em regiões inteiramente inacessíveis, sob o ponto de vista 
econômiço, fazer verdadeiras ilhas energéticas e economicamente· au­
to-suficientes. 

No interior dos Estados do Pará, Mato Grosso, ao norte de 
Goiás e a oeste da Bahia não se pode ter o fato econômico, porque te­
mos de transportar óleo Diesel em caminhão ou em barcaça, o que 
caus<J quase o mesmo gasto de Diesel que é levado para esses 
destinos. 

Para linhas de transmissão V. Ex•s sabem o custo que se tem. 
São caríssimas essas linhas, num País contintntal como o Brasil. 

Então, uma série de componentes de natureza estratégica tem 
que ser levada em consideração nesse zoneamento. Na segunda etapa 
do Programa Nacional do Álcool, espero que todos esses aspectos 
sejam levados em conta, para otimizarmos o trabalho, porque o ideal 
de todo técnico é ter o problema, ·econômico, social e politicamente 
- talvez este último aspecto em primeiro lugar - otimizado. Isso 
diz respeito à primeira pergunta do nobre Deputado Hélio Campos. 

Segunda pergunta: por que não se divulgam as dificuldades? 
Elas são tantas. inclusive constatamos que algumas anunciadas 

não existem. que se formos divulgar as poucas existentes, que são 
normais e já estão sendo superadas, criaremos um problema maior 
do que os reais. O fato de ser a primeira usina de mandioca do mun­
do, o fato de ter sido feita em tempo recorde e o fato de termos tido 
aquele prazo radical criaram uma série de dif1culdadesjá previstas. 

O nobre Deputado, talvez, tenha procurado fontes erradas. Por 
exemplo, a PETROBRÁS é proibida, por contrato de sigilo, -
porque a tecnologia é propriedade nossa- de dar qualquer informa­
ção a quem quer que .~eja. sob pena de ser punida. Mas, se V. Ex• m~ 
proçurar. eu lhe direi quais são todas as dificuldades, sem que isso 
implique em o Brasil perder a sua posição de liderança mundial 
como proprietário dessa tecnologia. Isso vale muito dinheiro; é um 
patrimônio que custou grandes quantias à Nação, e vamos vendê-lo 
ao e11.terior, inclusive, se for possível, venderemos não só a tecnologia 
mas, sim, os equipamentos. Isso é guardado a quatro chaves, senão a 
oito. 

Não vamos diter qual ê o problema publicamente. Vamos dizê­
lo ao empresário que estiver interessado em construir uma usina, sob 
contrato com cláusula de sigilo quanto à transferência de tecnologia, 
muito seguro, porque isso é patrimônio da Nação- repito. 

Darei a V. Ex' um exemplo. Fomos recebidos por um grupo de 
oito pessoas de um país altamente industrializado, querendo com­
prar essa tecnologia da nossa mão. Procuramos, então, saber a ra­
zão por que esse País não tinha mandioca, e descobrimos que eles 
querium comprar a nossa tecnologia para poderem vender os equipa­
mentos ao Paragua1: 

Não vamos P!!rder negócios dessa natureza, bancando o inocen­
te. A divulgação dos problemas tecnológicos será feita, desde que 
com cláusula de sigilo. A PETROBRÁS não pode. essas informa­
cõe~. porque tem contrato com c\ãusula de sigilo"" .asco. Ela pode 
usar as informações. mas não pode passá-las a cutros, A nossa 
prelens~o é a de que isso realmente se constitua um beneficio para o 
País. A tecnologia serâ repassada às empresas nacionais a custo o 
mai.> baixo possível. e com a possibilidade apenas de que venha 
algum recurso de volta. para que possamos continuar esse Programa, 
porque temos déficit. E :.Hé é salutar que a coisa seja feita nessa base, 
que nós nos automantenhamos, o mais rápido possível, com o re­
sultado do nosso trabalho: não queremos viver pendentes em 
orçamentos. 

O SR. HELIO CAMPOS (ARENA - RR) - Permita-se 
apenas uma breve intervenção. Reconheço que procurei a fonte 
errada, depois dessa explicação de V. S• 

Mas, digo-lhe que ficamos com dúvidas desde a total inviabilida~ 
de do Projeto Curvelo até as pequenas deficiêncías. Precísamos 
saber, nós todos, brasileiros, e não só nós Congressistas, o que está 
acontecendo. ialvez. uma explicação dessa ordem poderia ter sido 
dada, e o problema nào estaria preocupando a mais ninguém. Mas, D 

Usina variou de total inviabilidade a pequenas deficiências naturaís. 

OSR. JOSÉ WAl TER BAUTISTA VIDA L- Essa afirmação 
é absolutamente falsa, porque a Usina é totalmente viável. 

O SR. HÉliO CAMPOS (ARENA- RR)- Mas, não tínha­
mos essa informação. E fui buscá-la na PETROBRÂS, que não 
podia - estou tomando conhecimento agora - prestar maiores 
esclarecimentos. 

O SR. JOSÉ WALTER BAUTISTA VIDAL- Apenas para 
cítar um fato. 

A PETROBRÁS, com a experiência industrial que tem, arriscar 
120 milhões de cruzeíros seus e ainda se comprometer a um contrato, 
de longo prazo, de compra da matéria-prima é um fato evidente. Um 
dos produtores agrícolas é o Grupo Antunes, que tambénl tem 
grande experiência e. portanto, não entraria num negócio se não 
tivesse a certeza do seu êxito. 

Essas evidências mostram que nenhum dos três, eu nos incluo 
também. nem a PETROBRÁS nem o Grupo Antunes e nem nós 
"dormimos de touca'', não somos inocentes. Entretanto, não pode.. 
mos entrar nos detalhes de coisas que são ditas pelos jornais, às quais 
nem podemos responder, porque estaríamos abrindo mão de um 
patrimônio do País. 

O SR. HELIO CAMPOS (ARENA- RR)- Muito obrigado, 
Dr. Bautista VidaL Fico muito satisfeito e agradecido a V. S• 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho) - Chegamos ao 
final da explanação e dos debates. · 

Ao agradecer ao Dr. José Walter Bautista Vida! e a seus assesso­
res, em nome do Senado Federal e do representante da Câmara dos 
Deputados, pelo seu comparecimento aqui e pela soma de informa­
ções que nos foi fornecida, gostaría de salientar a nossa preocupação 
como políticos. 

Há uma frase, atribuída a ChurchiU, que diz: .. Há uma diferen~ 
ça vital entre o estadista e o político, porque o político se preocupa 
com a próxima eleição e o estadista, com a próxima geração ... Isto ê 
realmente muito bonito, mas o político que não se preocupar com a 
próxima eleição vai comprometer a sua geraçãó. De maneira que ele 
tem de ser imedíatista. enquanto o estadista se dá ao luw de ser um 
homem de visões largas- e tem que ser. 

Nós, aqui, estamos procurando, entretanto, confrontos com ge­
rações futuras. Nesta Comissão, partimos de algumas premissas que 
V. S• acabou de reafirmar, quando falou, por ex.emplo, na busca 
desesperada de fontes alternativas de energia. O Brasil é, indiscutivel­
mente, no grupo dos países em desenvolvimento, aquele que mais 
gasta com a importação de petróleo; o campeào de gastos em 
importação de petróleo, dentre todos os países considerados não 
industrializados e em desenvolvimento, é precisamente o Brasil. 

Quando passamos de 800 milhões de dólares, em t 973, para 4 
bilhões de dólares, no último ano, compreendemos, realmente, que 
essa busca é desesperada. Ai, entendemos os recados angustiosos e 
angustiantes do Senador Teotônio Vilela, quando falavra sobre o 
problema do álcool. 

Veja V. S' que, na busca dessas fontes alternativas, já temos 
aqui discutido muita coisa e procurado nos abeberar também em 
fontes científicas e tecnológicas de respaldo indiscutível. Mas, esta­
mos um pouco confusos, não tanto quanto Goli1-a-Meir, que chegou 
a dizer, certa vez. que blasfemou contra Moisês, que andou para lá e 
para cá, atravessou o Mar Vermelho e acabou fiéando no único lugar 
onde não havia petróleo, que é Israel. 
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Também estamos um pouco preocupados com essa divisão que 
Deus nos fez, porque, veja V. s•, Dr. Bautista Vida!, no momento, 
temos uma grande reserva de potenciais hídricos intocada, na 
Amazônia. Fíca ela tão distante do Brasil de consumo, do Brasil real­
mente centro de poder, que somente depois que se houver soluciona­
do outro problema, mais tecnológico do que científico hoje, que é a 
transmissão de linhas de grande extensão, - até uma década elas 
não passavam de 700 quilõmetros, hoje já podemos pensar em 2.000 
quilômetros - poderemos pensar em engajar esse potencial hídrico 
effi beneficio do Brasil, porque temos o potencial longe da área de 
consumo. 

Para azar nosso, quando pensamos fora de hidrelétrica, vamos 
para as marés. Onde elas se dão corri maior diferença no Brasil? 
Exatamente no Amapá. Temos uma diferença de marés 'de sete ou de 
onze metros no Nordeste brasileiro, região em que não precisamos 
de marés para tirar energia, porque já a temos suficiei1temente, e 
precisaríamos transportá~la para o Centro~Sul. 

Se vamos para as diferenças térmicas de água, acontece a mesma 
coisa, porque só vai aparecer uma diferença térmica capaz de ser 
a.bsorvida para uma produção industrial em larga escala a partir do 
Paralelo do Nordeste para o Norte. Continuamos sendo, então, 
como Golda Meir, um pouco blasfemos no caso. 

Falou V. S• em energia solar, apresentandoMnos impreSsionante 
dado, se não me engano de 110 milltaipus. Realmente, isso é admirá~ 
vel! 

Além do problema de produção, realmente é muito alto o custo 
de uma central solar, também compreendemos que as fontes mais 
aproveitáveis de energia solar, pela exposição que V. S• fez, estão no 
Nordeste, embora Campinas já esteja produzindo em caráter 
doméstico, mas a maioria dessas fontes está no Nordeste para cima. 

Temos um outro problema. que é a fonte eólica, de que não se 
falou aqui. Onde ela é mais regular no Brasil? No Nordeste, para a 
captação da energia transmitida pelo vento. 

Quando se abre a perspectiva da biomassa, nós, desta Comissão 
de Minas e Energia., temos a impressão de que aí está a grande soluM 
ção. E, quando o Brasil aparece como pioneiro na utilização da 
biomassa, só temos razões para nos congratularmoS com a geração 
atual, que poderá entregar, realmente, à geração futüra uma solução 
que jã corrieça a ser objeto de citações de cientistas de países indus­
trializados. Por ex.emplo, esse "plantar energia" é uma frase alta­
mente densa, em sentido político inclusive, e vamos "plantar a nossa 
energia" como fonte renovável. 

Pertenci à PETROBRÃS - como V. S• sabe. Durante três 
anos, dos mais fascinantes da minha vida, fui Superintendente de 
Petróleo da PETROBRÁS, na Amazônia, todos os dias esperando 
extrair petróleo e, no fim, tínhamos o produto em vidrinhos sobre a 

mesa do Superintendente, para provar que havia petróleo no Amazo­
nas, mas jamais conseguimos encontrar uma acumulação. Este é ouM 
tro grave problema. 

Contudo, se não conseguimos tirar o petróleo que esperamos da 
Plataforma, a nossa perspectiva da biomassa ê altamente favorável. 

Jã discutimos, nesta Comissão, as fontes de energia nuclear. 
Esta energia é meramente ancUar, é colaboradma, e complementar. 
EnganaMse redondamente quem pensa que estamos com um pro-. 
jeto nuclear, pretendendo substituir as fontes convencionais e as 
outras em que temos alternativas. 

Sobre fonte nuclear, nesta Comissão, também tivemos debates 
interessantísimos sob o ponto de vista dos ecologistas. O Magnifico 
Reitor da Universidade de Brasília, que é flsico como V .S•, tem os 
seus pontos de vista, mas outros têm pontos de vista contrários. 

PreocupamoMnos, por exemplo, em saber, à proporção em q1:1e o 
lixo atômico cresce, onde esses dejetos serão colocados. Por enquan~ 
to, eles estão sendo colocados em tubos, aprofundados 100 metros, 
com provas tecnológicas muito grandes para impedir qualquer vat.a­
mento. Mas, há pessoas, com uma certa leviandade, pensando em 
colocar.aquilo no fundo do Atlântico SuL Jâ protestamos; não gosta­
mos da idéia. Outros querem colocá-los na Calota Polar. E se, 
amanhã, houver um vazamento e essa Calota passar a ser aquecida? 
Então, teremos diferenças brutais, diferenças de problemas meteoro.. 
lógicos, de problemas da vida humana. A questão nuclear é, de qualM 
Quer modo, preocupante. 

Chegamos, assim, à apreciação da biomassa. Podemos, neste 
caso, pensar no aguapé, na mandioca, no álcool proveniente da canaM 
deMaçúcar e em outras fontes, 

O nosso objetivo é lhe convidar, Dr. Bautista, para que volte 
aqui. com o reforço que V: S• quiser trazer de companheiros do 
Governo, porque o que nos agrada é verificar que os próprios 
Senadores e Deputados que pertencem ao Partido do Governo não 
se sentem obrigados a aceitar tudo o que o Governo apresenta como 
solução definitiva. Queremos, pelo menos, ter a certeza de que·essa 
solução nos convenceu. E é neste sentido que esta Comissão tem 
atuado. Não hâ o desejo de querer se projetar como sendo enjam 
Ierrible. Não! Queremos dizer que o Programa Nuclear é o que deve­
mos apoiar com ênfase ou saber se podemos dar alguma contribui­
ção para a sua modificação. Já passamos essa fase, estamos, agora, 
discutindo o problema da biomassa. 

Ao agradecermos a sua presença e a de todos os seus 
colaboradores, gostaríamos que V. S• se comprometesse a voltar, 
para que recomeçássemos a partir das dúvidas que ficaram. 

Muito obrigado. 
Está encerrada a reunião. 

( LevantaMse a reunião às 13 horas e 35 minutos.) 
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10. Osim. Tllixeira 

1. Dirceu Cardo10 
2. leite ChOYeS 
3. Nelson Carneiro 
4. Paulo lrossard 
5. Orestes O...rtia 

3. Arnon de Mello 
4. Vasconcelos Torres 
5. Míhon Cobrai 
6. Jol' Sarney 

MDB 
1. fronc::oMontoro 
2. LóllOro larbo.za 
3. Cunha Li"'o 

Assistente: Daniet Reis de Souza - Ramal 675 
Reunióes: Quarlaa-4eiras, às 10:00 horas 
l.oc:al: Sala "Clóvis S.vilcicquo" - Ane~o 11 - Ramal 623 
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COMISSÃO DE SEGURANÇA NACIONAL- (CSN) 
(7 membros) 

Titulares 

1. Jose Guiomard 
2. Vasconcelos Torres 
3. Virgílio Távora 
A. Augusto Franco 
5. Milton Cabral 

1. Adolberto Seno 
2. Benjamim Forah 

COMPOSIÇÀO 
Pre1oident~ Mílton Ca.brol 

Vk•Presidente: Augusto Franco 

Suplentes 
ARENA 

1. Alexandre Costa 
2. Braga Junior 
3. Dinarte Mariz 

MOB 
1. Agenor Maria 
2. Dirceu Cordo;o 

Assistente: Lida F ... reiro do Rocha - Ramal 312 
f{euniões: Quartos·f.tras, às 9:00 horas 
local: Sala"Ruilorbow" -Anexo \I-Romois62\ e7\6 

COMISSÀO De SERVIÇO PÚBLICO CIVIL- (CSPC) 
(7~Mtnbros) 

Titulares 

l. t.noir Vargas 
2. Accioly Filho 
3. Aug~o~sto Franco 
4. Heitor Dias 
S. Saldanha o.t-zi 

I. Benjamim Farah 
2. HugO lalftOI 

COW05H;I.O 
,r.....,_: ~ farah 

Vi.:.·,,...,.: lMeir Vargas 

1 .......... C<.\10 
2. ~ Coponemo 
3. Vi.._ • MoQalhões 

MDI 
1. .... w.. ... _ 
2. lâaclro a."'--.:a 

Assisten .. : SltNo ANirode Peixoto - Ramal 307 
Reuniões: Quintas·t.iras, às 9:30 horas 
Local: Sala "lui larbof.o"- AnexO 11- Romoit '21 • 71' 

COMISSÃO DE TRANSPORTES, COMUNICAÇOES 
E OBRAS PúBLICAS- (CT) 

(7 membros) 

COMI'OSIÇI.O 

Presidente1 Lourival Baptista 
V\ce-Presiden1e: Mexond" C01.to 

Titulares Suplentes 
ARENA 

i. 0tta Lehmann 1. Alexandre Costa 
2. Lui:r: Cavalcante 2. Teot6nioVilelo 
3. Braga Junior 3. Wilson Gonçal-.. 
4. Lourival Baptista 
S. Vilela de Magalh4es 

MOB 
1. Evandro Carreira 1. Lázaro Barboza 
2. EW:Iósio Viltira 2. Roberto Saturnino 

Assis .. n .. : Ronaldo Pachtco de Oli.,.ira - Ramal306 
Reunióes: Terços·feiras, Os 10:00 horas 
Local: Sala "Rui !Qrboso''- Anexo 11- Rmois 621 e 716 

B) SERVIÇO DE COMISS0ES MISTAS, ESPECIAIS 
E DE INQU~RITO 

Comill6es Temporárias 

Ch.te~ Ruttt de Souua CoUro 
Local! Anexo 11 - T~ 
Tolofono, 225-8505 - Rama1303 
1) Comisl6el T ..... ários paro Projetos do Congrnso Nacional 
2) ComissMs T~rias paro Apreciação de Vetos 
3) ComissMsfspeciaisedelnqu6rito,e 
4) Comiu6o Misto do Projeto dt Lei Orçamentário(ort. 90 doRegimento 

Comum). 

Assistttntes de Comiu6el: Haroldo Pereira Fernandes- Roma1674; 
Alfeu de Oh~ro -Ramal 674; Cleide Mario B. F. C:ru:r:- Ramal $98; 
Mouro Lopes de Só- Ramo1310. 

SERVIÇO DE COMISSOES PERMANENTES 
HOttÁIIO DAS REUNIOES DÁS COMISSOES PERMANENTES DO SENADO FEDERAL 

'MA O ANO DE 1978 

IIOIAI ~· $A L A I -·- - QUIIft'A SALAS lolllftD'Tt 

........... - ltaOO e.r C'LOVII HYILICQUA .c:AIIDioo c .... 

....,. -121 • '" RaM1 - lU 
10•00 

C'SbVII UVILlcQWt. ··111·- lla)O c:.s.P.c: -- IIO!n• c.a..a. 
...1- 123 Raaa1• -131 • 116 

Clollfll NYttk®a. .._ .. c.z.c CL6vii IEYI~ ...... c.a.. .... 1- Ul ..... Rul&1 .. Ul 
10130 11;N -- .,.., .. RUY- -c.a.K. ....1. -l:rl • 111 

c.o.r. aa.a1• ·621 e 111 

..... - i A L .. I Ali I.,_. 
ll.all 

C.loo.l CI.OYJI .UYJLICQDA 
.._1•6U 

._ -- ._ -- ,_ 
OtaOO c ••••• ._.1• ·U1 • '16 

C.l. ....l. -111 e ,,, 

Cl.OVIS D!VILic:QuA c:LIIftl~ -c.c: . .:. a...tl- ill .... a. UrH c .•. ... 1-61.1 ...,,. 
10a0t' 

c .•.•• .......... --.-.1. _,21 e ,1, 

lOalO c;.s. .......... 
..;..... .. :;;, . , ... _, .. 

EDIÇÃO DE HOJE: 40 PÁGINAS 1 I PREÇO DESTE EXEMPLAR: Cr$0,50 I 


